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RESUMO 

 
As cidades, ao mesmo tempo em que impulsionam o crescimento econômico, concentram 
desafios sociais, ambientais e de governança que exigem estratégias de gestão mais 
eficientes e sustentáveis. Normas internacionais, como os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU e a ISO 37120 (indicadores para cidades e comunidades 
sustentáveis) oferecem diretrizes para avaliação da sustentabilidade urbana, contudo, ainda 
há lacunas na integração prática desses instrumentos ao planejamento municipal. Uma das 
principais dificuldades é a mensuração de forma objetiva da percepção da população em 
relação aos investimentos públicos, decorrente da escassez de indicadores padronizados e 
fragmentação dos dados disponíveis. Este estudo tem como objetivo analisar a eficiência dos 
investimentos públicos, relacionando-os à satisfação dos cidadãos nas dimensões dos 
espaços públicos - recreação, caminhabilidade e mobilidade urbana. Utilizando a metodologia 
de Análise Envoltória de Dados (DEA) aplicada a dados de bases oficiais e informações 
provenientes de surveys a pesquisa analisou dados longitudinais de cidades com perfis 
semelhantes - Bento Gonçalves, Caxias do Sul e Farroupilha. Os resultados revelam que a 
eficiência dos municípios varia ao longo do tempo, com poucos casos de desempenho 
consistente. Em geral, observou-se que aumentos de investimento nem sempre se traduzem 
em ganhos equivalentes na percepção de satisfação, evidenciando a necessidade de maior 
alinhamento entre políticas públicas e expectativas da população. Como contribuição, a 
pesquisa avança no campo acadêmico integrando indicadores objetivos e subjetivos em um 
modelo de eficiência urbana e, no campo prático, oferece subsídios para a formulação de 
políticas mais responsivas, orientadas por métricas estatísticas e participação cidadã. 
 
Palavras-chave: Satisfação do cidadão; planejamento urbano; investimentos públicos; 
desenvolvimento sustentável; DEA. 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 
 
Cities, while driving economic growth, also concentrate social, environmental, and governance 
challenges that demand more efficient and sustainable management strategies. International 
standards, such as the United Nations Sustainable Development Goals (SDGs) and ISO 
37120 (indicators for sustainable cities and communities), provide guidelines for assessing 
urban sustainability. However, significant gaps remain in the practical integration of these 
instruments into municipal planning. One of the main challenges lies in objectively measuring 
citizens’ perceptions of public investments, due to the lack of standardized indicators and the 
fragmentation of available data. This study aims to evaluate the efficiency of public investments 
by relating them to citizen satisfaction in the dimensions of public spaces—recreation, 
walkability, and urban mobility. Using the Data Envelopment Analysis (DEA) methodology 
applied to official datasets and survey-based information, the research analyzes longitudinal 
data from cities with similar profiles—Bento Gonçalves, Caxias do Sul, and Farroupilha. The 
results reveal that municipal efficiency varies over time, with few instances of consistent 
performance. Overall, it was observed that increased investment does not always translate 
into equivalent gains in perceived satisfaction, highlighting the need for greater alignment 
between public policies and citizen expectations. As a contribution, the research advances the 
academic field by integrating objective and subjective indicators into a model of urban 
efficiency. In practical terms, it provides support for the formulation of more responsive policies, 
guided by statistical metrics and citizen participation. 
 
Keywords: Citizen satisfaction; urban planning; public investments; sustainable development; 
DEA. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Atualmente, cerca de 56% da população mundial – 4,4 bilhões de habitantes – vive 

em cidades. Espera-se que essa tendência se mantenha, com a população urbana superando 

o dobro da sua dimensão atual até 2050, quando quase 7 em cada 10 pessoas viverão nas 

cidades (World Bank, 2022). Essa rápida urbanização reúne, por todo o mundo, cada vez 

mais pessoas vulneráveis a impactos decorrentes do desenvolvimento descontrolado, como 

alagamentos, congestionamentos de tráfego, crimes, problemas de gestão de resíduos e 

acesso limitado aos recursos (Jayasena; Chan; Kumaraswamy, 2021; Li, Xueqin; Stringer; 

Dallimer, 2022).  

A exposição das cidades a riscos e eventos climáticos tem aumentado de maneira 

desproporcional em relação à exposição de residentes em áreas rurais (UN-Habitat, 2024). 

Os centros urbanos encontram-se, portanto, na linha de frente dos efeitos das mudanças 

climáticas, realidade que tende a se intensificar nas próximas décadas à medida que o 

processo de urbanização se consolida (UN-Habitat, 2024). 

No último ano, um evento significativo foi a ocorrência de um fenômeno climático que 

levou a severas tempestades e chuvas intensas, causando inundações históricas e perda de 

vidas na região de Valência, na Espanha (Keates; Harris, 2024). No Brasil, também em 2024, 

o Rio Grande do Sul registrou o pior evento meteorológico do país, causando danos a milhares 

de moradias e aumentando custos econômicos relacionados a esse tipo de desastre 

(Marengo et al., 2024), demonstrando que nos países em desenvolvimento, as implicações 

são ainda mais significativas (Dash; Balachandra, 2016; UN-Habitat, 2024). 

A população brasileira experimentou, ao longo do Século XX, um processo acelerado 

de transição demográfica, de forma similar a outros países em desenvolvimento, culminando 

na modificação das características de um país predominantemente rural, caracterizado por 

elevadas taxas de mortalidade e natalidade, e um crescimento populacional modesto, para 

uma nação majoritariamente urbana (IBGE, 2023).  

Com a alteração deste cenário ao longo dos anos, percebe-se a falta de organização 

para investimentos em grande escala em diversos setores urbanos (Turra, 2018), evidenciada 

pela falta de compatibilização entre a dinâmica demográfica e os processos econômicos 

(Carmo; Camargo, 2020). Embora se possa argumentar que os planejadores e gestores 

urbanos buscam enfrentar os problemas de forma responsável, a vasta escala e a 

complexidade das questões exigem abordagens novas, inovadoras e integradas (Ali et al., 

2023).  

Para a gestão da cidade, são necessários indicadores de habitabilidade e 

infraestruturas, mas também considerar a abordagem dos desafios sociais e ambientais 
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(Teriman; Yigitcanlar; Severine, 2009), já que se espera que as cidades contemporâneas 

desempenhem um papel fundamental na sustentabilidade global (Gudipudi et al., 2018), 

melhorando os resultados socioeconômicos nas cidades, reduzindo a utilização de recursos 

e a poluição ambiental (Gudipudi et al., 2018; Kennedy; Pincetl; Bunje, 2011; Newman, 1999).  

As cidades são sistemas urbanos complexos para atender às necessidades dos seus 

cidadãos (Kodag; Kodag, 2023). A mensuração dos desafios nos seus diferentes setores, 

especialmente para o combate à pobreza e à desigualdade social e regional, historicamente 

presentes no país (IBGE, 2023), deve ser vista como prioridade, reforçando que a 

sustentabilidade é uma disciplina multidisciplinar, resultado de uma necessária avaliação 

integrada (Calzada-Infante et al., 2020).  

Da mesma forma, quando analisadas avaliações de desempenho no contexto de 

cidades, são cada vez mais citados assuntos relacionados ao bem estar social e ao meio 

ambiente (Dragičević et al., 2022), visto que o crescimento econômico não deve ser 

considerado suficiente para avaliação do desenvolvimento (Santana, 2012). O conceito de 

desenvolvimento sustentável busca equilibrar os três pilares da sustentabilidade - econômico, 

social e ambiental (Camioto; Pulita, 2022; Toli; Murtagh, 2020), pilares que também embasam 

as estratégias atuais de planejamento urbano (Yoshida et al., 2020). 

Figura 1 - A tríade da cidade sustentável 

 
            Fonte: a autora, 2024. 
 
 

O contexto de sustentabilidade ambiental é essencialmente preocupado com os 

aspectos ambientais, como a conservação da flora e fauna e o controle de consumo de 

serviços como eletricidade, água e gás, com uso eficiente dos recursos, de modo a minimizar 

os impactos negativos sobre o meio ambiente local e global (Cohen, Barney, 2006; Eklová, 

2020; García Fernández; Peek, 2020). Isso inclui controlar a rápida urbanização sem 

planejamento adequado, que pode levar a uma degradação ambiental significativa, com 
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problemas como poluição, gestão inadequada de resíduos e perda de biodiversidade (Cohen, 

Barney, 2006). 

A sustentabilidade econômica nas cidades é discutida como a capacidade de um 

ambiente urbano fomentar o desenvolvimento econômico que beneficie amplamente sua 

população, com competitividade econômica e diversidade das áreas urbanas (Toli; Murtagh, 

2020). Destaca-se a importância de cidades bem geridas como centros de produção e 

consumo, inovação e oportunidades de emprego (Cohen, Barney, 2006; Eklová, 2020). 

Apesar de cidades grandes oferecerem muitas oportunidades econômicas, a gestão ineficaz 

e a falta de investimentos adequados podem impedir esse potencial, levando à marginalização 

econômica, especialmente em cidades de países em desenvolvimento (Cohen, Barney, 

2006).  

A dimensão social representa o bem-estar das pessoas e a satisfação das 

necessidades humanas básicas (Dragičević et al., 2022; Stupar; Jovanović; Ivanović Vojvodić, 

2020), e envolve criar um ambiente urbano onde haja inclusão social, acesso equitativo a 

serviços essenciais como educação e saúde e a integração de populações migrantes e 

minorias (Cohen, Barney, 2006). 

Ainda que se entenda que a satisfação do cidadão é considerada um indicador 

principal (Anthony, 2024; Kelly; Swindell, 2002; Osborne, 2010) para uma análise de fato 

integrada ao desenvolvimento sustentável, por todo o mundo é comum a prática de projetos 

de melhorias urbanas sem um estudo sistemático das necessidades e preferências dos 

cidadãos, resultando em recursos investidos na melhoria de aspectos que os cidadãos não 

percebem como importantes (Alamoudi; Abidoye; Lam, 2023; Llinares; Page; Llinares, 2013).  

Essa exclusão é muitas vezes justificada pela complexidade deste fenômeno (Caputo 

et al., 2023; Morais; Camanho, 2011), que agrega a sociologia à lista de disciplinas já 

anteriormente tratadas no contexto urbano. Problema reconhecido por diversos estudos 

recentes (Alamoudi; Abidoye; Lam, 2023; Choo et al., 2023; Nakamura; Managi, 2020), que 

defendem a percepção do cidadão em uma avaliação subjetiva como uma métrica importante 

para medição de qualidade de vida (Choo et al., 2023; Macke et al., 2018).  

Envolver os cidadãos é especialmente importante face a crises como a emergência 

climática e a pandemia da COVID-19, uma vez que a eficácia dos esforços de resposta pode 

muitas vezes depender da mudança de comportamento em nível comunitário ou individual, e 

da construção de sistemas de coordenação de comunicação em nível local, regional, nacional 

e global (World Bank, 2022). Nestes tempos de crises também econômicas, os recursos 

escassos devem ser investidos na melhoria de atributos que os cidadãos percebam como 

relevantes já que são eles os beneficiários (Alamoudi; Abidoye; Lam, 2023; Caputo, 2024; 

Llinares; Page; Llinares, 2013). 
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Na prática, o grande desafio para a construção de cidades do futuro - inteligentes e 

sustentáveis - é navegar pelos interesses concorrentes das diversas partes interessadas, 

considerando que todos podem oferecer ferramentas valiosas. Diante disso, e apesar de 

verificar que a satisfação do usuário vem sendo recorrente na análise de cidades no mundo 

acadêmico - ainda que considerada de forma isolada (Alamoudi; Abidoye; Lam, 2023; 

Bostancı; Erdem, 2020; Lebrument et al., 2021), a lacuna do estudo trata da análise 

transversal de dados de investimentos financeiros municipais em diferentes dimensões do 

planejamento urbano (como recreação e mobilidade urbana) e a satisfação dos cidadãos 

nessas mesmas dimensões, em três municípios distintos da Serra Gaúcha – Bento 

Gonçalves, Caxias do Sul e Farroupilha-, com características culturais semelhantes, porém 

com diferentes portes, permitindo a visualização do cenário de maneira mais ampla, 

facilitando a tomada de decisão.  

A combinação de fatores financeiros aliados com a importância da opinião dos 

cidadãos, utilizadores finais dos seus serviços, busca revelar dados não captados pelos 

indicadores oficiais. As aplicações do conceito de benchmarking às cidades podem variar 

significativamente, desde a identificação de melhores práticas em relação à competitividade 

urbana, infraestrutura urbana ou consumo de recursos (Alamoudi; Abidoye; Lam, 2023; 

Gudipudi et al., 2018).  

Espera-se que o modelo de referência proposto possa ser replicado com o objetivo 

de mensurar a eficiência urbana, servindo como base para diferentes pacotes de políticas 

públicas. A intenção é que se consolide como uma prática orientadora para o desenvolvimento 

de cidades sustentáveis, a partir da avaliação de seu desempenho nas dimensões econômica 

e social da sustentabilidade. 

Na próxima seção estão descritas informações que delimitam o projeto: o tema 

principal, as métricas de referência e os objetivos do estudo, dentro de um balizamento 

geográfico e uma restrição temporal. Esta pesquisa tem abordagem quantitativa, através do 

uso de métricas de análise de eficiência que utilizem dados provenientes de pesquisas com 

cidadão e dados obtidos em fontes oficiais. Os dados utilizados vêm sendo coletados ao longo 

dos últimos sete anos para pesquisas desenvolvidas na Universidade de Caxias do Sul e 

foram analisados, junto com dados secundários do Tesouro Nacional, com a técnica de 

Análise Envoltória de Dados (DEA), modelados e simulados no software SIAD - Sistema 

Integrado de Apoio à Decisão. 

 

1.1 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 

 
As cidades são centros de atividade econômica e motores de crescimento, que 

geram riqueza e prosperidade. No entanto, constituem também desafios complexos para os 
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governos. As pressões ambientais agravam as necessidades de um desenvolvimento urbano 

sustentável mais bem orientado (Choo et al., 2023; Jayasena; Chan; Kumaraswamy, 2021), 

visto o seu impacto direto na qualidade de vida da população.  

Dado esse cenário, as cidades devem melhorar a sua gestão e os seus sistemas 

para garantir que se tornem mais sustentáveis, o que significa investir sabiamente no capital 

humano e social; ter cidadãos que participam na governança da cidade; e ter recursos 

tradicionais e modernas infraestruturas que apoiem o crescimento econômico e busquem a 

melhora da qualidade de vida dos seus habitantes (Anthony, 2024; Peris-Ortiz; Bennett; 

Pérez-Bustamante Yábar, 2017). 

A organização das cidades depende de mecanismos administrativos, legais, 

históricos, sociais, econômicos e culturais (Collier, 2017) para, fundamentalmente, atender às 

necessidades de seus habitantes de maneira digna e segura, considerando também a 

preservação e melhoria das condições naturais e ambientais (Yoshida et al., 2020). A 

manutenção e reparação regulares das infraestruturas urbanas pode melhorar a segurança e 

a funcionalidade dos espaços públicos, enquanto o envolvimento e o apoio dos cidadãos 

podem fomentar um sentido de comunidade e promover a participação cívica (Bhuiyan; Islam, 

2023).  

Princípios como governança participativa, engajamento cívico, pertencimento, 

segurança, espaços verdes e coesão social são fundamentais para atender às necessidades 

de todos os habitantes, reconhecendo as necessidades específicas daqueles em situações 

de vulnerabilidade (Fachinelli et al., 2017; United Nations, 2020). O que vai de encontro com 

o conceito de sustentabilidade urbana, que trata do equilíbrio entre desenvolvimento 

econômico, justiça social e preservação ambiental nas cidades, promovendo formas de 

ocupação e mobilidade que garantam qualidade de vida e resiliência no longo prazo 

(Andersen; Skrede, 2017). 

De fato, o desenvolvimento de cidades sustentáveis tornou-se o discurso dominante 

sobre urbanismo e planejamento urbano ainda na década de 1990 (Hall, 2002), embora tais 

problemas ainda se encontrem atualmente afastados das legislações que direcionam e 

organizam a ocupação nas cidades (Andersen; Skrede, 2017), apresentando desafios para a 

concretização dos ideais de sustentabilidade urbana. 

A democracia contemporânea precisa garantir um processo de tomada de decisão 

responsivo, inclusivo, participativo e representativo, enfatizando a importância desses fatores 

de desenvolvimento sustentável (Kalyazina; Borremans; Dubgorn, 2018). De acordo com o  

sistema  normativo  brasileiro,  pressupõem a ampla participação democrática nas políticas 

públicas, tanto em suas elaborações quanto, em suas implementações, devendo seguir, mais 

ainda, em momento posterior, o de fiscalização e avaliação (De Marco; Bester, 2016). 
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Confirmando a relevância de que compreender as percepções dos cidadãos sobre o 

contexto das cidades, tanto em nível individual quanto coletivo, é uma chave para promover 

o desenvolvimento sustentável (da Silva et al., 2019; Marchetti; Oliveira; Figueira, 2019; 

Moschen et al., 2019), a busca por um modelo para avaliar a eficiência de cidades busca 

apresentar resultados de fato úteis para os gestores, em uma abordagem de indicadores 

objetivos e subjetivos, a fim de avaliar a qualidade dos serviços municipais e as despesas da 

governança. O tema proposto é delimitado no enfoque geográfico e normativo apresentado 

na Seção 1.1.1 

 
1.1.1 Enfoque geográfico 

 

Os resultados do envolvimento dos cidadãos são específicos do contexto e 

dependem da capacidade e da vontade de envolvimento do governo e dos cidadãos. Fatores 

sociais, políticos, econômicos, ambientais, culturais, geográficos e outros, como a dinâmica 

de gênero, moldam as oportunidades e o âmbito para um envolvimento efetivo dos cidadãos 

(World Bank, 2022). A literatura existente reúne principalmente estudos da satisfação dos 

cidadãos com a infraestrutura urbana nas corporações urbanas das grandes cidades, 

deixando uma lacuna na literatura relativa à satisfação dos cidadãos com os serviços 

municipais nas áreas populares (Bhuiyan; Islam, 2023).  

Além disso, estudos comparativos entre diferentes cidades e regiões podem 

proporcionar uma compreensão mais ampla da dinâmica da satisfação dos cidadãos e 

subsidiar intervenções políticas específicas do contexto. No geral, uma compreensão 

abrangente da satisfação dos cidadãos permitirá aos governos locais criar ambientes urbanos 

mais ativos, inclusivos e sustentáveis que satisfaçam as diversas necessidades e expectativas 

desses cidadãos (Bhuiyan; Islam, 2023). Deste modo, é importante que a classificação do 

nível de satisfação dos serviços seja de fato baseada na sua própria população, e não 

baseada em dados de outros municípios, mesmo que com características e configurações 

similares, já que possivelmente são distintos (Kelly; Swindell, 2002). 

Para escolha dos municípios do estudo, foi considerada a divisão administrativa dos 

Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDEs) do Rio Grande do Sul, sendo o 

COREDE Serra Gaúcha o alvo do estudo. Trata-se de uma região com uma base econômica 

ancorada na indústria e na agricultura, reconhecida por sua vocação vitivinícola, turística e 

pela forte presença de imigrantes europeus, especialmente italianos e alemães, que 

influenciaram profundamente a cultura local (Rio Grande do Sul, 2021). Reúne 32 municípios, 

e destes, foram incluídos no estudo os três principais: Caxias do Sul, com uma população de 

463.501 habitantes, concentrando 49% da população total da Região, considerada a capital 
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regional (IBGE, 2023); Bento Gonçalves com 123.151 habitantes - um Centro sub-regional-, 

e Farroupilha com 70.286 habitantes (IBGE, 2023).  

Entende-se como pertinente e proveitosa a comparação entre as cidades, visto que, 

apesar dos portes distintos, tratam-se de cidades com perfis semelhantes. De maneira 

complementar, o estudo busca entender se a dinâmica financeira e a percepção da população 

nestes três casos são similares ou não. A comparação dos dados busca apoiar o 

aprimoramento de políticas públicas e o fortalecimento de capacidades institucionais, em uma 

abordagem estratégica para a promoção do desenvolvimento sustentável (ONU, 2022), 

inclusive de caráter regional. Isso porque, segundo Truzzi (2005), todas as ciências sociais 

embutem, ao menos implicitamente, um projeto comparativo, já que buscam invariavelmente 

explicar um determinado fenômeno em termos de sua tipicidade, representatividade ou 

unicidade, implicando sempre algum grau de comparação. 

 

1.1.2 Enfoque normativo 

 

O planejamento urbano trata de instrumentos normativos que buscam controlar o 

desenvolvimento espacial com implicações sociais (Schubert, 2019), sendo a principal 

legislação o Plano Diretor Municipal. Este, com histórico de implantação - mesmo que 

rudimentar - desde o tempo da Mesopotâmia (Peter; Yang, 2019) traz diretrizes técnicas para 

definições do uso do solo, infraestruturas e zoneamento de uma cidade por longos períodos, 

com revisões geralmente por décadas. Apesar da sua grande importância, a sua rigidez 

quanto às mudanças sociais, econômicas e ambientais é frequentemente criticada (Andersen; 

Skrede, 2017; May, 2008).  

A pouca participação da população nas decisões e a recorrente desconexão com o 

contexto local da realidade - como a informalidade urbana e dinâmicas locais - faz com que 

muitas vezes hajam falhas na implementação, sendo estes planos frequentemente ignorados 

ou modificados politicamente(Andersen; Skrede, 2017). Estudos urbanos evidenciam a busca 

por mudanças neste padrão legislativo, com novos modelos que favoreçam a inclusão, 

adaptação e gestão contínua das cidades, visto que o futuro do planejamento urbano exige 

uma abordagem multidisciplinar, colaborativa e responsiva (Peter; Yang, 2019; Sreedharan; 

Ari, 2022). 

Na mesma linha, buscando o desenvolvimento urbano sustentável, diversas 

diretrizes e normativas surgiram nas últimas décadas, como os 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU (United Nations, 2015) que foram adotados em 

2015 como parte da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, sucedendo e 

expandindo os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).  
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Estabelecidos durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável, os ODS representam um compromisso global abrangente buscando a garantia 

de que todas as pessoas desfrutem de paz e prosperidade até 2030. Os objetivos são 

interconectados, englobando áreas críticas de desenvolvimento sustentável, incluindo saúde, 

educação, igualdade de gênero, água limpa, energia, trabalho decente, redução das 

desigualdades, ação climática e a construção de cidades e comunidades sustentáveis, entre 

outros. Cada objetivo tem metas específicas a serem alcançadas, totalizando 169 metas, com 

caráter universal. 

Alinhada com a Agenda 2030, a International Organization for Standardization (ISO) 

é uma organização internacional independente que desenvolve normas voluntárias, discutidas 

por especialistas em consenso, sendo uma das principais redes de padronizadores do mundo 

(ISO, 2022). A NBR ISO 37120:2017 estabelece indicadores para medir o desempenho e a 

qualidade de vida em cidades, sendo aplicável a qualquer localidade comprometida com a 

medição comparável e verificável, abrangendo as áreas como economia, educação, saúde, 

segurança etc. Com 100 indicadores objetivos de sustentabilidade urbana, essa norma reflete 

uma abordagem global para serviços urbanos.  

Enquanto a ONU orienta para a sustentabilidade global, a ISO define métricas que 

poderiam auxiliar as instituições políticas, alinhadas com dados, a concentram-se cada vez 

mais em desenvolver programas de governo para aprimorar o bem comum (Dantec; Edwards, 

2010), embora as abordagens tradicionais de planejamento e desenvolvimento sejam vistas, 

por muitos, como criadoras ou contribuintes para os problemas urbanos, em vez de solucioná-

los (Adeponle, 2013). 

No cenário nacional, após a Constituição de 1988, o Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) 

é a lei federal que incorporou um projeto democrático para redefinir não só as prioridades do 

planejamento urbano, mas também o papel do Estado e da sociedade no governo das cidades 

e na abordagem das suas desigualdades. Embora não traga indicadores, incorporou dois 

princípios importantes na temática urbana: o direito à cidade e a sua gestão democrática 

(Caldeira; Holston, 2015).  

Recentemente, ampliando a discussão e incluindo a resiliência urbana como objetivo 

diante dos impactos climáticos, o Decreto nº 12.041 inclui o Programa Cidades Verdes 

Resilientes (Brasil, 2024), propondo a normatização de parâmetros para orientar o 

planejamento e a gestão urbano-ambiental sustentável e resiliente, em temáticas de 

aplicação. Das seis temáticas, destacam-se as de áreas verdes e arborização urbana e de 

mobilidade urbana sustentável, que vem ao encontro com dimensões deste trabalho.  

Assim, considerando o contexto de cidades sustentáveis, este trabalho estuda a 

relação da sustentabilidade social, que pode ser compreendida como busca pela equidade, 
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inclusão e qualidade de vida urbana (Blasi; Ganzaroli; De Noni, 2022; Sharifi et al., 2024) e 

da sustentabilidade econômica - capacidade das cidades de gerar crescimento e inovação de 

forma eficiente, inclusiva e de longo prazo, articulando competitividade e geração de emprego 

(Yan et al., 2023). Nesse sentido, a percepção da população sobre a cidade constitui um 

elemento central, pois traduz a forma como os cidadãos avaliam os serviços públicos, espaços 

de convivência e oportunidades de participação (Meijer; Bolívar, 2016; Nijkamp et al., 2023).  

Dentro do contexto urbano, as dimensões de análise consideradas tratam da 

estrutura pública municipal - definida como espaços de recreação e serviços de mobilidade e 

caminhabilidade (Jacobs, Allan; Appleyard, 1987) -, visando classificar como as prefeituras 

estão respondendo às percepções da população sobre os mesmos. Já que entende-se que o 

foco está na controvérsia entre o desenvolvimento urbano orientado pelo planejamento e o 

desenvolvimento urbano orientado pelo mercado (Schubert, 2019).  

Desta forma, com base na visão das cidades sustentáveis e nas normativas 

apresentadas, a problemática desta pesquisa reside na complexidade relacionada à 

mensuração, nestas cidades, do envolvimento da cidadania e sua satisfação como resultado 

esperado dos investimentos públicos anuais. Logo, a questão que norteia este estudo é: como 

mensurar a eficiência dos investimentos públicos no planejamento urbano municipal, 

considerando a percepção dos cidadãos? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

A delimitação do objetivo geral proporciona a síntese do que se pretende alcançar, 

com uma visão ampla da pesquisa, enquanto os objetivos específicos detalham as diferentes 

dimensões da análise abordadas ao longo do estudo (Da Silva; Menezes, 2001). 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 
O objetivo geral do estudo é desenvolver um modelo de avaliação da eficiência dos 

investimentos públicos no planejamento urbano municipal, baseado na satisfação dos 

cidadãos. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

Os objetivos específicos do estudo são: 

a) Avaliar o nível de satisfação dos cidadãos dos municípios estudados quanto aos 

diferentes aspectos que compõem as dimensões do planejamento urbano para 

mobilidade e recreação; 
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b) Identificar o volume de investimentos realizados pelos municípios nas dimensões 

definidas acima; 

c) Analisar a eficiência dos investimentos públicos em recreação e mobilidade 

urbana na satisfação da população; 

d) Propor ações para a promoção do desenvolvimento sustentável dos municípios 

estudados a partir dos resultados obtidos. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 

 
Ferramentas já utilizadas para avaliação de desempenho de nações ou municípios 

são prioritariamente relacionadas a indicadores econômicos (Santana, 2012), como o Produto 

Interno Bruto (PIB), que não traz dados suficientes de aspecto vitais do desenvolvimento. 

Foram então elaborados o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o Índice de 

Desenvolvimento Socioeconômico (IDESE) com base no conceito de desenvolvimento 

humano, envolvendo aspectos econômicos e sociais, ambos com dimensões de renda, saúde 

e educação. Entretanto nenhum dos indicadores aponta dimensões dos impactos ambientais 

ou perspectivas subjetivas.  

A literatura aponta o desenvolvimento sustentável como um conceito 

multidimensional (da Silva et al., 2019; Macke et al., 2018; Moschen et al., 2019) e deste 

modo, a avaliação do desenvolvimento sustentável reivindica o surgimento de outros 

indicadores e diferentes tipos de análises. Newman (1999), que analisou as perspectivas de 

sustentabilidade das cidades afirmou que a busca pela sustentabilidade somente pelos limites 

físicos das cidades é errônea e que a cidade deve ser analisada pelos seus vários processos, 

os quais englobam a cidade, seus habitantes e o seu entorno.  

Estudos recentes (Caputo et al., 2023; De Guimarães et al., 2020; Liu et al., 2023) 

ressaltam a importância de desenvolver novas pesquisas sobre a análise de indicadores e 

como esses são percebidos pelos cidadãos em diferentes contextos e locais. Destaca-se a 

importância da adoção do conceito de desenvolvimento sustentável, a partir dos indicadores 

de sustentabilidade para medição da eficiência dos investimentos nesse cenário (Gonzalez-

Garcia et al., 2018). Este aspecto pretende demonstrar que os indicadores exclusivamente 

econômicos informam pouco sobre o desempenho dos municípios. 

 
1.3.1 Justificativa teórica 

 

A proliferação de iniciativas em todo o mundo em prol do desenvolvimento urbano 

sustentável tem aumentado nos últimos anos (Blasi; Ganzaroli; De Noni, 2022), acompanhada 

por uma variedade de termos para caracterizar tais esforços. Diversas categorias de cidades 
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surgiram, como Cidade Inteligente, Cidade do Conhecimento, Cidade Resiliente, de Baixo 

Carbono, Eco-City, Cidade Verde, Cidade Esponja e Cidade Habitável (Mendes, 2020). Entre 

essas categorias, a Cidade Sustentável se destaca com maior frequência de publicações 

científicas, em comparação com termos relacionados. Essa prevalência pode ser atribuída à 

sua abrangência teórica, diretamente vinculada aos três pilares da Sustentabilidade: 

econômico, social e ambiental (Camioto; Pulita, 2022; Toli; Murtagh, 2020). 

Em perspectiva teórica, com interesse em verificar o estado da arte na temática, foi 

realizada, no mês de abril de 2025, uma busca por artigos em bases nacional e internacionais, 

por meio de uma bibliometria, a fim de identificar estudos que explorassem os temas descritos 

neste estudo. As buscas foram realizadas inicialmente na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações (2025) e, aplicando a Lei de Zipf (1949), que compreende a frequência das 

palavras, foi realizada uma busca pesquisando o tema chave do estudo, com as palavras 

“cidad* sustentáve*” e cidade “AND” sustentabilidade, com a ajuda do operador “qualquer 

termo” correspondente ao operador booleano “OU” para garantir que a busca se desse a todos 

os termos.  

Essa busca obteve 1580 resultados únicos. Buscando restringir para o tema 

específico foram realizadas novas buscas incluindo separadamente os termos “desempenho 

econômico” ou “eficiência econômica”, alcançando 31 resultados únicos; e também os termos 

“percepção do* cidadão*" ou "satisfação do* cidadão*”, com seis resultados. A busca 

utilizando todos os termos simultaneamente não encontrou resultados, demonstrando a 

lacuna existente na relação entre estes indicadores, apresentados na Figura 2. 

Figura 2 - Resultados da bibliometria na Biblioteca Brasileira de Teses e Dissertações 

 
Fonte: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (2025).  
Obs.: Informações consultadas em 15/04/2025. 
 

O gráfico revela o engajamento significativo dos pesquisadores brasileiros nos 

estudos relacionados às cidades sustentáveis desde meados da década de 2000, sendo os 
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maiores números anuais de publicações a partir de 2015, ano da divulgação da Agenda 2030 

que apresentou os 17 objetivos de desenvolvimento sustentável (United Nations, 2015). 

Ampliando o cenário, visando entender como os pesquisadores no mundo todo estão 

abordando a temática, foram realizadas três rodadas distintas, compreendendo os termos 

chave da pesquisa nas bases de dados Scopus e Web of Science, escolhidas com base na 

importância acadêmica. A primeira rodada analisou a recorrência do termo central de 

pesquisa, “sustainable cit*”, entre aspas para inclusão do termo completo e com a ajuda do 

operador asterisco para garantir que as variações nas terminações do termo não fossem 

desconsideradas nas bases mencionadas. Restringiu-se a pesquisa do termo nos títulos, 

resumos e palavras-chave das publicações, restritas também apenas ao formato de artigo 

científico, utilizando a opção de pesquisa “todos os anos”, para que não houvesse limite de 

período.  

Na base de dados Scopus (2025), a busca retornou um total de 6.168 documentos 

entre os anos de 1983 e 2025 em 146 diferentes países, já na base Web of Science (2025), 

o total foi de 5.090 documentos entre os anos de 1991 e 2025 em 146 diferentes países. A 

Figura 2 apresenta o gráfico com a quantidade dos artigos encontrados, por ano e em ordem 

cronológica de publicação até 2025, ano deste estudo, demonstrando que o número de 

documentos encontrados se distribui entre os anos de forma crescente (Figura 3). 

Figura 3 - Resultados da bibliometria nas bases Scopus e Web of Science 

 
Fonte: Scopus e Web of Science (2025).  
Obs.: Informações consultadas em 29.06.2025. 

 

Embora existam registros de publicações sobre o assunto desde 1983, percebe-se 

um crescimento efetivo nas publicações a partir do início dos anos 2010, ainda que de maneira 

tímida. Foi a partir dos anos 2020 que as publicações passaram de 500, em uma elevação 

gradativa até chegarem ao nível máximo no ano de 2024, com mais de 1000 publicações em 
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cada base. Sua tendência de crescimento demonstra que a temática continua sendo 

altamente explorada, conforme já analisado por Raman et al (2024). 

Entendendo a complexidade da temática e visando verificar a originalidade do 

estudo, foram realizadas novas rodadas de buscas, agora considerando as três principais 

ideias do projeto, incluindo “sustainable cit*; citizen perception" ou “citizen satisfaction”, e 

“economic efficiency” ou “economic development”, buscando abranger as principais variações 

na temática, com todos os termos entre aspas e com o booleano “AND”, conforme 

apresentado no quadro a seguir.  

Quadro 1 - Quantidade de artigos da busca avançada sobre eficiência dos investimentos 

públicos em cidades sustentáveis pela percepção dos cidadãos 

Combinação de palavras Quantidade de publicações 

“sustainable cit*” + “economic efficiency” OU 
“economic development” 

347 artigos 

“sustainable cit*” + “citizen perception” OU 
“citizen satisfaction” 

99 artigos 

“sustainable cit*” + “citizen perception” OU 
“citizen satisfaction " + “economic efficiency” OU 
“economic development” 

4 artigos, com temática restrita a 
gestão de recursos energéticos ou 
emissão de carbono 

Fonte: Scopus; Web of Science (2025).  

 
Apesar do alto número de estudos de cidades sustentáveis, a grande maioria trata 

de práticas ou soluções específicas de planejamento urbano, em contraste com a carência de 

experiências generalizadas (García Fernández; Peek, 2020), como indicadores que abracem 

o cenário urbano como um todo. Já os estudos relacionados à análise de eficiência econômica 

se distribuem ao longo dos últimos anos com dois picos, sendo o primeiro a partir de 2011, o 

que pode ter relação com  a conferência Rio+20, que aconteceu em 2012 e o conceito de 

economia verde, como um dos principais temas abordados (Gonzalez-Garcia et al., 2018). O 

segundo pico foi em 2021, o que pode ter relação também com estudos pós-pandemia e a 

necessidade de melhoria na eficiência dos recursos públicos após uma crise (Tao et al., 2021).  

A percepção humana é considerada em cerca de um terço dos trabalhos, em uma 

tendência de crescimento, porém a revisão da aplicação da satisfação dos cidadãos no 

contexto urbano realizada por Bhuiyan e Islam (2023) descreve trabalhos com a percepção 

dos cidadão frente a iniciativas específicas do governo local, ou temáticas como poluição do 

ar e emissão de gases por empresas, ou ainda com a digitalização do serviço público.  

Por fim, no que se refere à produção científica, a lacuna de pesquisa foi confirmada 

a partir da busca combinada de todos os termos, cujos resultados não contemplaram a 

temática proposta neste estudo, também apresentada em uma revisão bibliográfica recente 

(Camanho et al., 2024). 
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1.3.2 Justificativa prática 

 

Com mais de 80% do PIB global gerado nas cidades (World Bank, 2022), a 

urbanização pode contribuir para o crescimento sustentável, se bem gerida. Diversos 

trabalhos publicados na temática da sustentabilidade demonstram um alerta para os riscos 

decorrentes da continuidade do crescimento urbano neste ritmo, o que, fatalmente, fará como 

que o planeta não consiga suportar tamanha carga de consumo de recursos, além da 

produção de poluentes e emissão de gases (Kutty et al., 2022; Santana, 2012). Porém, 

conforme Williams (2001), concentrar-se apenas em modelos teóricos das formas mais 

sustentáveis é de pouca utilidade prática.  

Deste modo, com enfoque na parte prática deste estudo, a análise periódica do IBGE, 

que resume importantes aspectos da realidade brasileira, destaca a necessidade da adoção, 

por parte dos governos, de um conjunto de políticas públicas de investimentos em diferentes 

setores, para que o país enfrente os desafios econômicos (IBGE, 2023), e de maneira 

complementar, se direcione para o desenvolvimento de cidades verdadeiramente inteligentes 

e sustentáveis (Yigitcanlar et al., 2019). Nesse sentido, a ampliação de estudos baseados em 

dados mais recentes e locais é fundamental para o adequado planejamento dessas políticas 

(IBGE, 2023). 

Os grupos de influência das cidades desempenham uma função crítica na integração 

destas forças compensatórias para um desenvolvimento orientado à sustentabilidade e nas 

últimas décadas percebem-se novas experiências à medida que as cidades tentam gerir este 

equilíbrio de forma produtiva (Peris-Ortiz; Bennett; Pérez-Bustamante Yábar, 2017). As 

práticas de gestão podem ser orientadas internamente, mas também podem ser 

impulsionadas por pressões externas, visando aprimorar a eficiência organizacional com 

relações voluntárias diretas com a comunidade (Dantec; Edwards, 2010). A composição dos 

dados proposta neste trabalho busca incluir dados não observados na maioria das aplicações, 

relacionados com fatores econômicos, buscando explicitá-los.  

A inclusão do engajamento cívico permite identificar na prática os elementos 

significativos da sustentabilidade percebidos ou não pelos cidadãos, avaliando o 

funcionamento eficaz ou deficiente de atributos e dimensões. Indicadores objetivos e 

subjetivos desempenham um papel crucial ao medir o que realmente importa, facilitando 

decisões ao se concentrarem em áreas específicas de interesse para a cidade (Chang et al., 

2018).  

A ideia de um modelo replicável busca aplicações direcionadas para vários pacotes 

de políticas. Por exemplo, se for implementado um planejamento integrado de uma ou várias 

dimensões (saúde, educação etc.) numa determinada cidade, sugere-se primeiro, a avaliação 

do cenário atual do município no que tange a sua eficiência ao desenvolvimento sustentável, 
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de modo a compreender a análise dos investimentos em tais setores, e como melhorá-lo ainda 

mais para mitigar o uso ineficiente de recursos. Na ausência de tais quadros de referência, 

torna-se difícil acompanhar a eficiência numa cidade após a implementação de numerosas 

medidas de planejamento.  

A necessidade de uma gestão pública voltada para resultados busca enfatizar a 

qualidade da prestação dos serviços públicos, que devem ser continuamente modernizados, 

eficientes e efetivos, para acompanhar a evolução das necessidades sociais (Caputo et al., 

2023). Assim, trata-se da gestão sustentável do espaço urbano, mediante a implementação 

de estratégias de inclusão social, equidade no acesso aos recursos ambientais e na 

realização da justiça ambiental (Martins, 2012), já que a cidade, por si só, já é um sistema 

social em ação (Cherry, 1970). 

 

1.4 DELIMITAÇÃO E ADERÊNCIA DO PROJETO À LINHA DE PESQUISA 

 

O ambiente urbano compreende elementos naturais e construídos, juntamente com 

diversas relações, tornando-se complexo devido aos processos de desenvolvimento e 

urbanização. A compreensão desse fenômeno exige uma visão interdisciplinar, integrando 

áreas e campos de conhecimento. No contexto da sustentabilidade e desenvolvimento 

urbano, é crucial integrar os conhecimentos, o que resulta em conceitos e práticas que 

envolvem diversos atores, políticas, convenções, crenças, leis e conhecimentos tanto no setor 

público quanto privado.  

Desta forma, este projeto faz parte da linha de pesquisa de inovação e 

competitividade, buscando a integração de informações a fim de identificar oportunidades de 

melhoria do processo de gestão financeira no serviço público, de maneira integrada com a 

perspectiva sustentável futura, reforçada na opinião da comunidade. Tem como grande 

objetivo a análise da eficiência das gestões municipais, a partir da comparação de municípios 

vizinhos por meio de indicadores específicos, de modo a identificar as forças e fraquezas de 

cada município. Segundo Radushinskaya et al. (2019), essa análise pode revelar quais áreas 

de infraestrutura ou serviços têm desempenho superior e quais requerem melhorias.  

Alinhado principalmente com a linha de competitividade, a partir desta análise, por 

exemplo, um município pode se destacar em infraestrutura de transporte, enquanto outro pode 

ter melhores instalações culturais e de lazer. A identificação dessas diferenças é crucial para 

planejar intervenções estratégicas que possam elevar o padrão regional como um todo. 

Promove também a pesquisa científica colaborativa, alinhado com desejos globais 

para cidades sustentáveis, ajustando-as à realidade local. A análise comparativa dos 

municípios é uma ferramenta de desenvolvimento regional, processo que visa promover o 



31 

 
 

 

crescimento econômico, social e sustentável em uma região específica, envolvendo a 

implementação de ações e políticas para aprimorar as condições de vida, fortalecer a 

economia local e equilibrar diferentes áreas geográficas.  

Para alcançar esse objetivo, torna-se fundamental a cooperação estruturada no 

modelo da hélice tríplice, que pressupõe a interação sinérgica entre governos locais, setor 

empresarial e instituições de ensino  (Etzkowitz; Zhou, 2017). Neste arranjo, cada ator 

desempenha papel complementar, sendo o governo atuante como indutor e regulador de 

políticas públicas, as universidades contribuem com pesquisa e formação de capital humano 

e o setor produtivo converte o conhecimento em inovação em competitividade. O investimento 

público destinado ao avanço do desenvolvimento científico, tecnológico e inovação no país 

ampliam a capacidade de identificar e responder a novos desafios, permitindo o avanço de 

estratégias de desenvolvimento e implementação de políticas públicas para promoção do 

crescimento econômico sustentável. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta etapa, são apresentados um breve histórico e aspectos fundantes da temática, 

contemplando as principais legislações que tratam do tema e os indicadores utilizados. Uma 

revisão da literatura sobre o assunto busca apresentar os diferentes enfoques e teorias 

envolvidas na avaliação do desenvolvimento sustentável no planejamento urbano das cidades 

e modelos existentes, com a percepção do cidadão ou não. Por fim, para fins de análise nas 

diferentes dimensões, são apresentados os inputs, outputs e as unidades de tomada de 

decisão (DMU) para a Análise Envoltória de Dados, no contexto de cidade. 

 

2.1 A SUSTENTABILIDADE NO PLANEJAMENTO URBANO 

 
O debate sobre sustentabilidade teve início há cerca de trinta anos, mais 

precisamente em 1992, durante a ECO-92, conhecida também como Rio-92, ou oficialmente 

como Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, onde mais 

de 178 países adotaram a Agenda 21, um plano de ação global para o desenvolvimento 

sustentável, visando melhorar a proteção do meio ambiente (United Nations, 2013).  

Posteriormente, na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, na África do Sul, em 

2002 (Rio+10), a Declaração de Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável e o Plano 

de Implementação reafirmaram os compromissos globais com o desenvolvimento sustentável, 

baseando-se na Agenda 21.  

Em 2012, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável (Rio+20), realizada no Rio de Janeiro, os Estados Membros adotaram o 

documento final intitulado "O Futuro que Queremos". Neste documento, decidiram iniciar um 

processo para desenvolver um conjunto de objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS). 

O processo ascendeu em 2015, quando a Assembleia Geral iniciou as negociações para a 

agenda de desenvolvimento pós-2015, que resultaram na adoção da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável (United Nations, 2015; Ali et al. 2023). Essa agenda é composta 

por dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que abordam diversas questões 

relacionadas à sustentabilidade global. 

Na temática de cidades e planejamento urbano, o Desenvolvimento Urbano 

Sustentável, na sua esfera sustentável, agrupa a necessidade de manter o ecossistema e 

seus serviços ao mesmo tempo em que atende às necessidades humanas; enquanto na 

esfera de desenvolvimento, busca atividades que melhorem a qualidade de vida (De 

Guimarães et al., 2020) Trata da dinâmica que engloba compromissos nas esferas 

econômica, ambiental e social (Shmelev; Shmeleva, 2009), com desejo de alcançar um 
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equilíbrio entre a proteção ambiental e o desenvolvimento econômico, sendo a regeneração 

ambiental, a equidade social e a justiça nas cidades, objetivos de longo prazo. 

Desde o início da década de 1980, os gestores políticos têm procurado formas de 

mover as cidades para formas mais sustentáveis (Sorensen; Marcotullio; Grant, 2004), cientes 

que são lugares onde as economias de aglomeração atingem os seus maiores rendimentos, 

produzindo benefícios culturais, econômicos e sociais (UN-Habitat,2009; United Nations, 

2020a), mantendo a qualidade das cidades de uma forma que permita criar empregos e 

prosperidade, sem comprometer o meio ambiente e os recursos existentes. Este ainda é o 

objetivo do desenvolvimento sustentável urbano (Bibri; Krogstie, 2017; United Nations, 2015), 

embora enquanto os planejadores buscam um município social e ambientalmente sustentável, 

a sustentabilidade econômica - ou a necessidade de lucro – dá a palavra final para o setor 

comercial (Andersen; Skrede, 2017) . A falta de uma verdadeira vontade dos formuladores de 

políticas da prefeitura aumenta os desafios de criar um município sustentável, com políticas 

sustentáveis descritas de forma vaga e demasiada gerais (Peter; Yang, 2019). 

Os Planos Diretores Municipais aparecem novamente como principal ferramenta 

para formulação do desenvolvimento sustentável urbano (Adeponle, 2013). Através deles, é 

possível requerer uma tomada de decisão integrada que leve em consideração os impactos 

econômicos, ecológicos e sociais como um todo. Uma comunidade sustentável é aquela que 

busca uma melhor qualidade de vida para todos os seus moradores, limitando o desperdício, 

prevenindo a poluição, maximizando a conservação, promovendo a eficiência, e 

desenvolvendo recursos para revitalizar a economia local (Peter; Yang, 2019).  

Desta forma, reforça-se ao poder local, a responsabilidade por promover estratégias 

de sustentabilidade de forma participativa, envolvendo instituições e cidadãos, tendo como 

base de ação “a construção, operacionalização e manutenção da infraestrutura econômica, 

social e ambiental local, estabelecendo políticas ambientais locais e prestando assistência na 

implementação de políticas ambientais nacionais” (United Nations, 2013), de modo a evoluir 

de fato no seu desenvolvimento urbano sustentável.  

A cidadania é a forma especificamente moderna de participação política. Os cidadãos 

são seres sociais cuja conduta é motivada por normas e interesses, baseados nas condições 

históricas e geográficas concretas, e em seus conjuntos específicos de direitos e deveres 

(Dalton, 2021). Além desta dimensão jurídico-política, a cidadania envolve um sentimento de 

pertencimento a uma comunidade política, quando passam a ver-se como membros de um 

grupo comum, com passado e futuro partilhados (Gutmann, 2003). O orçamento participativo 

é um exemplo prático da contribuição pública na tomada de decisões (Azevedo et al., 2022). 

Busca-se a interconexão entre o desenvolvimento urbano, a viabilidade econômica e 

a qualidade de vida nas cidades, permitindo que as inovações no planejamento urbano 
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possam ser mais eficientemente alinhadas com estratégias de investimento para promover 

um desenvolvimento urbano que seja economicamente viável e socialmente responsável. O 

planejamento e os planos (plurianuais e planos diretores) incluem muitas dimensões de longo 

prazo, enquanto a realidade urbana muda rapidamente, planejada ou não planejada 

(Schubert, 2019). 

Segundo Albagli e Maciel (2004), o envolvimento das cidades, para a busca pelo 

Desenvolvimento Sustentável parte da necessidade de buscar engajamento e soluções em 

nível local e vem da premissa de que o ‘local’ emerge como território fértil para a construção 

e experimentação de novas possibilidades e perspectivas inovadoras, considerando como a 

própria comunidade é impactada e como diferentes abordagens podem ser necessárias para 

entender e enfrentá-las (Caputo et al., 2023). Essa visão é corroborada por Schmidt e Guerra 

(2010), quando defendem que experiências de implementação nesse nível, além de 

influenciar, podem servir de modelo para a sustentabilidade global.  

A discussão sobre o desenvolvimento sustentável associado às cidades, recebeu 

mais evidência após a Agenda 21, a qual é resultado da Rio 92 e é definida como uma 

estratégia e uma ferramenta para promoção do planejamento participativo em prol do 

Desenvolvimento Sustentável (United Nations, 2013). 

 

2.2 O PAPEL DAS DIRETRIZES E LEGISLAÇÕES NO PLANEJAMENTO URBANO 

 

A dimensão normativa desempenha papel crucial no direcionamento das políticas 

urbanas. Neste contexto, diretrizes como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

são uma convocação global para acabar com a pobreza, proteger o planeta e garantir que 

todas as pessoas desfrutem de paz e prosperidade (United Nations, 2015). Adotados pela 

ONU em 2015, os 17 ODS visam transformar o cenário global até 2030 por meio de uma 

abordagem abrangente do desenvolvimento sustentável. São abordados desafios sociais, 

econômicos e ambientais essenciais para que países, organizações e indivíduos alinhem seus 

esforços em direção a uma visão comum e ambiciosa para um futuro melhor. 

Desde a sua adoção, os ODS têm sido objeto de extensa pesquisa, em um enfoque 

multidisciplinar, com contribuições de várias áreas, como economia, sociologia, ciências 

ambientais e ciência política. Muitas pesquisas têm focado no progresso dos ODS, incluindo 

avaliações do estado atual e tendências na implementação dos objetivos em níveis global, 

regional e nacional (Raman et al., 2024). Outro foco importante é a exploração dos desafios 

e barreiras para a implementação dos ODS, como a falta de recursos e financiamento, 

deficiências na governança e instituições, e os desafios causados por conflitos de interesse e 

dinâmicas de poder.  
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Em uma análise bibliográfica recente realizada por Raman (2024), o ODS 12 

(Consumo e Produção Sustentáveis) surge como o mais extensivamente estudado, 

representado em revistas influentes como Sustainability e Journal of Cleaner Production. 

Entre vários campos de investigação, destacam-se as relações entre os ODS 12 e 11 (cidades 

e comunidades sustentáveis), com os ODS 4 (educação de qualidade), 5 (igualdade de 

gênero) e 15 (vida terrestre) mostrando significância em domínios específicos. Outros grupos 

destacam a gestão ambiental, energias renováveis e a política energética ligada ao ODS 7 

(energia limpa e acessível), juntamente com um cluster mais pequeno centrado na 

urbanização impulsionada pelo ODS 11 (Raman et al., 2024). Tais análises evidenciam a 

importância do contexto de cidade como um grande sistema, vinculado com outros diversos 

dos objetivos sustentáveis. 

Também buscando atender a Agenda 2030 estabelecida pela ONU, um comitê 

técnico da ISO desenvolveu indicadores em uma normativa de avaliação de cidades 

sustentáveis (ABNT, 2021), já que a complexidade do tema aumentava a demanda por 

ferramentas de avaliação em áreas urbanas (Moschen et al., 2019; Przybyłowski; Kałaska; 

Przybyłowski, 2022). Estudos anteriores já avaliaram as correlações entre indicadores e 

particularidades dos ODS e da ISO (Moschen et al., 2019; Ribeiro, 2019), com indicadores 

convergentes, que se completam e trazem observações específicas para melhoria da 

qualidade de vida nas cidades. 

Apesar do avanço das pesquisas relacionadas aos ODS, tratando especificamente 

da normativa internacional de cidades sustentáveis, é possível notar uma carência de 

pesquisas sobre a ISO 37120. Na revisão sistemática feita por Stefani (2023), na análise de 

estudos até 2020, foram identificados 417 artigos sobre cidades sustentáveis, porém apenas 

23 continham a temática da ISO 37120 em seus vários indicadores e aspectos da cidade 

sustentável. Dados sugestivos de uma oportunidade para preencher a lacuna de pesquisa 

empírica e analítica sobre o tema.  

A norma ISO 37120 está estruturada em indicadores essenciais, indicadores de 

suporte e indicadores de perfil, que podem ser aplicados a qualquer cidade, município ou 

governo que busca medir seu desempenho de forma comparável. Na teoria, seus indicadores 

podem auxiliar em um monitoramento integrado da governança da cidade, planejamento 

urbano, planos diretores, contribuindo com os objetivos da ONU, bem como para ajudar os 

municípios a medir e comparar o desenvolvimento sustentável (Stefani et al., 2023).  

Porém o grande número de indicadores dificulta sua interpretação e permite vieses. 

Além disso, cada um desses indicadores possui sua própria unidade característica, o que não 

permite agregá-los e proporcionar análises comparativas entre os objetos pesquisados 
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(Przybyłowski; Kałaska; Przybyłowski, 2022), demonstrando que a temática ainda não está 

saturada ou plenamente desenvolvida.  

A análise de Moschen et al. (2019) conclui que a ISO 37120 apenas estabelece o 

parâmetro de mediação para determinados indicadores, mas não especifica nem incentiva o 

que seria ideal para a cidade. A análise realizada propõe estudos futuros no contexto do 

desenvolvimento sustentável combinado com ferramentas de desenvolvimento urbano, como 

o desenvolvimento de novas ferramentas que tenham focos mais específicos dentro de cada 

dimensão da norma e ODS. Entendendo a necessidade deste tipo de análise em contextos 

locais, são analisadas legislações brasileiras relacionadas ao desenvolvimento sustentável. 

Uma análise histórica apresentada por França e Bolay (2022) resume algumas 

etapas do planejamento urbano no Brasil, que tem uma história marcada pela influência de 

modelos internacionais, especialmente europeus e norte-americanos. Após a industrialização 

iniciada na década de 1930, várias correntes surgiram, refletindo a necessidade de organizar 

o espaço urbano, como a construção de Brasília, com princípios da escola 

racionalista/progressista. A partir da década de 1960, o planejamento urbano no Brasil passou 

a ser institucionalizado com a criação do Banco Nacional de Habitação (BNH), embora 

inicialmente focado em habitação. Gradativamente, aspectos de infraestrutura e planejamento 

metropolitano foram incorporados.  

O movimento de reforma urbana foi um elemento-chave do projeto democrático 

participativo. Teve sua temática ampliada em 1982, quando vários atores sociais interviram 

nas negociações para a nova constituição, rejeitando princípios do urbanismo modernista, que 

defendia um ordenamento do território urbano baseado na separação funcional (entre 

atividades de habitação, trabalho e lazer) em favor de uma abordagem alternativa ao 

planejamento que reafirmasse sua importância social (Caldeira; Holston, 2015). Essa 

movimentação deu origem ao capítulo II da Constituição (Brasil, 1988) “Da Política Urbana”. 

Constitui uma agenda radical de mudança urbana, incluindo o Artigo 182 que estipula que o 

objetivo da política urbana é “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade” 

e que a propriedade urbana tem uma função social. 

 O Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) é a legislação habilitadora desta seção 

constitucional. Ele estabelece diretrizes e instrumentos para que a política urbana se alinhe 

aos interesses coletivos e aos princípios de justiça social (Rech; Rech, 2016). O Estatuto da 

Cidade cria instrumentos poderosos para fazer cumprir suas diretrizes, incluindo aquelas para 

regular o uso do solo urbano e requerer a participação popular na formulação e 

implementação de políticas e na cooperação entre organizações governamentais e privadas 

para gerir a urbanização (Caldeira; Holston, 2015).  
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A análise de Caldeira e Holston (2015) destaca que o Estatuto da Cidade imagina 

uma sociedade de cidadãos ativos, organizados e informados sobre os seus interesses, e cujo 

envolvimento com os assuntos urbanos é um meio de produzir justiça social. Por outro lado, 

estabelece que o Estado não é mais o único responsável pela implementação de projetos de 

urbanização nem o principal produtor do espaço urbano. Em vez disso, a urbanização deveria 

implicar uma “cooperação entre governos, iniciativa privada e outros setores da sociedade” 

(Art 2, III) (Rech; Rech, 2016). 

A aprovação do Estatuto da Cidade em 2001 significou cerca de 30% dos municípios 

do Brasil tiveram que redigir novos Planos Diretores ou revisar os existentes para produzir 

legislação adequada. Até 2009, 87% das cidades obrigadas a produzir planos diretores os 

haviam concluído, a maioria incorporando as diretrizes e instrumentos do Estatuto da Cidade, 

em uma reinvenção do planejamento. (Caldeira; Holston, 2015). 

Também definido no Artigo 182 da Constituição Federal de 1988, o  Plano diretor 

Municipal (PDM) se torna uma necessidade em cidades com mais de vinte mil habitantes, 

consolidado como “instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana” 

(Brasil, 1988), ideia reforçada também pelo Estatuto da Cidade (Brasil, 2001). O PDM se 

caracteriza como um instrumento híbrido, sendo político - visto que depende da negociação e 

pactuação entre diferentes atores sociais e institucionais - e técnico, porque exige 

diagnósticos rigorosos, uso de dados e definição de estratégias e recursos (Carvalho, 2001).  

Assim, sua efetividade está na capacidade de articular conhecimento técnico 

especializado com legitimidade política e social, garantindo que o plano seja, ao mesmo 

tempo, tecnicamente viável e socialmente justo. Ou seja, para ter um bom desempenho, um 

plano diretor não deve ser uma declaração estática de objetivos finais, mas sim uma 

ferramenta dinâmica de governança (Slaev; Nedovic-Budic, 2016), com a inclusão da 

participação popular como premissa (Brasil, 2001). 

Sua flexibilidade deve combinar o planejamento top-down e a contribuição bottom-

up, oferecendo às administrações locais a sua maneira de cumprir a função social, 

fundamentalmente diferente de legislações urbanas anteriores, como o planejamento de 

Brasília, que consistia em um projeto total onde visões sobre como a sociedade deveria 

funcionar estavam implícitas na forma urbana (Rocco; Royer; Mariz Gonçalves, 2019).  

Um estudo realizado por Albert (2017) destaca a evolução do planejamento urbano 

brasileiro após a Constituição de 1988 e o Estatuto da Cidade em 2001, que reforçaram a 

importância da participação cidadã nas decisões urbanísticas. Este processo, no entanto, 

enfrenta críticas devido à persistência de estruturas administrativas que limitam a participação 

efetiva da comunidade, especialmente em áreas menos privilegiadas.  
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A partir destas legislações, surge o orçamento participativo - um processo 

deliberativo em que cidadãos, em conjunto com representantes do poder público, discutem 

demandas locais e decidem sobre investimentos, especialmente em áreas de infraestrutura e 

serviços urbanos (Azevedo et al., 2022). Nele, a forma em que ocorre a participação vem se 

expandindo. A interação através de audiências públicas “tradicionais” vem cada vez mais 

sendo complementada com apoio de modelos híbridos com tecnologias, já apontados como 

modelos ideais (Azevedo et al., 2022) 

Mas em comparação com o orçamento participativo, o planejamento urbano 

participativo tem sido o foco de relativamente pouca investigação crítica, embora tenha sido 

instituído em mais de 85% dos municípios onde é constitucionalmente exigido (Caldeira; 

Holston, 2015). Nele, os cidadãos são chamados a participar – principalmente no modelo 

tradicional -, mas a Administração Pública na maior parte das vezes não está disposta a alterar 

os fluxos de informação (Azevedo et al., 2022), prejudicando a participação popular. Isso 

fortalece a crítica sobre o planejamento, na prática, ser muitas vezes conduzido de maneira 

top-down sem o envolvimento efetivo da população local, o que pode resultar em soluções 

que não atendem às necessidades mais prementes (França; Bolay, 2022). A participação da 

comunidade local nas etapas de diagnóstico e planejamento é vista como fundamental para 

refletir as reais necessidades e aspirações dos cidadãos. Este é o tema da próxima seção.  

 

2.2.1 Percepção do cidadão como métrica 

 
Os conceitos relativos ao engajamento e a participação da comunidade podem ser 

definidos como a capacidade de envolver o cidadão no desenvolvimento de políticas e na 

tomada de decisões (Bouzguenda; Alalouch; Fava, 2019; Portney, 2005). Essa é uma métrica 

importante na avaliação das cidades, como os esforços para melhorar a sustentabilidade 

(Hsu, 2019; Marans, 2015; Nakamura; Managi, 2020). 

Uma análise teórica sobre a qualidade de vida dos cidadãos (Rume; Islam, 2020) 

apresentou grande número de artigos em questões ambientais e ecologia, mas relativamente 

poucos mencionaram qualidade de vida até por volta de 2014, também a sustentabilidade 

social não era um foco principal até 2017. Isso sugere uma lacuna na pesquisa para uma 

análise de questões que são importantes para os moradores locais (Rume; Islam, 2020).  

A análise da qualidade de vida urbana é cada vez mais vista como um elemento 

essencial para o desenvolvimento das cidades (Morais; Camanho, 2011), sendo também uma 

questão de inegável importância para políticas locais, pois as melhorias neste campo podem 

levar a uma crescente competitividade das cidades (Morais; Camanho, 2011), além de 

promover o engajamento ao exercício da cidadania (Matisāne et al., 2022). Recentemente, a 
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consciência dos usuários sobre o espaço urbano tem se posicionado como de primordial 

importância na gestão da paisagem urbana (Osborne, Stephen, 2020). 

O estudo de Mirzakhani, Turró e Behzadfar (2022) analisou artigos relacionados à 

satisfação do cidadão, descrevendo que alguns pesquisadores enfatizaram indicadores 

físicos como qualidade de ruas e edifícios e habitação (Jacobs, Allan; Appleyard, 1987; Lee, 

Richard J.; Sener, 2016; Lynch, 1984; Murdie; Rhyne; Bates, 1992), enquanto outros 

destacaram o valor percebido como fortemente influenciado pela mobilidade, utilidade 

percebida e aspectos sociais como segurança, felicidade e moral, coesão social, bem-estar, 

interações sociais e redes (Clifton et al., 2008; Parkes; Kearns; Atkinson, 2002; Valle-Cruz; 

Sandoval-Almazán, 2016; Weidemann et al., 1982), com um impacto significativo na 

satisfação e confiança aos serviços.  

Salim et al. (2017) argumentam ainda que os cidadãos que estão informados sobre 

os processos de tomada de decisão, têm oportunidades de fornecer feedback e estão 

envolvidos na definição de políticas e serviços têm maior probabilidade de ficarem satisfeitos. 

Estes atores podem auxiliar na análise para tornar as instituições públicas mais transparentes, 

responsáveis e eficazes, e na contribuição de soluções inovadoras para desafios complexos 

de desenvolvimento (World Bank, 2022).  

Em estudos recentes, De Guimarães et al. (2020) e Marchetti et al. (2019) 

destacaram a necessidade de novos estudos que se refiram à análise de indicadores em 

outros contextos, uma vez que o contexto estrutural da cidade é um fator relevante para as 

práticas das cidades inteligentes. Porém a maioria das metodologias disponíveis na literatura 

científica envolvendo a perspectiva do cidadão na avaliação da qualidade de vida são 

originadas em regiões como Europa, Estados Unidos e Canadá (Marchetti; Oliveira; Figueira, 

2019) e se tornam inadequadas para medir os esforços em cidades do Brasil e América Latina 

em geral. Seu desenvolvimento desigual têm necessidade de soluções personalizadas, 

adaptadas ao contexto, evitando o risco de adotar abordagens ineficientes (Marchetti; Oliveira; 

Figueira, 2019).  

Deste modo, a utilização de uma escala validada no contexto local da Serra Gaúcha 

se torna diretriz fundamental para execução deste estudo. A formação cultural dos 

participantes pode influenciar significativamente a percepção da cidade e, portanto, se torna 

fundamental que as expressões utilizadas reflitam as impressões emocionais dos cidadãos 

(Llinares; Page; Llinares, 2013). 

Para isso, o estudo em questão considera a escala City life satisfaction, desenvolvida 

por Da Silva et al. (2019), que já adaptou indicadores a realidade local, unindo dados 

relacionados aos 17 ODS, à norma ISO 37120 e ao Eurobarômetro 419 (European Comission, 

2016). Para contextualização, o Eurobarômetro trata de um instrumento europeu longitudinal 
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de análise pública em diferentes contextos. Sua edição 419 tem os serviços públicos como 

uma das dimensões que encaminham a qualidade de vida dos cidadãos europeus. Todas as 

variáveis e dimensões consideradas na escala de Da Silva et al. (2019) são apresentadas no 

Quadro 2, sendo destacadas as selecionadas para análise, que restringem a pesquisa aos 

aspectos do espaço público e seus serviços. 

Quadro 2 - Dimensões e atributos relacionados à satisfação com a vida nas cidades 

Dimensão Item Atributos 
Saúde / Bem-
estar 

SAU1 Eu estou satisfeito de viver em minha cidade. 

SAU2 Eu estou satisfeito com a vida que levo. 

SAU3 Eu estou satisfeito com o lugar em que moro. 

SAU4 Eu estou satisfeito com o sistema de Saúde da minha cidade (Infraestrutura/Atendimento) 

SAU5 Eu pratico alguma atividade física com frequência. 

SAU6 Eu caminho/ando pela cidade com frequência. 

SAU7 Eu me sinto integrado à cidade. 
Economia / 
Trabalho 
decente 

ECO1 Eu estou satisfeito com a minha atual situação de trabalho. 

ECO2 Eu estou satisfeito com a situação financeira das pessoas que vivem comigo. 

ECO3 Eu estou satisfeito com o comércio existente nas proximidades de onde moro. 

ECO4 É fácil encontrar trabalho em minha cidade. 
Meio 
Ambiente 

MA1 Eu estou satisfeito com a qualidade do ar da minha cidade. 

MA2 Eu estou satisfeito com o nível de barulho em minha cidade. 

MA3 Eu estou empenhado em lutar contra as mudanças climáticas com práticas sustentáveis 
(separar o lixo, poupar água, preferência em produtos recicláveis). 

Recreação REC1 Eu estou satisfeito com as opções culturais oferecidas na cidade (teatro, música, arte, dança, 
feiras livres e cinema). 

REC2 Eu estou satisfeito com os espaços abertos de lazer oferecidas na cidade (praças e parques). 

REC3 Eu estou satisfeito com os espaços para a prática de esportes em minha cidade. 

REC4 Eu estou satisfeito com os espaços abertos de lazer oferecidos no seu Bairro. 

REC5 Eu frequento as áreas abertas na minha cidade (praças e parques). 

REC6 Eu frequento atividades culturais na minha cidade. 

REC7 As feiras ao ar livre atendem as minhas necessidades. 
Habitação HAB1 Eu estou satisfeito com a conservação dos edifícios em minha cidade. 

HAB2 É fácil encontrar uma boa casa com preço razoável na minha cidade. 
Caminhabi-
lidade 

CAM1 Eu estou satisfeito com as ruas da minha cidade. 

CAM2 Eu estou satisfeito com as calçadas em minha cidade. 

CAM3 Eu estou satisfeito com a qualidade das paradas de transporte público. 

CAM4 Eu estou satisfeito com meus percursos a pé na cidade. 

CAM5 Eu estou satisfeito com a sinalização para pedestres na cidade. 
Serviços de 
Mobilidade 

MOB1 Eu estou satisfeito com o transporte público em minha cidade. 

MOB2 Eu estou satisfeito com o transporte para outras cidades partindo de minha cidade. 

MOB3 Eu estou satisfeito com a distância entre as paradas de transporte público. 

MOB4 Eu estou satisfeito com a facilidade de acesso do meu bairro aos pontos importantes da cidade. 
Serviços 
Básicos 

SB1 Os serviços de energia elétrica de minha cidade ajudam as pessoas de forma eficiente. 

SB2 Os serviços dos Bombeiros de minha cidade ajudam as pessoas de forma eficiente. 

SB3 Os serviços gerais, ou serviços de segurança (polícia militar, civil e trânsito) da prefeitura de 
minha cidade ajudam as pessoas de forma eficiente/adequada. 

SB4 O serviço de saneamento básico (tratamento de esgoto) atende meu bairro de forma eficiente. 

SB5 O abastecimento de água atende minha cidade de forma eficiente. 

SB6 Eu estou satisfeito com a limpeza da minha cidade. 

SB7 Os serviços de coleta e tratamento de lixo atendem meu bairro de forma eficiente. 

SB8 Eu estou satisfeito com o sistema educacional da minha cidade (Ensino). 
Governança GOV1 Eu me considero participativo nas decisões públicas relacionadas à cidade. 

GOV2 De modo geral, a administração pública municipal é confiável. 
Segurança SEG1 Eu me sinto seguro em minha cidade. 

SEG2 Eu me sinto seguro no meu bairro. 

SEG3 De modo geral, a maioria das pessoas em minha cidade é confiável. 

SEG4 De modo geral, a maioria das pessoas no meu bairro é confiável. 

Integração 

Social 

INT1 A presença de imigrantes é boa para minha cidade. 

INT2 Os programas sociais de minha cidade atuam de forma eficiente. 

INT3 Os imigrantes influenciam de forma positiva a economia da minha cidade. 

Fonte: Da Silva et al. (2019). 
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O estudo de Endangshi et al. (2021) define que os esforços para melhorar o 

desempenho ambiental devem ser iniciados pela compreensão dos componentes da cidade. 

Desta forma, dentre todas as dimensões consideradas na escala adaptada por Da Silva et al. 

(2019), a ênfase do estudo concentra-se nas dimensões do planejamento urbano 

relacionadas aos espaços públicos – recreação, caminhabilidade e serviços de mobilidade 

urbana, visto que tratam-se de dimensões utilizadas em maior ou menor grau por todos os 

munícipes. 

O desenvolvimento da cidade hoje é caracterizado por muitos fenômenos que afetam 

o ambiente urbano e provocam uma diminuição na qualidade de vida: o rápido 

desenvolvimento da motorização, o congestionamento e o aumento da poluição atmosférica, 

um aumento no processo de expansão urbana para a periferia e na destruição do centro da 

cidade, no processo de redução e poluição de espaços verdes abertos, áreas de lazer não 

atendidas, etc (Endangsih; Prayitno; Kusumawanto, 2021). O enfoque dado a estas 

dimensões específicas se embasa em estudos urbanos anteriores, que destacam a análise 

do espaço urbano – calçadas, ruas e parques como a raiz da estrutura urbana da cidade 

(Jacobs, 1961).  

Trata-se do espaço completamente público, utilizado na circulação de passagem ou 

permanência, de uso diário. Soluções relacionadas a estas estruturas de ruas, calçadas e 

parques estão relacionadas à sensação de segurança, integração da população e vitalidade 

urbana (Jacobs, 1961). Ou seja, o estudo em questão busca uma análise da estrutura básica 

da cidade, onde os serviços de saúde, trabalho, educação e infraestruturas se distribuem. De 

maneira complementar à justificativa, a possibilidade de muitos destes serviços englobados 

(saúde, educação, saneamento) serem realizados por empresas privadas e não públicas 

também pode inviabilizar a sua análise e comparação, principalmente relacionados à 

governança e investimentos. 

A busca por melhoria da qualidade do ambiente urbano inclui investimentos na área 

de trânsito e recreação, em um esforço para reduzir os níveis de poluição atmosférica e 

minimizar a utilização de veículos. A longo prazo, essas soluções buscam a diminuição das 

necessidades de transporte, melhorando as condições ambientais através do 

desenvolvimento de vegetação em espaços públicos e aumentando a quantidade de espaço 

caminháveis (Endangsih; Prayitno; Kusumawanto, 2021). 

Analisando a literatura com este enfoque, o estudo de Wang, Ho e Fu (2019) 

pesquisou tendências em cidades sustentáveis durante 1992 a 2016, indicando que a ênfase 

da cidade sustentável mudou com o tempo. Três questões críticas, incluindo as alterações 

climáticas, a investigação sobre o caso da China e a resiliência na investigação sobre cidades 

sustentáveis, foram principalmente revistas e discutidas.  
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Quando a revisão da literatura engloba estudos de cidades inteligentes, Winkowska 

(2019) concluiu que os eixos temáticos com mais projetos no nível de 2021 são mobilidade 

inteligente e governança inteligente e as verticais com menos projetos são pessoas e 

ambientes inteligentes. Apesar do contexto distante, outra pesquisa realizada em Seul, na 

Coréia do Sul, relacionando a percepção dos cidadãos no contexto de cidades inteligentes 

concluiu que os três temas mais importantes eram trânsito, meio ambiente e cultura (Kim et 

al., 2021). Tais constatações, embora não diretamente relacionada ao tema de estudo, 

demonstram a preocupação da mobilidade e espaços públicos nas cidades do futuro. 

De maneira complementar, Jan Gehl (2013) - arquiteto e urbanista dinamarquês 

amplamente reconhecido por sua contribuição fundamental ao urbanismo contemporâneo - 

reforça a importância de destacar como objetivo-chave para o futuro, um maior foco sobre as 

necessidades das pessoas que utilizam as cidades e reforçar a função social do espaço da 

cidade como local de encontro que contribui para os objetivos da sustentabilidade social e 

para uma sociedade democrática e aberta. Em uma análise em escala global, a ONU (2020) 

afirmou que 3 em cada 4 cidades têm menos de 20% de sua área dedicada a espaços públicos 

e ruas, muito abaixo da meta de 45-50%.  

Baseado nestes contextos, as dimensões analisadas serão limitadas ao espaço 

público – ruas, calçadas e parques e/ou praças, que visam o atendimento público ao direito 

da cidade (Brasil, 2001). As dimensões foram escolhidas por representarem aspectos centrais 

da qualidade de vida urbana e, ao mesmo tempo, áreas de forte interface entre investimentos 

públicos e percepção cidadã. Esses elementos estão diretamente associados aos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015) e à normativa ISO 37120 (ISO, 2022), que 

destacam a importância de espaços de lazer acessíveis, de sistemas de transporte eficientes 

e de infraestrutura que favoreça o deslocamento seguro e inclusivo. O resumo do referencial 

teórico é apresentado na Figura 4. 

Figura 4 – Resumo esquemático do Referencial Teórico 

 
Fonte: a autora (2025) 
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As próximas seções justificam os indicadores de medição do desempenho de 

planejamento urbano sob as diferentes dimensões em combinação com os resultados da 

revisão da literatura. 

 

2.2.1.1 Mobilidade Urbana 

 
Como mobilidade, espera-se que as comunidades ofereçam serviços seguros, 

confortáveis, abrangentes, confiáveis, eficientes, acessíveis – inclusive em termos 

econômicos – e adequados para diferentes grupos de idade e portadores de necessidades 

especiais. Espera-se um sistema de transporte confiável, com boa conectividade, incentivos 

ao tráfego não motorizado  e facilidade no transporte de mercadorias (ABNT, 2024). 

Segundo Vasconcellos (1999), a mobilidade é um atributo associado às pessoas e 

aos bens e corresponde às diferentes respostas dadas por indivíduos e agentes econômicos 

às suas necessidades de deslocamento. Como função pública, a mobilidade urbana visa 

garantir a acessibilidade a todos, levando em conta as dimensões do espaço urbano e a 

complexidade das atividades nele desenvolvidas, considerando o conjunto dos modos e 

serviços de transporte público e privado (Boareto, 2003). Face à mobilidade, os indivíduos 

podem ser pedestres, ciclistas, usuários de transportes coletivos ou motoristas. A mobilidade 

também pode ser afetada por outros fatores como a renda, a idade ou o sexo do indivíduo 

(Vasconcellos, 1999). 

Nos países emergentes, a maioria da população é forçada a usar intensamente o 

espaço da cidade para muitas atividades cotidianas. Tradicionalmente, o espaço urbano 

funcionou em um nível bem aceitável para esses usos, mas quando o tráfego de automóveis, 

por exemplo, cresce vertiginosamente, a competição pelo espaço se intensifica e a cada ano, 

as condições para a vida urbana e para os pedestres tornam-se menos dignas (Fransen et 

al., 2023; Gehl, 2013).  

Globalmente, apenas metade dos moradores urbanos têm acesso conveniente ao 

transporte público (ONU, 2022) e no mundo em desenvolvimento, 1 bilhão de pessoas não 

têm acesso a estradas para todas as condições climáticas (ONU, 2022) e uma acessibilidade 

insuficiente pelos transportes públicos pode significar a limitação a oportunidades para o 

trabalho, escola, lazer e a interação social, tendo, assim, um impacto profundo nas 

comunidades e indivíduos (Machado et al., 2021). Esse número inclui pessoas de baixa renda, 

pessoas com deficiência, mulheres com crianças, pessoas sem carro e sem acesso aos 

transportes públicos.  

No início do século XXI, é possível perceber os contornos dos vários e novos desafios 

globais que salientam a importância de uma preocupação muito mais focalizada na dimensão 

humana. A visão de cidades vivas, seguras, sustentáveis e saudáveis tornou-se um desejo 
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universal e urgente. Estes objetivos podem ser imensamente reforçados pelo aumento da 

preocupação com pedestres, ciclistas e com a vida na cidade em geral. Um grande reforço 

desses objetivos é uma intervenção política unificada por toda a cidade para garantir que os 

moradores se sintam convidados a caminhar e pedalar, tanto quanto possível, em conexão 

com suas atividades cotidianas (Gehl, 2013; Sevtsuk; Basu, 2022).  

Estudos anteriores demonstraram que quanto mais satisfeitas as pessoas estão com 

o ambiente urbano, mais tentarão deslocar-se a pé; uma vizinhança agradável e um ambiente 

social vital reduzem a quantidade de viagens de carro particular (Aditjandra; Mulley; Nelson, 

2013; Fransen et al., 2023; Nogueira; Dias; Santos, 2023), demonstrando a relação direta com 

a sustentabilidade urbana e diminuição de emissões. 

O estudo de Lee e Sener sobre transporte e qualidade de vida (2016) demonstra que 

transporte e o bem-estar físico estão intimamente relacionados, seja para o lado positivo ou 

não. Por exemplo, o número de mortes atribuíveis das colisões de veículos e a poluição 

atmosférica relacionada com os veículos são conhecidas (Zhang, Tao et al., 2018) para não 

falar dos complexos impactos secundários relacionados com as alterações climáticas. A 

segurança dos veículos é, talvez, a ligação mais direta entre o bem-estar físico e o transporte 

e o relatório global da Organização Mundial da Saúde (OSM) contabilizou mais de 1,19 

milhões de mortes no trânsito em 2023 (World Health Organization, 2023), demonstrando a 

importância desta dimensão e sua correta avaliação.  

Em relação à saúde, numerosos estudos também examinaram a relação da 

mobilidade e a melhoria do bem-estar físico de uma pessoa, como um menor índice de massa 

corporal (IMC) e à diminuição das probabilidades de hipertensão, diabetes e doenças 

cardiovasculares (Lee, Richard J.; Sener, 2016).  

O mesmo estudo (Lee, Richard J.; Sener, 2016) traz análises sobre relações do 

aumento da mobilidade e a melhoria ao acesso ao emprego e a outros serviços necessários, 

levando a melhorias na percepção da qualidade de vida. Estas preocupações são 

especialmente pertinentes para os indivíduos idosos ou de baixos rendimentos, para os quais 

a perda de mobilidade tem consequências mais graves. 

Por fim, relacionado a investimentos na temática, o estudo de Przybylowski et al. 

(2022), conclui que, de fato, a qualidade da infraestrutura nas cidades pesquisadas exige 

investimentos mais modernos principalmente pela densidade populacional. Mas 

investimentos em transporte público em geral geram um lucro social significativo, trazendo 

benefícios para o indivíduo e para a sociedade, que se estendem à vida econômica, à vida 

cotidiana dos indivíduos, com impacto de longo prazo na saúde e outras áreas da vida urbana 

(Khademi-Vidra; Nemecz; Mária Bakos, 2024). 
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A análise da satisfação da população com a mobilidade urbana busca entender a 

percepção urbana sobre o sistema de circulação na cidade, já que o mesmo muitas vezes 

reflete decisões políticas que parecem mais relacionados às obrigações da legislação federal 

do que um desejo de apoiar melhorias na qualidade de vida (Lee, Richard J.; Sener, 2016). 

As medidas de desempenho ou indicadores existentes centraram-se geralmente na redução 

do congestionamento, no nível de serviço rodoviário e de trânsito, na segurança e na 

acessibilidade, enquanto as medidas de qualidade de vida estão praticamente ausentes  (De 

Guimarães et al., 2020; Lee, Richard J.; Sener, 2016).  

Desta forma, o conceito de mobilidade urbana nas cidades está intrinsicamente 

relacionado ao formato e qualidade dos deslocamentos, incluindo calçadas, vias, percursos 

em veículos motorizados ou a pé. Baseado nisso, o resumo das variáveis relacionadas à 

mobilidade e caminhabilidade envolvidas na análise é apresentado no Quadro 3.  

Quadro 3 - Dimensões Mobilidade e Caminhabilidade Urbana 

ISO 37120 Objetivo 
Sustentável 

Meta até 2030 Escala City Life Satisfaction 

Quilômetros de 
sistema de 
transporte 
público de média 
capacidade por 
100.000 
habitantes 

Objetivo 11 
cidades e 
comunidades 
sustentáveis 

11.2 “Até 2030, fornecer acesso a 
sistemas de transporte seguros, 
acessíveis e sustentáveis para todos, 
melhorando a segurança viária, 
especialmente por meio da expansão do 
transporte público, com atenção especial 
às necessidades de pessoas em 
situações vulneráveis, mulheres, 
crianças, pessoas com deficiência e 
idosos” 

Eu estou satisfeito com o transporte 
público em minha cidade. 

Eu estou satisfeito com a distância 
entre as paradas de transporte público. 

Eu estou satisfeito com a qualidade das 
paradas de transporte público. 

Número anual de 
viagens de 
transporte 
público por 
pessoa 

Objetivo 9 
indústria, 
inovação e 
infraestrutura 

9.1 “Desenvolver infraestrutura de 
qualidade, confiável, sustentável e 
resiliente, incluindo infraestrutura 
regional e transfronteiriça, para apoiar o 
desenvolvimento econômico e o bem-
estar humano, com foco no acesso 
equitativo para todos” 

Eu estou satisfeito com o transporte 
para outras cidades partindo de minha 
cidade. 

Eu estou satisfeito com a facilidade de 
acesso do meu bairro aos pontos 
importantes de minha cidade. 

Eu estou satisfeito com as calçadas em 
minha cidade. 

Eu estou satisfeito com as ruas da 
minha cidade. 

Eu estou satisfeito com meus 
percursos a pé na cidade. 

Mortes no 
transporte por 
100.000 
habitantes 

Objetivo 3 
boa saúde e 
bem-estar 

3.6 “Até 2020, reduzir pela metade o 
número global de mortes e lesões em 
acidentes de trânsito” 

Eu estou satisfeito com a sinalização 
para pedestres na cidade. 

Fonte: a autora (2024), baseado em Moschen et. al (2019), Da Silva et. al (2019), ISO 37120 (2017) e 
UN (2015). 
 

2.2.1.2 Recreação 

 

De acordo com a ABNT ISO 37101 (2024), recreação é um aspecto importante da 

vida da cidade, contribuindo para a saúde dos cidadãos e para a vitalidade da cidade. Trata-

se de espaços de lazer, parques e praças locais, cruciais para a socialização e formação de 

comunidade, oferecendo oportunidades para encontros informais, eventos culturais e práticas 
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esportivas compartilhadas.  Abordar a recreação no ambiente urbano implica em facilitar e 

apoiar o estabelecimento de um acesso justo e equitativo a uma qualidade de vida e condições 

de trabalho que correspondam às necessidades e expectativas das partes interessadas. 

Trancik, autor de Finding Lost Space (Trancik, 1986) afirma que os espaços públicos 

abertos nas cidades são locais que tornam os cidadãos mais vivos, sendo utilizados para 

interação e recreação de seus moradores. Para poder fornecer espaços verdes suficientes e 

de alta qualidade aos residentes urbanos, as autoridades locais procuram cada vez mais 

formas novas, adaptativas e flexíveis, caracterizadas por elevada acessibilidade e funções 

híbridas. Desenvolver um espaço público urbano amigável não se refere apenas ao conforto 

e à segurança da vida, mas também aos aspectos ecológicos (Przybyłowski; Kałaska; 

Przybyłowski, 2022). Fatores como arborização, equipamentos para lazer e convivência que 

permitam a apropriação dos circulantes são importantes para a criação de vida urbana 

(Jacobs, Jane, 1961). 

Os parques podem ser elementos maravilhosos para triunfo econômico e social, mas 

também podem ser destruídos pela decadência e impopularidade. Sua apropriação é 

complexa e tem relação com os destinos envolvidos no seu entorno. O livro de Jane Jacobs 

sobre o urbanismo americano (1961) é constantemente citado nesta temática e reforça a 

importante da variedade de usos no entorno para a variedade de usuários dos espaços 

públicos. 

Como estudo de caso, Gehl (2013) apresenta a cidade de Melbourne, na Austrália 

no seu processo de renovação urbana, visando estimular as pessoas a caminhar por essa 

cidade de ruas. As calçadas foram aumentadas, novos pisos com a utilização de pedra local, 

e criou-se um mobiliário urbano, com bons materiais. O perfil da cidade confortável às pessoas 

foi seguido por uma extensa estratégia "verde" que incluía o plantio anual de novas árvores 

para proteger o caráter local e para dar sombra às calçadas. Um programa amplo de arte na 

cidade e um bem elaborado sistema de iluminação noturna completam o quadro de uma 

cidade que tem perseguido uma política dedicada a criar convites para movimentação e 

permanência de pedestres.  

Dois grandes levantamentos sobre o tipo de vida nos espaços públicos mostram que 

tanto a movimentação de pedestres quanto as atividades de maior tempo de permanência 

aumentaram notadamente em consonância com as muitas melhorias urbanas (Gehl, 2013). 

Em relação à arborização, a análise realizada por Opoku et al. (2024) apresenta 

inúmeros estudos que têm demonstrado que as árvores urbanas não só melhoram a 

qualidade do ar, do solo e da água em ambientes metropolitanos, mas também melhoram a 

saúde mental das pessoas. Dentre as vantagens destacam as vantagens psicológicas, como 
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a diminuição da raiva, tristeza e hostilidade, além de melhorar os valores das propriedades, 

diminuir a poluição por poeira e dar aos moradores urbanos uma sensação de pertencimento. 

Em geral, reforça-se o potencial para uma cidade segura quando mais pessoas se 

movimentam pela cidade e permanecem nos espaços urbanos. Uma cidade que convida as 

pessoas a caminhar, por definição, deve ter uma estrutura razoavelmente coesa que permita 

espaços públicos atrativos e uma variedade de funções urbanas. Esses elementos aumentam 

a atividade e o sentimento de segurança dentro e em volta dos espaços urbanos (Gehl, 2013). 

A comparação da dimensão recreação apresentada pela ISO 37120 com indicadores 

relacionados nos ODS foi realizada por Moschen et al. (2019) e é apresentada abaixo na 

comparação com a escala proposta por Da Silva et al. (2019), aplicada neste estudo. 

A análise da recreação e uso dos espaços públicos busca entender a atual situação 

dos espaços nas diferentes cidades da região, de modo a direcionar esforços públicos para 

sua manutenção, entendendo a área pública como embrião da qualidade de vida urbana. A 

partir disso, o Quadro 4 reúne os atributos incluídos nesta dimensão para análise. 

Quadro 4 – Dimensão Recreação 

ISO 37120 Objetivo 
sustentável 

Meta até 2030 Escala City Life 
Satisfaction 

Metros quadrados 
de espaço de 
recreação interna 
pública per capita 

Objetivo 11 
cidades e 
comunidades 
sustentáveis 

11.4 “Reforçar os esforços para 
proteger e salvaguardar o 
patrimônio cultural e natural do 
mundo” 

Eu estou satisfeito com as 
opções culturais oferecidas 
na cidade (teatro, música, 
arte, dança, feiras livres e 
cinema). 

Eu frequento atividades 
culturais na minha cidade. 

Metros quadrados 
de espaço de 
recreação externa 
pública per capita 

Objetivo 11 
cidades e 
comunidades 
sustentáveis 

11.7 “Até 2030, fornecer acesso 
universal a espaços seguros, 
inclusivos e acessíveis, verdes e 
públicos, em particular para 
mulheres e crianças, idosos e 
pessoas com deficiências” 

Eu estou satisfeito com os 
espaços abertos de lazer 
oferecidas na cidade 
(praças e parques). 

Eu estou satisfeito com os 
espaços para a prática de 
esportes em minha cidade. 

Eu estou satisfeito com os 
espaços abertos de lazer 
oferecidos no seu Bairro. 

Eu frequento as áreas 
abertas na minha cidade 
(praças e parques). 

As feiras ao ar livre 
atendem as minhas 
necessidades. 

  
Fonte: a autora (2024), baseado em Moschen et. al (2019), Da Silva et. al (2019), ISO 37120 (2017) e 
UN (2015) 

 

2.3 INVESTIMENTOS PÚBLICOS  

 
A política de desenvolvimento urbano, competência do Poder Público Municipal, tem 

também como objetivo a utilização das receitas municipais para investimentos em 
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planejamento urbano entre outros setores. Devido à importância do provimento dos serviços 

públicos (como bons parques, ruas e calçadas) nos níveis de bem-estar social da população, 

surgem cada vez mais debates acerca da ação local (Silva et al., 2012). 

De acordo com o Banco Mundial, para que a governança pública seja efetiva, 

presume-se a presença de um Estado de direito, de uma sociedade civil participativa em 

relação aos assuntos públicos, de uma burocracia insuflada de ética profissional, de políticas 

planejadas de modo previsível, aberto e transparente e de um braço executivo que se 

responsabilize por suas ações (World Bank, 2007). O princípio constitucional da transparência 

e a facilidade de acesso à informação permitem ao cidadão acompanhar a execução 

financeira dos programas de governo e o nível de transferência de recursos aos municípios, 

ampliando, também, as ações de controle dos gastos públicos. Entretanto, as informações 

são tratadas de forma isolada, e a dificuldade de estabelecer análise comparativa entre as 

variáveis dificulta a avaliação efetiva da eficiência da provisão de serviços públicos (Silva et 

al., 2012). 

A alocação dos recursos por parte do governo tem como objetivo principal a oferta 

de bens e serviços necessários à população e que não são providos pelo sistema privado, 

devido à sua inviabilidade econômica, visando corrigir ou minimizar essas divergências no 

âmbito da sociedade. Nessa direção, é notório destacar que parte significativa das políticas 

públicas tem como gargalo a otimização dos recursos, uma vez que os critérios de sua 

distribuição para demandas, via de regra superiores à oferta, determinam a efetividade da 

ação do Estado (Costa et al., 2015). A efetiva aplicação dos recursos públicos permite o 

desenvolvimento de políticas que ampliem a utilização desses serviços pela sociedade, bem 

como na avaliação da gestão social do poder público municipal, para possibilitar à população 

o acesso às informações (Silva et al., 2012) e a sua eficiência estratégica. 

No Brasil, a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Brasil, 2000) estabelece, em 

regime nacional, parâmetros a serem seguidos relativos ao gasto público de cada ente 

federativo (estados e municípios) brasileiro. Visa preservar sua situação fiscal, de acordo com 

balanços anuais, com o objetivo de garantir a saúde financeira de estados e municípios, a 

aplicação de recursos nas esferas adequadas e uma boa herança administrativa para os 

futuros gestores. Trata-se de um dos mais fortes instrumentos de transparência em relação 

aos gastos públicos, indicando os parâmetros para uma administração eficiente. 

De modo a atender a legislação, existem três importantes sistemas com relatórios 

relacionados à gestão fiscal e orçamentária. O Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 

do Setor Público Brasileiro (SICONFI) é o sistema eletrônico gerido pela Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN) que coleta, consolida e divulga informações contábeis e fiscais dos 

entes da Federação (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) em uma prática 
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de transparência pública e de controle social. O SICONFI permite a padronização e 

transparência dos dados, facilitando o controle social e a gestão fiscal. 

Dentro dele, o FINBRA (Finanças do Brasil) faz parte do SICONFI e é responsável 

por coletar dados financeiros dos estados e municípios brasileiros. Através do FINBRA, são 

coletadas informações sobre receitas, despesas, dívidas e outros dados contábeis que são 

utilizados para a formulação de políticas públicas e análise fiscal. 

Por fim, o RREO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária) é o relatório 

exigido pela Lei que deve ser elaborado bimestralmente por todos os entes da Federação. 

Apresenta a execução orçamentária resumida, incluindo receitas arrecadadas, despesas 

executadas, resultado primário e nominal, além de outros indicadores fiscais importantes. 

Esse relatório visa garantir a transparência na execução do orçamento público e o controle 

sobre o cumprimento das metas fiscais.  

A elaboração e publicação do RREO é realizada pelos estados e municípios, 

baseados nas normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 

101/2000) e detalhadas no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF). O RREO apresenta um 

compilado de informações encaminhadas pelos próprios municípios e estados ao Tesouro 

Nacional por meio do Siconfi. A plataforma reúne informações desde 2015. A Figura 5 

apresenta um recorte da tela do RREO, que permite a seleção de informações por estado e 

por bimestre, permitindo a seleção do anexo desejado. Cada anexo traz um acompanhamento 

detalhado da aplicação dos recursos públicos, sendo o Anexo 2 o utilizado na pesquisa1.  

Figura 5 – Captura de Tela para download do RREO 

 

Fonte: Tesouro Nacional (2024) 

 
 
 
 
 
1 Site para consulta 
https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/pages/public/consulta_finbra_rreo/finbra_rreo_list.jsf  

https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/pages/public/consulta_finbra_rreo/finbra_rreo_list.jsf
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É do RREO que foram coletados os dados secundários utilizados na análise. O 

Anexo II traz o Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção e detalha a 

execução das despesas públicas classificadas por função (como saúde, educação, 

segurança) e subfunção, permitindo a análise da distribuição dos gastos por bimestres. Para 

o estudo, os gastos foram reunidos em dados anuais, separados por subfunções, permitindo 

a avaliação de seu crescimento ou declínio e comparação com os outros municípios, dentro 

da mesma temática. 

Este capítulo apresentou os principais elementos que sustentam a pesquisa — a 

percepção da população em relação à recreação, mobilidade e caminhabilidade, bem como a 

forma de prestação de contas dos investimentos realizados pelas gestões públicas nessas 

áreas, que serão analisados. Esses aspectos compõem o embasamento necessário para a 

exposição, nos capítulos seguintes, do método empregado e da análise dos resultados 

obtidos.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Trata-se de um estudo de epistemologia objetivista, que defende a obtenção do 

conhecimento de maneira objetiva, com base em dados e evidências (Saccol, 2010). A 

metodologia adotada segue o paradigma positivista, utilizando uma abordagem quantitativa 

para atender a objetivos exploratórios – visando ampliar o conhecimento acerca de um tema 

novo ou pouco estudado – e descritivos – buscando descrever características e identificar 

relações entre variáveis (Gil, 2021). 

 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 
Esta pesquisa utiliza modelagem matemática para relacionar informações da 

percepção dos cidadãos sobre as características da cidade relacionadas à recreação, 

caminhabilidade e mobilidade, e os investimentos realizados pelos municípios nessas áreas.  

Os dados primários foram obtidos por meio de levantamento survey. Trata-se do tipo 

de levantamento que, segundo Fonseca (2002), busca coletar opiniões de uma parcela da 

população, definida como amostra representativa, utilizando questionários como instrumento 

de coleta. Nesse formato, os respondentes não são identificáveis, garantindo-se o sigilo das 

informações. Dentre as principais vantagens do survey, estão a obtenção de informações 

diretamente da realidade, a rapidez na coleta e a possibilidade de quantificação dos 

resultados, embora este tipo de estudo apresente a pouca profundidade da estrutura como 

limitação (Prodanov, 2012). 

A amostra pode ser definida como uma parcela da população ou do universo 

investigado, selecionada conforme critérios estabelecidos (Marconi; Lakatos, 2016).  Neste 

estudo, a amostra é caracterizada como não probabilística por conveniência, pois buscou 

abranger diferentes perfis de cidadãos, mas em uma seleção pela sua disponibilidade em 

participar e oferecer as informações necessárias (Hair et al., 2022). Trata-se de uma amostra 

proporcionalmente estratificada, com o julgamento da população por categorias, com um 

número mínimo de 20 observações por categoria – neste caso, as 3 cidades (Hair et al., 2022). 

Para isso, os questionários foram aplicados presencialmente em comércios e 

calçadas das principais vias dos municípios, bem como divulgados em plataformas digitais 

junto a empresas e universidades, buscando obter diferentes padrões de respondentes. 

Através da pesquisa documental, dados secundários foram obtidos em bases oficiais 

do Siconfi - que compreendem informações contábeis e fiscais de abrangência nacional, não 

havendo necessidade de amostragem probabilística.  
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Os dados foram relacionados a partir da técnica quantitativa de análise de eficiência 

DEA, conforme apresentado no esquema da Figura 6, onde são destacadas em verde as 

dimensões analisadas. 

Figura 6 - Esquema conceitual do projeto 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Os dados foram organizados para realização da modelagem matemática para que, 

com os resultados, possa-se diferenciar as unidades quanto à sua eficiência relativa. Foram 

testados modelos distintos para análise de eficiência considerando o conjunto de entradas e 

saídas selecionados - dentre eles, a análise de dimensões agrupadas por cidades; e de 

atributos distintos separadamente-, buscando, a partir dos dados mais robustos, produzir os 

planos de ação. As etapas estão detalhadas na Seção 3.2. 

 
3.2 CAMPO DE ESTUDO 

 
A Serra Gaúcha compreende um aglomerado de municípios localizados no Rio 

Grande do Sul, extremo sul do Brasil e um dos estados de melhor qualidade de vida do país, 

com bons resultados em indicadores sociais no contexto brasileiro. Destacam-se os baixos 

índices de mortalidade infantil, próximo de 10 óbitos por mil nascidos vivos, a esperança de 

vida ao nascer superior a 77 anos e a taxa de alfabetização superior a 97%. A produção 

econômica no Rio Grande do Sul também contribuiu, em 2022, com 6% do Produto Interno 

Bruto nacional, colocando o estado no quinto lugar entre as unidades da federação. O PIB per 

capita atingiu cerca de R$ 51 mil/ano em 2022 (IBGE, 2023). 

O estado é dividido em 28 Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDEs), 

criados oficialmente em 1994, em um esforço para o aprofundamento do debate regional, 

promovendo políticas que visam o desenvolvimento distinto de cada setor. Alinhado com os 

objetivos deste trabalho, os COREDEs buscam o desenvolvimento regional harmônico e 
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sustentável, o aprimoramento da eficiência na aplicação dos recursos públicos e nas ações 

dos governos para a melhoria da qualidade de vida da população (Rio Grande do Sul, 2021). 

Estes conselhos são ainda agrupados em nove Regiões Funcionais de 

Planejamento, baseados em critérios de homogeneidade econômica, ambiental e social e em 

variáveis relacionadas à polarização de emprego, transporte, rede de saúde e educação, entre 

outros. A regionalização passa então a ser utilizada para o planejamento das ações 

governamentais, no Orçamento do Estado e no Plano Plurianual. 

O COREDE Serra é composto por trinta e dois municípios: Antônio Prado, Bento 

Gonçalves, Boa Vista do Sul, Carlos Barbosa, Caxias do Sul, Coronel Pilar, Cotiporã, 

Fagundes Varela, Farroupilha, Flores da Cunha, Garibaldi, Guabiju, Guaporé, Montauri, 

Monte Belo do Sul, Nova Araçá, Nova Bassano, Nova Pádua, Nova Prata, Nova Roma do Sul, 

Paraí, Pinto Bandeira, Protásio Alves, Santa Tereza, São Jorge, São Marcos, São Valentim 

do Sul, Serafina Corrêa, União da Serra, Veranópolis, Vila Flores e Vista Alegre do Prata. 

Totaliza uma população de 982.094 habitantes, 9% da população do Estado, sendo o segundo 

mais populoso do RS (IBGE, 2023). Alguns dados dos principais municípios, que totalizam 

90% da população total do COREDE, são apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Lista dos 10 municípios mais populosos - COREDE Serra 

Município População 
total 

Área (km²) Densidade demográfica 
(hab/km²) 

% populacional do 
COREDE Serra 

Caxias do Sul* 463.501 1.652,320 280,515 49,29% 

Bento Gonçalves* 123.151 272,287 452,524 13,10% 

Farroupilha* 70.286 361,341 194,514 7,47% 

Garibaldi 34.335 168,492 203,778 3,65% 

Flores da Cunha 30.892 276,241 111,830 3,29% 

Carlos Barbosa 30.420 230,061 132,226 3,24% 

Nova Prata 25.692 259,941 98,838 2,73% 

Guaporé 25.268 297,545 84,922 2,69% 

Veranópolis 24.021 289,397 83,004 2,55% 

São Marcos 21.084 256,159 82,305 2,24% 

* municípios incluídos no estudo. 
Fonte: IBGE, 2023. 

 

O COREDE Serra inclui parte da Região Metropolitana da Serra Gaúcha, em um 

aglomerado urbano por onde circulam grandes volumes de mercadorias e número elevado de 

passageiros (FEE, 2021). A Região se destaca nos indicadores relativos à educação, saúde 

e renda, embora os indicadores de saneamento se encontrem abaixo das médias estaduais, 

devendo ocorrer investimentos nesse setor (Rio Grande do Sul, 2021).  

O principal centro urbano é Caxias do Sul, com uma população de 463.501 

habitantes, concentrando 49% da população total da Região, considerada a capital regional 

(IBGE, 2023). Em segundo plano, aparece Bento Gonçalves, com 123.151 habitantes - um 

Centro sub-regional-, e Farroupilha, com 70.286. Em terceiro plano, aparecia um conjunto de 
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nove municípios, com populações entre 10 e 35 mil habitantes, incluindo três Centros de 

Zonas (Nova Prata, Guaporé e Veranópolis). Os demais municípios são de pequeno porte, 

com populações abaixo de 10 mil habitantes, classificados como Centros Locais (IBGE, 2023). 

A Tabela 2 apresenta alguns índices econômicos das principais cidades. 

Tabela 2 - Índices econômicos municipais – COREDE Serra 

Município PIB (2021) (R$ 1.000) PIB per capita (2021) (R$ 1) IDESE (2020) 

Caxias do Sul* 31.688.460 60.506,95 0,811 

Bento Gonçalves* 7.498.499 60.918,83 0,823 

Farroupilha* 4.398.477 59.633,50 0,823 

Garibaldi 2.997.963 83.756,02 0,830 

Flores da Cunha 2.538.136 80.956,10 0,825 

Carlos Barbosa 3.529.578 115.232,73 0,896 

Nova Prata 1.730.037 61.740,72 0,799 

Guaporé 1.149.050 43.858,55 0,783 

Veranópolis 1.738.702 64.845,47 0,860 

São Marcos 1.145.389 52.647,06 0,823 

* municípios incluídos no estudo. 
Fonte: IBGE, 2023. 

 
Os índices econômicos municipais apresentados na Tabela 6 demonstram a 

semelhança entre dados dos três municípios analisados, com PIB per capita praticamente 

igualados. Esta semelhança auxilia a comparação entre os municípios, apesar dos seus 

diferentes portes.  

 

3.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

3.3.1 Dados do Tesouro Nacional 

Para reunião dos dados financeiros, foi utilizado o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária – RREO de cada município participante do estudo, anteriormente apresentado. 

Trata-se de uma publicação de consulta bimestral, e deste modo, foram utilizados os dados 

acumulados do 6º semestre de cada ano, para fins de totalizações anuais.  

A pesquisa inclui dados de 2018 a 2024, discriminados nas dimensões relacionadas 

à pesquisa - recreação, e mobilidade urbana, subdividida entre mobilidade urbana 

(transportes) e caminhabilidade. O relatório inclui as despesas anuais em diferentes setores 

de serviços urbanos. Os indicadores da base do Tesouro Nacional utilizados foram 

investimentos públicos em Cultura, incluindo dados de Difusão Cultural; Desporto e Lazer, 

incluindo dados de Desporto Comunitário; Urbanismo, incluindo investimentos em 

Infraestrutura Urbana e Serviços Urbanos; e Transporte, com dados do Transporte Rodoviário 

e Ordenamento Territorial.  



55 

 
 

 

Os dados são públicos e foram coletados através da plataforma virtual oficial. Para 

uma análise fiel, os dados dos anos anteriores foram corrigidos pelo IPCA (IBGE). A Tabela 

3 apresenta os valores reais e corrigidos, utilizados na análise em cada uma das dimensões. 

Tabela 3 – Dados de Investimentos Públicos corrigidos 

DMU   Input1 –  
Cultura 

Input 2 - 
Desporto/ lazer  

Input 3 - 
Urbanismo 

Input 4 - 
Transporte 

Input 5 –  
Invest. Total 

2018-Bento 
Gonçalves 

VR R$3.551.412,91  R$ 2.421.906,62  R$12.576.641,15  R$24.771.682,78  R$ 43.321.643,46  

VC R$ 5.137.240,59  R$ 3.503.371,00  R$ 18.192.542,80  R$ 35.833.088,81  R$ 62.666.243,20  

2018-Caxias 
do Sul 

VR R$14.507.464,32  R$13.324.151,39  R$ 171.311.382,09  R$ 24.372.523,79  R$ 223.515.521,59  

VC R$20.985.544,74  R$19.273.842,00  R$ 247.807.790,17  R$ 35.255.691,64  R$ 323.322.868,56  

2018-
Farroupilha 

VR R$ 955.865,00  R$ 1.164.083,60  R$ 19.406.025,42  R$ 6.318.816,40  R$ 27.913.856,42  

VC R$ 1.382.691,51  R$ 1.683.886,86  R$ 28.071.481,40  R$ 9.140.384,66  R$ 40.378.350,76  

2019-Bento 
Gonçalves 

VR R$ 4.114.982,40  R$ 1.941.557,34  R$ 15.246.388,98  R$ 40.897.767,52  R$ 62.319.745,24  

VC R$ 5.737.563,58  R$ 2.707.133,98  R$ 21.258.201,77  R$ 57.024.190,77  R$ 86.893.081,38  

2019-Caxias 
do Sul 

VR R$11.554.257,26  R$ 7.310.276,96  R$196.178.880,52  R$ 56.713.742,10  R$ 272.261.225,84  

VC R$16.110.223,37  R$10.192.796,65  R$ 273.534.292,61  R$ 79.076.571,78  R$ 379.616.713,16  

2019-
Farroupilha 

VR R$ 1.062.950,00  R$ 1.265.229,30  R$ 21.591.454,34  R$ 13.438.594,00  R$ 37.429.797,64  

VC R$ 1.482.082,45  R$ 1.764.122,62  R$ 30.105.193,66  R$ 18.737.574,06  R$ 52.188.763,61  

2020-Bento 
Gonçalves 

VR R$ 6.241.513,16  R$ 1.411.766,52  R$ 58.646.704,22  R$ 3.506.863,57  R$ 69.927.301,47  

VC R$ 8.343.340,22  R$ 1.887.178,33  R$ 78.395.958,41  R$ 4.687.798,47  R$ 93.475.292,27  

2020-Caxias 
do Sul 

VR R$13.299.966,45  R$ 6.937.106,50  R$ 205.692.589,15  R$ 56.499.761,94  R$ 282.940.330,04  

VC R$17.778.724,83  R$ 9.273.174,34  R$ 274.959.486,27  R$ 75.526.034,17  R$ 378.220.373,00  

2020-
Farroupilha 

VR R$ 3.846.070,78  R$ 1.459.500,00  R$ 26.644.586,26  R$ 19.004.493,00  R$ 51.026.981,04  

VC R$ 5.141.233,58  R$ 1.950.986,04  R$ 35.617.140,03  R$ 25.404.248,42  R$ 68.210.296,49  

2021-Bento 
Gonçalves 

VR R$ 6.149.065,17  R$ 1.993.493,81  R$ 62.643.946,32  R$ 30.000,00  R$ 70.938.308,30  

VC R$ 7.864.494,48  R$ 2.549.626,75  R$ 80.119.978,60  R$ 38.369,22  R$ 90.728.251,92  

2021-Caxias 
do Sul 

VR R$10.979.724,39  R$ 9.939.354,31  R$ 187.132.605,62  R$ 115.434.025,09  R$ 324.003.160,41  

VC R$14.042.782,02  R$12.712.175,74  R$ 239.337.737,14  R$ 147.637.116,81  R$ 414.391.618,08  

2021-
Farroupilha 

VR R$ 1.043.000,00  R$ 2.112.556,08  R$ 24.062.262,44  R$ 11.799.771,63  R$ 39.090.651,15  

VC R$ 1.333.969,88  R$ 2.701.904,30  R$ 30.775.008,04  R$ 15.091.601,12  R$ 49.995.926,46  

2022-Bento 
Gonçalves 

VR R$ 6.611.445,36  R$ 4.916.457,79  R$ 105.651.710,64  R$ 22.000,00  R$ 117.324.703,79  

VC R$ 7.682.887,60  R$ 5.713.212,55  R$ 122.773.489,52  R$ 25.565,29  R$136.338.192,76  

2022-Caxias 
do Sul 

VR R$12.644.686,37  R$11.664.788,17  R$ 275.869.953,18  R$ 51.071.918,76  R$ 351.775.062,48  

VC R$14.693.867,81  R$13.555.168,58  R$ 320.577.079,16  R$ 59.348.567,52  R$ 408.783.271,80  

2022-
Farroupilha 

VR R$ 1.992.200,00  R$ 7.595.947,21  R$ 47.215.761,50  R$ 31.736.526,98  R$ 88.614.193,69  

VC R$ 2.315.053,34  R$ 8.826.936,54  R$ 54.867.486,43  R$ 36.879.707,28  R$ 102.974.894,72  

2024-Bento 
Gonçalves 

VR R$ 9.750.370,88  R$ 4.347.481,05  R$ 65.733.340,71   - R$ 79.960.623,64  

VC R$10.237.794,85  R$ 4.564.812,93  R$ 69.019.370,13   - R$ 83.957.879,20  

2024-Caxias 
do Sul 

VR R$22.440.039,85  R$17.055.819,91  R$ 325.296.065,22  R$ 167.677.792,10  R$ 532.972.785,08  

VC R$23.561.824,17  R$17.908.445,46  R$ 341.557.713,11  R$ 176.060.055,23  R$ 559.616.254,50  

2024-
Farroupilha 

VR R$ 2.814.020,51  R$ 2.915.612,40  R$ 75.060.343,54  R$ 39.971.294,60  R$ 120.836.150,05  

VC R$ 2.954.694,24  R$ 3.061.364,74  R$ 78.812.632,63  R$ 41.969.471,61  R$ 126.876.785,44  

VR = Valor real e VC = Valor Corrigido conforme IPCA. 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

A partir da tabulação dos dados, destacam-se em vermelho algumas inconsistências 

percebidas, que fogem dos padrões dos dados, mesmo tratando-se de uma base oficial. Os 

dados relacionados à dimensão Transporte no município de Bento Gonçalves nos anos de 

2021, 2022 e 2024 – ausentes, foram desconsiderados por apresentares valores muito 

divergentes dos demais, prejudicando os valores de referência sobre os quais a DEA trabalha. 
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3.3.2 Satisfação dos cidadãos no desenvolvimento sustentável 

 
Para análise dos dados de satisfação da população, foram utilizados os dados 

coletados nos anos de 2018 a 2022 e complementados com nova coleta realizada em 2024, 

nos municípios de Caxias do Sul, Bento Gonçalves e Farroupilha. A falta de dados coletados 

em 2023 resultou na exclusão do ano para análise. A escolha do período ocorreu devido à 

disponibilidade longitudinal de dados em nível municipal. Uma análise preliminar tipo ANOVA, 

porém, evidenciou que não há diferença significativa entre as médias ao longo do tempo - 

analisando apenas a satisfação. 

 

3.3.3 Coleta de Dados 

 

A aplicação da pesquisa do tipo survey se deu por meio do instrumento de coleta de 

dados da escala CityLifeSat (da Silva et al., 2019), em uma amostra representativa de uma 

população alvo e com o objetivo de gerar informações específicas dos entrevistados (Hair et 

al., 2022). O questionário de pesquisa, consistiu em um conjunto de perguntas divididas em 

uma escala Likert de sete pontos, classificando como 1 - Totalmente Discordo e 7 - Concordo 

Totalmente (Bearden; Netemeyer; Haws, 2011), e questões de múltipla escolha para 

caracterização da amostra a ser respondida pelos entrevistados de forma padronizada (Hair 

et al., 2022).  

A distribuição dos questionários ocorreu por meio digital2 e, no caso dos instrumentos 

físicos, por meio de aplicação “drop off” do questionário impresso (Apêndice A) em locais 

públicos de livre acesso, situados em áreas centrais das cidades, visando alcançar um público 

diversificado de cidadãos.  

O survey foi aplicado junto à população dos municípios analisados, complementando 

a base de dados do City Living Lab - grupo de pesquisa da Universidade de Caxias do Sul. O 

questionário utilizou o instrumento de pesquisa teórica, com base em ISO 37120, ODS e 

Barômetros Europeus e Americanos, adaptado por Da Silva et al. (2019), que já foi 

anteriormente validado com especialistas e aplicado em estudos anteriores. O instrumento 

final está disponível no Apêndice A. 

 

 

 

 
 
 
 
 
2 Link para formulário digital (ver https://forms.office.com/r/rCNM8SESSH). 
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3.3.4 Caracterização da amostra 

 
A população-alvo desta pesquisa, foram os cidadãos maiores de 18 anos, que 

possuem moradia nas cidades em questão – Bento Gonçalves, Caxias do Sul e Farroupilha – 

visto que os cidadãos são os consumidores dos serviços e espaços urbanos, e portanto os 

melhores avaliadores dos mesmos (Alamoudi; Abidoye; Lam, 2023). Ao final da coleta, 

totalizou-se 2565 dados coletados.  

Tabela 4 – Dados coletados  

Município/Ano 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Bento Gonçalves 113 100 169 197 63 1 87 

Caxias do Sul 145 208 270 290 209 14 153 

Farroupilha 87 62 158 116 59 - 64 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
 

A Tabela 5 apresenta os dados classificados, demonstrando a diversidade geracional 

e socioeconômica da amostra. Em relação ao gênero, tem-se valores similares, com leve 

predominância do público masculino. Em relação a idade, a geração Z e a geração Y 

apresentam maior predominância entre os respondentes. O público foi predominantemente 

com graduação incompleta ou completa, assalariado e com renda familiar classe média e 

média alta. 

Tabela 5 - Perfil dos Respondentes 

 Classificação Frequência Percentual 

Gênero Masculino 1345 52,4% 

Feminino 1171 45,7% 

Outro 49 1,9% 

Idade Geração Z (18 a 28 anos) 878 34,2% 

Geração Y Milennials (29 a 44 anos) 828 32,3% 

Geração X (45 a 60 anos) 459 17,9% 

Baby Boomers (61 a 79 anos) 178 6,9% 

 Não Informado 222 8,7% 

Grau de Instrução Nenhum 14 0,5% 

Ensino Fundamental 167 6,5% 

Ensino Médio 465 18,1% 

 Graduação Incompleta 740 28,9% 

Graduação 566 22,1% 

Pós-graduação 406 15,8% 

Mestrado 123 4,8% 

Doutorado 32 1,3% 

Não informado 52 2,0% 

Emprego  Assalariado 1253 48,8% 

Não assalariado 165 6,4% 

Do lar 69 2,7% 

Aposentado ou pensionista 186 7,2% 

Autônomo ou liberal 343 13,4% 

(continua) 



58 

 
 

 

(continuação) 
 Sócio ou dirigente 261 10,2% 

Funcionário público 220 8,6% 

Rendimento de aplicação ou aluguel 10 0,4% 

Não informado 58 2,3% 

Renda Familiar Mensal Até 1 salário-mínimo 79 3,1% 

De 1 a 3 salários-mínimos 531 20,7% 

De 3 a 5 salários-mínimos 747 29,1% 

De 5 a 15 salários-mínimos 889 34,7% 

Acima de 15 salários-mínimos 247 9,6% 

Não informado 72 2,8% 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa, 2025. 

 
 

3.3.5 Tratamento dos dados 

 
As análises a seguir foram realizadas com o auxílio dos softwares Microsoft® Excel, 

IBM SPSS 21® e SmartPLS4®. 

 

3.3.5.1 Tratamento de missing data 

Na análise de dados, verificou-se uma taxa de dados ausentes inferior a 10%, 

caracterizando-se como missing data aleatórios, os quais foram desconsiderados por não 

comprometerem a qualidade da amostra. Dessa forma, não houve necessidade de exclusão 

de respondentes. As frequências mínimas e máximas das variáveis também foram avaliadas, 

sem discrepâncias encontradas. Para os dados faltantes, foi realizada sua complementação 

com o valor da média das demais respostas. 

 
3.3.5.2 Normalidade 

Para verificação da normalidade da amostra, foram analisados os valores de 

assimetria (skewness) e curtose (kurtosis). Os resultados indicaram valores dentro dos 

parâmetros recomendados (Kline, 2016) – assimetria ≤ 3 e curtose ≤ 10, não sendo necessária 

a exclusão de variáveis.  

 
3.3.5.3 Tratamento de outliers 

A existência de observações atípicas (outliers) foi verificada por meio do zscore (Hair 

et al., 2022). Foi identificado apenas um caso com três ou mais variáveis apresentando 

escores fora do intervalo aceitável (≥ ±3), indicando outliers relevantes no conjunto de dados, 

a serem suprimidos da análise. Seguindo a verificação de observações atípicas, na análise 

da distância de Mahalanobis (D²) foram encontrados 43 dados que ultrapassaram a referência 

de 3 (limite para amostras maiores segundo Hair et.al (2022), sendo necessária sua supressão 

desta análise. Partiu-se para a etapa seguinte da análise de dados com 2521 casos válidos. 
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3.3.5.4 Análise de Viés 

Por fim, a análise de viés busca garantir que não há distorção nos dados, 

principalmente porque tratam-se de dados provenientes do uso de um único método de coleta 

para diferentes variáveis (Podsakoff et al., 2003). Para tal, foi utilizado o método de fator único 

de Harman, com os parâmetros apresentados por Podsakoff et al (2003). Foi realizada uma 

análise fatorial incluindo todos os itens de todos os constructos de modo a avaliar se a maior 

parte da variância poderia ser explicada por um único fator - uma nova variável, aleatória, 

conforme demonstrado na Tabela 6.  

Os resultados para ambos os casos apresentaram valores de VIF menores que 3,3, 

o que demonstra a não existência de multicolinearidade – problema identificado quando há 

redundância explicativa entre duas ou mais variáveis da mesma amostra sobre o mesmo 

atributo, dificultando sua separação e prejudicando a análise (Kock; Lynn, 2012).   

Tabela 6 - Método de análise de viés com variável aleatória 
 

IU IS  MOB PU  QA  Aleat. REC SAU  SEG SU 

IU           

IS 0,454 
        

 

MOB 0,745 0,464 
       

 

PU 0,257 0,335 0,338 
      

 

QA 0,590 0,444 0,627 0,328 
     

 

Aleat. 0,030 0,006 0,028 0,019 0,031 
    

 

REC 0,589 0,431 0,700 0,445 0,587 0,012 
   

 

SAU 0,415 0,391 0,536 0,423 0,669 0,016 0,553 
  

 

SEG 0,520 0,486 0,565 0,388 0,692 0,028 0,568 0,606 
 

 

SU 0,703 0,539 0,734 0,327 0,645 0,029 0,569 0,585 0,632  

Fonte: Dados provenientes da pesquisa, 2025. 
Legenda de construtos: IU=Infraestrutura Urbana; IS=Integração Social; MOB=Mobilidade; 
PU=Participação Urbana; QA=Qualidade do Ambiente; REC=Recreação; SAU=Saúde e Bem-Estar; 
SEG=Segurança; SU=Serviços Urbanos; Aleat= variável aleatória. 
 

Ao final do tratamento e validação dos dados, são iniciadas, de fato, as análises e 

relações entre os dados validados. 

 
 

3.4 MÉTODOS DE ANÁLISE DOS DADOS 

 
O objetivo de pesquisa é medir o quão efetivos são os investimentos públicos em 

planejamento urbano municipal, utilizando como principal indicador a satisfação da população 

local. Portanto, com base na revisão e síntese acima dos conceitos relacionados, a dimensão 

de medição do desempenho de planejamento urbano neste estudo inclui principalmente dois 

aspectos: a dimensão econômica e a dimensão social ou do bem-estar. Foram construídos 

modelos de medição do desempenho dos investimentos públicos em planejamento urbano 

usando o método de Análise Envoltória de Dados.  
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Tratando da avaliação da sustentabilidade urbana, a mesma muitas vezes segue 

uma abordagem de três frentes, selecionando e organizando indicadores por preocupações 

econômicas, sociais e ambientais, o que prejudica a capacidade de compreender a 

interdependência desses três domínios (Davidson et al., 2012; Ding et al., 2015). Argumentam 

ainda que essa abordagem triple bottom line para a avaliação da sustentabilidade é uma 

simplificação excessiva de um problema complexo e que a abordagem também não consegue 

atribuir peso igual ou apropriado a cada um dos três pilares (Cohen, Matthew, 2017).  

Concordando com a complexidade do tema na análise das três relações, o estudo 

direciona seus esforços para entender o desempenho específico de três dimensões, que são 

de responsabilidade pública – recreação, caminhabilidade e mobilidade urbana. O modelo 

proposto para análise e validação é apresentado na Figura 7. 

 

Figura 7 - Dimensões e Atributos para Análise 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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A pesquisa considera como valor de entrada (input) o investimento financeiro 

necessário para a produção da satisfação da população - valor de saída (output). Essa 

estratégia metodológica visa reunir rigor técnico com sensibilidade social, permitindo 

compreender a eficiência não apenas em termos de recursos, mas também a partir da 

experiência vivida pela população. 

 

3.4.1 Análise de Eficiência - Análise Envoltória de Dados 

 

A análise de eficiência, conforme Soares de Mello et al. (2005) compara o que foi 

produzido, dado os recursos disponíveis, com o que poderia ter sido produzido com os 

mesmos recursos. A distinção entre os métodos de avaliação baseia-se na técnica escolhida 

para a limitação do conjunto produtivo, podendo ser paramétrica ou não paramétrica. Métodos 

paramétricos supõem uma relação funcional pré-definida entre os recursos e o que foi 

produzido que precisa ser estimada para testes de hipótese. Normalmente, usam médias para 

determinar o que poderia ter sido produzido.  

Já os métodos não paramétricos, entre os quais encontra-se a Análise Envoltória de 

Dados (em inglês Data Envelopment Analysis - DEA), não fazem nenhuma suposição 

funcional e consideram que o máximo a ser produzido é obtido por meio da observação das 

unidades mais produtivas, ou seja, comparam um produto com o grupo ao qual pertence. A 

vantagem do método não paramétrico é a sua flexibilidade, já que se adapta a sistemas com 

múltiplos insumos e produtos e impõe menos restrições, embora  a seleção da amostra deva 

estar altamente correlacionada para obtenção de informações mais precisas (Almeida; 

Rebelatto, 2006).  

A DEA compara o resultado obtido com o resultado ideal, estabelecendo um 

indicador de avaliação de eficiência em relação às entradas e saídas de cada unidade de 

decisão. A técnica constrói uma envoltória dos dados para medir a eficiência, calculando 

repetidamente a produtividade de cada unidade de decisão pela distância entre cada 

observação e a envoltória (Prates, 2018).  

Em outras palavras, trata da análise de desempenho de unidades de tomada de 

decisão, de modo a permitir o cálculo da eficiência de uma entidade com base nos resultados 

máximos que uma unidade de tomada de decisão (em inglês, decision making units - DMU) é 

capaz de produzir com um determinado conjunto de insumos ou com base na sua capacidade 

de produzir um determinado conjunto de produtos usando a menor quantidade de insumos.  

O método avalia cada DMU selecionando pesos de entrada e saída que maximizam 

sua pontuação de eficiência em relação à fronteira de eficiência. Como resultado, fornece uma 

pontuação de eficiência relativa para cada DMU, que varia de 0 a 1, sendo a fronteira de 
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referência a eficiência da DMU com melhor desempenho ou benchmark (Dash; Balachandra, 

2016). Deste modo, a análise é capaz de fornecer direções quantitativas de melhoria para 

unidades ineficientes. 

O método DEA auxilia a evitar a subjetividade na seleção de fatores, simplificar o 

procedimento operacional e reduzir imprecisões (Kassai, 2002), tendo ainda como vantagem 

a possibilidade de combinar múltiplas entradas e saídas, obtendo uma medida sem a 

necessidade de estabelecer uma prioridade de cada fator (Larrán-Jorge; García-Correas, 

2015). Essa metodologia dispensa o uso de inferências estatísticas, medidas de tendência 

central, testes de significância ou modelos de regressão, não exigindo a definição prévia de 

relações funcionais entre insumos e produtos (Ferreira; Gomes, 2020). 

Segundo Souza et al. (2017) existem dois fatores que influenciam significativamente 

os resultados quando aplicado a técnica DEA: modelo e orientação. Existem dois modelos 

DEA, considerados clássicos: o modelo CCR e o modelo BCC. Ambos tanto podem ser 

orientados a inputs (entradas ou insumos do sistema) quanto a outputs (saídas ou produtos 

do sistema). 

No primeiro, baseados nas análises de Farrel (1957), os autores Charnes, Cooper e 

Rhodes (1978) transformaram estas equações em um problema de programação linear, 

possibilitando realizar cálculos utilizando diversos insumos e produtos, propondo o método 

DEA pela primeira vez. Esse modelo passou a ser conhecido como modelo CCR, em 

homenagem aos seus autores. Também pode ser conhecido como modelo CRS (Constant 

Returns to Scale), já que nele, são considerados retornos constantes de escala (Almeida; 

Mariano; Rebelatto, 2006; Araújo, 2017). Ou seja, aumentando ou reduzindo as entradas, 

ocorrerá uma variação proporcional nas saídas (De Mello et al., 2005).  

Também baseados nos primeiros estudos, Banker, Charnes e Coper (1984), 

eliminando a necessidade de rendimentos constantes de escala, originaram uma nova 

modelagem para a DEA, assumindo um retorno variável de escala, denominado modelo com 

retorno variável, conhecido como Variable Returns to Scale (VRS), mas também pela sigla 

dos autores  (BCC). Esse modelo estabelece distinção entre ineficiências técnicas e de escala, 

estimando a eficiência técnica pura, a uma dada escala de operações, e identificando se estão 

presentes ganhos de escala crescente, decrescente ou constante, para futura exploração. No 

modelo BCC, não há proporcionalidade entre inputs e outputs (De Mello et al., 2005), sendo 

adequado quando as DMUs operam em diferentes escalas de produção e a eficiência pode 

variar com o tamanho.  

Existem ainda, dentro das ramificações da metodologia DEA, o modelo aditivo e o 

modelo multiplicativo. Banker et al. (1984), Charnes et al. (1994) e Coelli (2005) apresentaram 

discussões mais aprofundadas sobre esses modelos. 
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Em relação à orientação, a Análise por Envoltória de Dados pode apresentar duas 

orientações: para produtos (outputs) ou para insumos (inputs). Por exemplo, no caso de a 

orientação ser para minimização dos inputs, o modelo busca responder à seguinte questão: 

“dado o nível de outputs que uma unidade produz qual a redução que pode ocorrer nos inputs 

de modo a manter o corrente nível de outputs?” Já os modelos orientados para a maximização 

dos outputs procuram responder à questão: “dado o nível de inputs utilizado, qual o maior 

nível de outputs que se pode alcançar mantendo-se o nível dos inputs constante?” (Almeida; 

Mariano; Rebelatto, 2006) 

No contexto do modelo BCC, o modelo faz com que as DMUs com recursos 

reduzidos operem em retornos crescentes de escala enquanto as DMUs com valores altos de 

recursos tenham retornos decrescentes de escala. Em suma, o modelo BCC considera os 

diferentes tipos de escala de produção, a saber, crescente, constante e decrescente. O 

modelo BCC retorna a eficiência das DMUs em fronteiras distintas, atribuindo um escore 

distinto de acordo com seus inputs e outputs em cada uma das fronteiras  (De Mello et al., 

2005).  

O modelo BCC compara as DMU que operam em escala semelhante e a eficiência é 

obtida através da divisão da produtividade da DMU em questão pela de maior produtividade 

entre as DMU que apresentam o mesmo tipo de retorno à escala. Tal abordagem é 

particularmente adequada em contextos em que as DMU diferem significativamente em porte 

ou disponibilidade de recursos, situações nas quais a escala exerce influência determinante 

sobre o desempenho.  

Entretanto, no presente estudo, uma vez que os investimentos foram tratados em 

termos per capita, reduzindo diferenças estruturais entre as cidades e conferindo maior 

homogeneidade aos dados, a utilização do modelo com retornos constantes de escala (CCR) 

mostra-se mais apropriada. Essa escolha assegura condições equitativas de comparação e 

permite uma avaliação mais consistente da eficiência técnica global, posicionando todas as 

cidades em um mesmo patamar analítico. 

No caso do modelo CCR, quando orientado a input, implica a determinação da 

eficiência pela otimização da divisão entre a soma ponderada das saídas e a soma ponderada 

das entradas. Tal modelo quando orientado a output maximiza as saídas, mantendo-se 

inalteradas as entradas. Representando por quanto todos os produtos precisam ser 

multiplicados, mantendo-se constantes as entradas, para que a DMU se torne eficiente (De 

Mello et al., 2005). No modelo CCR, qualquer acréscimo ou redução nos inputs provocará 

uma variação proporcional nos outputs, sendo mais adequado às análises esperadas deste 

estudo.  
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Importante citar que a aplicação da DEA requer um número mínimo de DMUs para 

resultados de eficiência adequados (Dash; Balachandra, 2016), já que modelos com um 

grande número de variáveis tendem a ser indulgentes, resultando em muitas DMUs atingindo 

o score máximo de eficiência (Encinas; Neto, 2010). Portanto, o cálculo do número mínimo de 

variáveis a serem utilizadas na análise do modelo é determinado segundo a técnica de 

Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014), conforme a fórmula a seguir: 

k≥2(N+M) 

Onde, k é o número de DMU a ser utilizado na análise,  

N o número de entradas (inputs), e  

M o número de saídas (outputs). 

 

Tal limitação também justifica a análise apenas das dimensões de recreação, 

mobilidade urbana e caminhabilidade no estudo. Posto isto, inúmeros estudos têm sido 

conduzidos, no Brasil e no mundo, com a utilização da análise por envoltória de dados no 

contexto público (Abbes; Mezghani, 2022; Araújo, 2017; Calzada-Infante et al., 2020; Souza 

et al., 2017), sendo este o método perfeito para uma avaliação abrangente da eficiência de 

uma cidade (Kutty et al., 2022). Busca-se, com a DEA, o auxílio às tomadas de decisões, 

baseando-se no sistema gerencial, uma vez que se torna possível identificar o desempenho 

das unidades de análises e a comparação entre elas, possibilitando revelar as melhores 

práticas de políticas públicas, bem como identificar as melhorias na qualidade de bens e 

serviços prestados (Silva et al., 2012).  

Sua capacidade de lidar com múltiplos objetivos é uma explicação para a 

popularidade da ferramenta (Bogetoft; Otto, 2011), sendo limitada porém pela baixa 

disponibilidade de dados estatísticos ao nível de cidade (Gudipudi et al., 2018; Kutty et al., 

2022). O estudo segue o modelo de implementação da metodologia proposta por Golany e 

Roll (1989), que vem sendo utilizada largamente de maneira formal e intuitiva e adota três 

fases: 

a) definição e seleção das DMUs a entrarem na análise; 

b) seleção das variáveis (inputs e outputs) que são relevantes e apropriadas para 

estabelecer a eficiência relativa das DMUs selecionadas, e; 

c) aplicação dos modelos DEA. Nesta fase é necessário definir além do modelo, qual a 

orientação desse modelo: se voltado para input ou output.  

 

Para a aplicação do modelo de análise DEA, foi utilizado o software SIAD v.3.0 – 

Sistema Integrado de Apoio à Decisão v.3.0 (Meza et al., 2005). As variáveis foram divididas 

em inputs (insumos ou entradas do sistema) e outputs (produtos ou saídas do sistema) tendo 
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como valor de entrada o investimento financeiro necessário para a produção da satisfação da 

população - valor de saída. Foram utilizados os investimentos públicos per capita, buscando 

igualar a escala de investimentos públicos entre os municípios estudados. 

A teoria econômica padrão supõe-se que o comportamento econômico de uma 

administração é geralmente caracterizado pela minimização de custos (Mariano; Ferraz; 

Gobbo, 2021), mas que a escolha da abordagem específica depende, em parte, das 

premissas que ela está disposta a assumir (Aparicio, 2016). Este projeto, baseado na teoria 

recente (Mariano; Ferraz; Gobbo, 2021; Matisāne et al., 2022; Rume; Islam, 2020) põe o 

cidadão como centro da discussão e responsável pelos resultados dos investimentos 

percebidos, e desta forma, entende-se como pertinente a abordagem orientada para a 

maximização destes resultados percebidos, já que o desenvolvimento econômico não garante 

uma sociedade mais justa ou satisfeita (Mariano; Ferraz; Gobbo, 2021). 

Ou seja, torna-se mais apropriado o modelo DEA – CCR em um modelo orientado a 

outputs, que maximiza as saídas mantendo inalteradas as entradas, visto que o objetivo é 

maximizar os resultados de satisfação. Assim qualquer variação nas entradas (investimentos) 

produzirá uma variação proporcional nas saídas (satisfação). A Figura 8 demonstra as DMUs, 

e as variáveis definidas nos inputs e outputs para a análise de eficiência. 

Figura 8 – Definição das DMUs, inputs e outputs do estudo 

 

     Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A partir desta estrutura, serão analisados os resultados.  
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4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

 
Este capítulo apresenta os resultados da pesquisa. O objetivo é transformar os dados 

obtidos em informações relevantes, capazes de responder às questões de pesquisa e 

contribuir para o entendimento da eficiência financeira dos municípios avaliados, segundo sua 

população. 

4.1 CONFIRMAÇÃO DOS FATORES 

Para a validação dos constructos propostos pela teoria, foi realizada a análise de 

confiabilidade e análise fatorial confirmatória (Hair et al., 2022) baseadas nas dimensões 

anteriormente apresentadas. A Tabela 7 apresenta os resultados que serão discriminados nos 

modelos propostos pela DEA.  

Tabela 7 – Confiabilidade das Dimensões analisadas 

Dimensões Teóricas 
Iniciais 

Fatorial Confirmatória Quant. Itens Alfa de 
Cronbach 

% Variância 
explicada 

RECREAÇÃO - 7 
variáveis 

Satisfação com Recreação 4 0,859 70,762% 

MOBILIDADE - 9 
variáveis 

Satisfação com Caminhabilidade 2 0,834 87,750% 

Satisfação com Mobilidade 7 0,870 56,355% 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa, 2025. 
Dimensão Frequência de Recreação foi removida da análise por não apresentar dados de satisfação. 

 

Para maior entendimento dos índices apresentados, utilizam-se conceitos de Hair Jr. 

(2022), que cita que valores acima de 0,70 para os coeficientes de Alfa de Cronbach 

demonstram que há confiança na escala. Já a variância explicada é uma avaliação do 

constructo que representa quanto da variabilidade total dos dados é "explicada" pelos 

indicadores, devendo apresentar valores iguais ou superiores à 0,50. Desta forma, baseados 

na literatura, os valores do estudo estão acima dos índices permitidos, confirmando a 

confiabilidade das dimensões analisadas. 

 

4.2 ANÁLISES DEA 

 

Com a ideia de otimizar a relação entre investimentos e satisfação percebida, foram 

realizados quatro diferentes cenários empíricos através da combinação de inputs e outputs. 

Conforme a técnica de Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014), o número de inputs e outputs deve 

ser menor ou igual a 9 para o cálculo de 18 DMUs. O modelo DEA utilizado para todas as 

simulações foi o de retorno constante de escala (CCR) orientado para saída (output). O 

software utilizado foi o SIAD v.3.0 – Sistema Integrado de Apoio à Decisão v.3.0 (Meza et al., 

2005). e as configurações iniciais são mostradas na Figura 9. 
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Figura 9 - Configurações iniciais do software SIAD 

 
      Fonte: Imagem extraída do software SIAD. 
 

 
4.2.1 Elaboração dos Cenários 

Foram simulados quatro modelos distintos, sendo três deles específicos para cada 

uma das dimensões analisadas (recreação, caminhabilidade e mobilidade) e uma quarta, 

comparando as cidades em um modelo completo, incluindo a população dos municípios como 

nova variável de entrada. A Tabela 8 apresenta a matriz com os cenários selecionados para 

as simulações DEA com suas respectivas variáveis inputs e outputs escolhidas. 

Tabela 8 – Matriz dos Cenários analisados 

 MODELO 1  MODELO 2  MODELO 3 MODELO 4 

Input  
Investimentos em 
recreação   

Investimentos em 
caminhabilidade  

Investimentos em mobilidade 
Todos os investimentos 

Variáveis 

INPUT1 - Investimento 
anual em cultura INPUT 3 - Investimento 

anual em urbanismo 
INPUT 4 - Investimento anual em 
transporte 

Média INPUTS 1,2,3 e 4 

INPUT2 - Investimento 
anual em lazer e desporto 

População por município 

Output 
Média da Satisfação em 
recreação  

Média da Satisfação 
em caminhabilidade 

Média da Satisfação em 
mobilidade 

Satisfação geral 

Variáveis 

REC1 - Eu estou 
satisfeito com as opções 
culturais oferecidas na 
cidade (teatro, música, 
etc). 

MOB1 - Eu estou 
satisfeito com as ruas 
em Caxias do Sul. 

MOB3 - Eu estou satisfeito com o 
transporte público na cidade. 

Média da satisfação das 
dimensões de recreação 
(REC1, REC2, REC3, 
REC4), caminhabilidade 
(MOB1, MOB2), e 
mobilidade (MOB3, MOB4, 
MOB5, MOB6, MOB7, 
MOB8, MOB9) 

MOB4 - Eu estou satisfeito com o 
transporte para outras cidades. 

REC2 -Eu estou satisfeito 
com os espaços abertos 
de lazer oferecidas na 
cidade (praças e 
parques). 

MOB5 - Eu estou satisfeito com a 
distância entre as paradas de 
transporte público. 

MOB2 - Eu estou 
satisfeito com as 
calçadas em Caxias do 
Sul. 

MOB6 - Eu estou satisfeito com a 
qualidade das paradas do transporte 
público. 

REC3 - Eu estou 
satisfeito com os espaços 
para a prática de 
esportes em minha 
cidade. 

MOB7 - Eu estou satisfeito com a 
facilidade de acesso do meu bairro 
aos pontos importantes da cidade 

REC4 - Eu estou 
satisfeito com os espaços 
abertos de lazer 
oferecidos no seu Bairro. 

MOB8 - Eu estou satisfeito com 
meus percursos a pé na cidade. 

MOB9-Eu estou satisfeito com a 
sinalização para pedestres na 
cidade. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
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A escolha por quatro modelos distintos visa a possibilidade de análise das dimensões 

como problemáticas individuais, com soluções específicas, e a possibilidade de um escore 

geral, a partir do modelo 4, com a união dos dados analisados. A Tabela 9 apresenta a Matriz 

de Eficiência de todos os DMUs analisados e o escore de eficiência padrão obtido.  

Tabela 9 - Matriz dos modelos DEA 

Input 
Investimentos em 
recreação 

Investimentos em 
caminhabilidade  

Investimentos em 
mobilidade 

Todos os 
investimentos 

Output 
Média da Satisfação 
em recreação 

Média da Satisfação 
em caminhabilidade 

Média da Satisfação 
em mobilidade 

Satisfação 
geral 

DMU Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 

Bento Gonçalves - 2018 0,547020 1,000000 0,241264 1,000000 

Caxias do Sul - 2018 0,404498 0,283390 1,000000 0,858281 

Farroupilha - 2018 1,000000 0,519604 0,809786 1,000000 

Bento Gonçalves 2019 0,717541 0,930516 0,161698 1,000000 

Caxias do Sul - 2019 0,746707 0,276934 0,454788 0,776431 

Farroupilha - 2019 0,668874 0,363885 0,281259 0,961222 

Bento Gonçalves 2020 1,000000 0,257792 - 1,000000 

Caxias do Sul - 2020 0,921872 0,318553 0,546828 0,962855 

Farroupilha - 2020 0,525114 0,318440 0,209360 0,927076 

Bento Gonçalves 2021 0,655123 0,247107 -  - 

Caxias do Sul - 2021 0,601736 0,296684 0,246288 0,625068 

Farroupilha - 2021 0,689112 0,324792 0,345816 0,879326 

Bento Gonçalves 2022 0,327583 0,150000 -  - 

Caxias do Sul - 2022 0,617821 0,245778 0,651324 0,732691 

Farroupilha - 2022 0,438826 0,199113 0,156569 0,930910 

Bento Gonçalves 2024 0,425571 0,248137 -  - 

Caxias do Sul - 2024 0,475501 0,231933 0,225922 0,490772 

Farroupilha - 2024 0,461913 0,164580 0,145925 1,000000 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
 
 

4.2.2 Análise dos Cenários 

 
Para a realização dessa avaliação, a DEA utiliza modelos de Programação Linear 

(PPL) com o objetivo de maximizar o índice de eficiência (Meza; Cunha, 2006). Assim, cada 

DMU é analisada sob a perspectiva mais favorável possível, atribuindo-se pesos maiores às 

variáveis associadas a níveis mais elevados de outputs, e pesos menores ou nulos às 

variáveis que lhe sejam desfavoráveis. Como resultado, os pesos atribuídos a cada variável 

podem apresentar ampla variação (Angulo-Meza; Lins, 2002). Tal característica permite que 

múltiplas DMUs sejam classificadas como totalmente eficientes, o que, por sua vez, dificulta 

a identificação da melhor DMU ou sua ordenação.  

É possível utilizar os recursos da fronteira invertida e da eficiência composta, para 

obter uma melhor discriminação dos resultados. Segundo o livro Data Envelopment Analysis: 

A Handbook of Empirical Studies and Applications (Cooper; Seiford; Zhu, 2011), essas 
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medidas correspondem a variações da DEA utilizadas para avaliar a robustez e a estabilidade 

dos resultados. Cada critério responde a uma pergunta distinta sobre o desempenho da 

unidade analisada.  

A eficiência padrão é a mais utilizada pela facilidade de interpretação, mas pode 

superestimar unidades que se destacam apenas em condições muito específicas. O valor 1 

indica que não há outra unidade que produza mais outputs com os mesmos insumos ou que 

usa menos insumos para os mesmos outputs. O próprio livro exemplifica neste caso uma 

cidade que consegue oferecer à população um conjunto de serviços públicos em quantidade 

e qualidade iguais ou superiores aos de qualquer outra cidade da amostra. De forma geral, 

quando o objetivo é identificar os melhores casos no cenário atual, esse é o indicador mais 

adequado.  

Já a eficiência invertida analisa a relação insumo–produto de forma invertida (outputs 

como insumos e vice-versa). Ou seja, uma cidade que, considerando os serviços prestados 

como “recursos” e o orçamento como “resultado”, ainda se destaca como eficiente. É mais 

exigente, pois revela fragilidades ao avaliar o desempenho sob uma perspectiva menos 

favorável, embora raramente seja utilizada de forma isolada.  

A eficiência composta busca medir a robustez do desempenho, equilibrando as 

análises e evitando conclusões baseadas em um único cenário, já que combina as eficiências 

padrão e invertida, geralmente calculada por média ponderada.  

Por fim, a eficiência composta normalizada é a mais conservadora, aplicando ajustes 

adicionais para minimizar o impacto de casos extremos ou distorções. Na prática, quando o 

objetivo é avaliar a resiliência ou consistência sob diferentes perspectivas, a composta ou a 

composta normalizada fornecem resultados mais seguros (Angulo-Meza; Lins, 2002; Cooper; 

Seiford; Zhu, 2011). Todos estes índices serão apresentados nas análises. 

 

4.2.2.1 Modelo 01: Recreação 

 
O Modelo 1 reúne os inputs de cultura e de recreação e o output da satisfação nesta 

dimensão. Na fronteira da eficiência nesta dimensão aparecem Farroupilha, em 2018 e Bento 

Gonçalves em 2020, embora na análise da eficiência composta, o município de Bento 

Gonçalves apresente declínio em seu posicionamento no ranking, confirme apresentado na 

Tabela 10. 

Farroupilha apresenta melhor desempenho geral (eficiência padrão 1,000), em 2018, 

com investimentos significativamente mais baixos que os demais. Neste ano, o município 

investia na implantação e melhoria de infraestruturas turísticas e restauração dos Museus, 

além da construção do Museu da Imigração Italiana, que pode ter impacto significativo na 

percepção da população. 
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Tabela 10 - Análise da Eficiência no Modelo 01 Recreação 

Município Ano  Input1   Input2  Output1 Eficiência 
Padrão 

Eficiência 
Invertida 

Eficiência 
Composta 

Eficiência 
Composta* 

Bento Gonçalves 2018 44,9834 30,6767 4,2544 0,5470 0,5847 0,4812 0,5428 

Caxias do Sul 2018 43,7896 40,2179 4,0657 0,4045 0,6581 0,3732 0,4210 

Farroupilha 2018 13,8399 16,8547 4,1697 1,0000 0,2272 0,8864 1,0000 

Bento Gonçalves 2019 48,1950 22,7397 4,2372 0,7175 0,5702 0,5736 0,6472 

Caxias do Sul 2019 31,9604 20,2210 3,8443 0,7467 0,4497 0,6485 0,7316 

Farroupilha 2019 20,7082 24,6489 4,0824 0,6689 0,3439 0,6625 0,7474 

Bento Gonçalves 2020 69,2658 15,6672 4,4088 1,0000 0,7776 0,6112 0,6896 

Caxias do Sul 2020 34,7984 18,1505 4,3134 0,9219 0,4143 0,7538 0,8504 

Farroupilha 2020 71,0793 26,9730 3,7472 0,5251 0,9389 0,2931 0,3307 

Bento Gonçalves 2021 64,5673 20,9324 3,6860 0,6551 0,8670 0,3941 0,4446 

Caxias do Sul 2021 27,1384 24,5669 3,6973 0,6017 0,4462 0,5778 0,6518 

Farroupilha 2021 18,2583 36,9815 3,7908 0,6891 0,4253 0,6319 0,7129 

Bento Gonçalves 2022 62,4168 46,4149 3,8372 0,3276 0,9241 0,2017 0,2276 

Caxias do Sul 2022 28,0569 25,8827 3,9958 0,6178 0,4297 0,5940 0,6702 

Farroupilha 2022 31,3871 119,6743 4,1503 0,4388 1,0000 0,2194 0,2475 

Bento Gonçalves 2024 79,0991 35,2686 3,9152 0,4256 1,0000 0,2128 0,2401 

Caxias do Sul 2024 46,8363 35,5985 4,2669 0,4755 0,6280 0,4237 0,4781 

Farroupilha 2024 39,4596 40,8842 4,6984 0,4619 0,5375 0,4622 0,5214 

* Eficiência normalizada 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 

 

Nos anos seguintes, embora tenha aumento expressivo dos investimentos, há uma 

queda na eficiência, chegando a 43,88% de eficiência em 2022, conforme apresentado no 

Gráfico 1. Isso sugere que o crescimento do gasto não se traduziu em ganhos proporcionais 

de satisfação. 

Gráfico 1 - Análise da Eficiência no Modelo 01 Recreação 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
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Bento Gonçalves apresenta em 2020, aumento significativo no Input1 – cultura 

(69,2658), queda no Input2 - Esporte (15,6672) e satisfação acima da média, resultando na 

máxima eficiência padrão. Trata-se do ano da pandemia, o que impactou atividades de 

recreação, principalmente no primeiro semestre de 2020. Bento Gonçalves apresentou no 

segundo semestre um protocolo responsável e a retomada de eventos, principalmente 

culturais, que podem ter impactado a satisfação da população com a dimensão recreação.  

Já Caxias do Sul teve melhor desempenho no ano de 2020, alcançando 92,19% de 

eficiência. Neste ano, além de diversos eventos culturais aprovados, foi o ano de inauguração 

do Museu do Esporte (Guia de Caxias do Sul, 2020). Para ambas as cidades, a queda 

posterior da eficiência pode tratar também na divergência entre investimentos e percepção da 

população. 

 

4.2.2.2 Modelo 02: Caminhabilidade 

 

Na análise do Modelo 2, considerando os inputs em urbanismo, e output de 

satisfação com a caminhabilidade, observa-se que Bento Gonçalves atingiu seu pico de 

eficiência em 2018. Já os anos de 2022 e 2024 registram os menores índices de eficiência 

para todos os municípios analisados, indicando um desempenho menos eficiente no período 

mais recente. Estes dados são apresentados na Tabela 11.  

Tabela 11 - Análise da Eficiência no Modelo 02 Caminhabilidade 

Município Ano  Input  Output Eficiência 
Padrão 

Eficiência 
Invertida 

Eficiência 
Composta 

Eficiência 
Composta* 

Bento Gonçalves 2018  R$159,3000  3,832 1,0000 0,1500 0,9250 1,0456 

Caxias do Sul 2018  R$ 517,0893  3,525 0,2834 0,5293 0,3770 0,4262 

Farroupilha 2018  R$ 280,9780  3,512 0,5196 0,2887 0,6155 0,6957 

Bento Gonçalves 2019  R$ 178,5668  3,997 0,9305 0,1612 0,8847 1,0000 

Caxias do Sul 2019  R$ 542,6525  3,615 0,2769 0,5416 0,3676 0,4156 

Farroupilha 2019  R$ 420,6398  3,682 0,3639 0,4122 0,4758 0,5379 

Bento Gonçalves 2020  R$ 650,8373  4,036 0,2578 0,5819 0,3380 0,3820 

Caxias do Sul 2020  R$ 538,1802  4,124 0,3186 0,4709 0,4238 0,4791 

Farroupilha 2020  R$ 492,4187  3,772 0,3184 0,4710 0,4237 0,4789 

Bento Gonçalves 2021  R$ 657,7833  3,910 0,2471 0,6070 0,3200 0,3618 

Caxias do Sul 2021  R$ 462,5322  3,301 0,2967 0,5056 0,3955 0,4471 

Farroupilha 2021  R$ 421,2235  3,291 0,3248 0,4618 0,4315 0,4877 

Bento Gonçalves 2022  R$ 997,4286  3,599 0,1500 1,0000 0,0750 0,0848 

Caxias do Sul 2022  R$ 612,1201  3,619 0,2458 0,6103 0,3177 0,3592 

Farroupilha 2022  R$ 743,8852  3,563 0,1991 0,7533 0,2229 0,2519 

Bento Gonçalves 2024  R$ 533,2564  3,183 0,2481 0,6045 0,3218 0,3638 

Caxias do Sul 2024  R$ 678,9494  3,788 0,2319 0,6467 0,2926 0,3307 

Farroupilha 2024  R$1.052,5332  4,167 0,1646 0,9114 0,1266 0,1431 

* Eficiência normalizada 
Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
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Destaque para a queda acentuada nos índices, principalmente de Bento Gonçalves 

e Farroupilha, em 2020, possivelmente associada aos impactos da pandemia de COVID-19. 

No caso de Bento Gonçalves, a análise dos dados indica que, a partir de 2020, houve aumento 

expressivo dos investimentos em urbanismo, impulsionado inclusive por apoio financeiro 

estadual. 

Contudo, embora os dados mostrem, no geral, um aumento da satisfação nos anos 

seguintes, esse aumento foi pequeno em relação ao montante investido. No contexto da DEA 

direcionado a outputs, isso implica queda na eficiência, já que mesmo com melhorias efetivas, 

se o crescimento no resultado percebido (satisfação) não acompanha o esforço realizado 

(investimento), a eficiência relativa cai. 

Farroupilha apresenta mesmo cenário, embora em menor escala. Antes de 2020, o 

município registrava investimentos mais modestos, mas níveis de satisfação relativamente 

altos, com eficiência de 51,96% em 2018. A partir de 2020, apresenta dados de eficiência em 

queda, atingindo o menor índice em 2024 (16,45%), justamente o ano com maior volume de 

recursos aplicados nesta dimensão. 

Por sua vez, Caxias do Sul demonstra maior estabilidade na dimensão da 

caminhabilidade ao longo do período analisado. Seu melhor índice de eficiência ocorreu em 

2020, com eficiência de 31,86%, embora ainda abaixo do benchmark estabelecido por Bento 

Gonçalves em 2018. Essa constância sugere um padrão de investimento e percepção mais 

equilibrados, sem grandes saltos de desempenho. Os dados são visualmente apresentados 

no Gráfico 2. 

Gráfico 2 - Eficiência no Modelo 02 Caminhabilidade 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
 

Buscando melhorar a análise dos dados, uma nova rodada foi realizada, desta vez 

englobando apenas os dados a partir de 2020, considerando o novo padrão de investimentos 

1,0000 0,9305

0,2578 0,2471

0,1500

0,2481

0,5196

0,3639

0,3184 0,3248

0,1991

0,1646

0,00

0,10

0,20

0,30

0,40

0,50

0,60

0,70

0,80

0,90

1,00

2018 2019 2020 2021 2022 2024

Ef
ic

iê
n

ci
a 

P
ad

rã
o

Bento Gonçalves

Caxias do Sul

Farroupilha



73 

 
 

 

praticado após um evento de calamidade pública. Nesta análise, é possível verificar que há 

um aumento geral significativo na eficiência dos três municípios, conforme Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 - Eficiência no Modelo 02 Caminhabilidade a partir de 2020 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
 

Neste cenário, tem-se como Benchmark o município de Farroupilha, que apresenta 

a maior eficiência em Caminhabilidade no ano de 2021, com um investimento per capita de 

R$421,22 para uma satisfação percebida de 3,292, muito próximo também dos valores de 

Caxias do Sul (98,08% de eficiência) e dela mesma em 2020 (98,04% de eficiência), que 

continham, porém, maiores investimentos e maior satisfação percebida, conforme Tabela 12. 

Foram nestes anos que foram ampliadas as pistas de caminhada para Caravaggio e melhoria 

da iluminação pública, entre outras obras (Portal da Transparência, 2021, 2022). 

Tabela 12 - Análise da Eficiência no Modelo 02 Caminhabilidade a partir de 2020 

Município Ano  Input Output Eficiência 
Padrão 

Eficiência 
Invertida 

Eficiência 
Composta 

Eficiência 
Composta* 

Bento Gonçalves 2020  R$ 650,8373  4,036 0,7937 0,581864 0,605925 0,787853 

Caxias do Sul 2020  R$ 538,1802  4,124 0,9808 0,470879 0,754955 0,981630 

Farroupilha 2020  R$ 492,4187  3,772 0,9804 0,471046 0,754698 0,981295 

Bento Gonçalves 2021  R$ 657,7833  3,910 0,7608 0,607024 0,576895 0,750107 

Caxias do Sul 2021  R$ 462,5322  3,301 0,9135 0,505588 0,703935 0,915290 

Farroupilha 2021  R$ 421,2235  3,291 1,0000 0,461833 0,769084 1,000000 

Bento Gonçalves 2022  R$ 997,4286  3,599 0,4618 1,000000 0,230916 0,300249 

Caxias do Sul 2022  R$ 612,1201  3,619 0,7567 0,610307 0,573208 0,745313 

Farroupilha 2022  R$ 743,8852  3,563 0,6130 0,753343 0,429850 0,558912 

Bento Gonçalves 2024  R$ 533,2564  3,183 0,7640 0,604504 0,579741 0,753807 

Caxias do Sul 2024  R$ 678,9494  3,788 0,7141 0,646737 0,533680 0,693917 

Farroupilha 2024  R$1.052,5332  4,167 0,5067 0,911404 0,297661 0,387034 

* Eficiência normalizada 
Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
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No cenário pós pandemia, o município de Bento Gonçalves tem as menores 

eficiências entre os municípios analisados até 2022, mas em 2024, torna-se o município mais 

eficiente na dimensão – quando há uma redução nos investimentos públicos realizados e 

aumento da satisfação percebida, alcançando 76% da fronteira da eficiência. 

 

4.2.2.3 Modelo 03: Mobilidade Urbana 

 

Para a análise do Modelo 3, foram considerados os inputs em transportes e 

satisfação em mobilidade urbana como output. Considerando todas as cidades, o município 

de Caxias do Sul apresenta 100% de eficiência no ano de 2018, com um investimento per 

capita de R$ 73,56 e uma satisfação percebida de 4,24, acima da média na escala. De acordo 

com o balanço anual do município, dentre os investimentos realizados, foram realizados 

asfaltamento de vias; construção de muros de contenção; construção da Rótula da CODECA 

na Zona Norte; obras nos tanques de contenção para evitar alagamentos e recuperação do 

asfalto de ruas e avenidas (Prefeitura de Caxias do Sul, 2018). Os dados são apresentados 

na Tabela 13. 

Tabela 13 - Análise da Eficiência no Modelo 03 Mobilidade 

Município 
Ano  Input  Output Eficiência 

Padrão 
Eficiência 
Invertida 

Eficiência 
Composta 

Eficiência 
Composta* 

Bento Gonçalves 2018 R$ 313,7666  4,363 0,24126 0,60484 0,31821 0,34326 

Caxias do Sul 2018 R$ 73,5665  4,240 1,00000 0,14593 0,92704 1,00000 

Farroupilha 2018 R$ 91,4895  4,270 0,80979 0,18020 0,81479 0,87892 

Bento Gonçalves 2019 R$ 478,9976  4,464 0,16170 0,90245 0,12962 0,13982 

Caxias do Sul 2019 R$ 156,8765  4,112 0,45479 0,32086 0,56696 0,61159 

Farroupilha 2019 R$ 261,8077  4,244 0,28126 0,51883 0,38122 0,41122 

Caxias do Sul 2020 R$ 147,8277  4,659 0,54683 0,26686 0,63999 0,69036 

Farroupilha 2020 R$ 351,2221  4,238 0,20936 0,69701 0,25618 0,27634 

Caxias do Sul 2021 R$ 285,3161  4,050 0,24629 0,59250 0,32689 0,35262 

Farroupilha 2021 R$ 206,5617  4,117 0,34582 0,42197 0,46192 0,49828 

Caxias do Sul 2022 R$ 113,3220  4,254 0,65132 0,22404 0,71364 0,76981 

Farroupilha 2022 R$ 500,0096  4,512 0,15657 0,93202 0,11227 0,12111 

Caxias do Sul 2024 R$ 349,9727  4,557 0,22592 0,64591 0,29001 0,31283 

Farroupilha 2024 R$ 560,4972  4,714 0,14593 1,00000 0,07296 0,07871 

* Eficiência normalizada 
Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 

 

No caso de Bento Gonçalves, a análise comparativa foi possível apenas para os anos 

de 2018 e 2019, em razão de inconsistências nos dados reportados entre 2020 e 2024. 

Mesmo nesse recorte mais limitado, o município apresentou cenários ineficientes quando 

comparado com os demais. Em ambos os anos, observou-se alto volume de investimentos 

na área de mobilidade urbana — incluindo a execução de uma rua temática, obras de 
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pavimentação e qualificação de vias urbanas e rurais — que totalizaram aproximadamente 

R$ 24 milhões em 2018 e R$ 40 milhões em 2019.  

Apesar do aporte expressivo, o ganho em termos de satisfação percebida pela 

população foi proporcionalmente baixo, o que explica o desempenho modesto nos índices de 

eficiência calculados pelo modelo DEA.  Uma possível explicação é que estes investimentos 

de maior porte não se convertem, no curto prazo, em melhorias tangíveis para o usuário. 

Farroupilha também atingiu seu melhor resultado em 2018, com 80,97% de 

eficiência, com um investimento de cerca de R$ 6 milhões na área de transportes. Ao longo 

do período analisado, o município elevou seus aportes financeiros, chegando ao pico de R$ 

39 milhões em 2024 – o maior investimento per capita entre os municípios. Esse foi também 

o ano em que registrou seu menor índice de eficiência - apenas 14,59%. De mesma forma, a 

defasagem temporal entre execução e percepção de melhorias pode ser um limitante (Lee, 

Taehan; Zhang; Jeong, 2016), ou o foco em obras estruturais de baixo impacto imediato na 

satisfação do usuário. Os dados estão visualmente apresentados no Gráfico 4. 

Gráfico 4  - Análise da Eficiência no Modelo 03 Mobilidade 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
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composta normalizada é obtida dividindo a eficiência composta de cada DMU pelo maior 

índice dentre todas as DMUs (Cooper; Seiford; Zhu, 2011). 

Com isso, o município de Farroupilha, em 2018 novamente se apresenta na fronteira 

da eficiência, já que apresentou neste ano investimentos menores e índices de satisfação 

similar com os outros municípios analisados. Os dados são apresentados na Tabela 14. 

Tabela 14 - Análise da Eficiência no Modelo 04 Análise Geral 

Município Ano  Input geral  Output 
geral 

Eficiência 
Padrão 

Eficiência 
Invertida 

Eficiência 
Composta 

Eficiência 
Composta* 

Bento Gonçalves 2018  R$ 548,7268  4,248 1,0000 0,7671 0,6164 0,7500 

Caxias do Sul 2018  R$ 674,6631  4,076 0,8583 1,0000 0,4291 0,5222 

Farroupilha 2018  R$ 404,1621  4,123 1,0000 0,3563 0,8219 1,0000 

Bento Gonçalves 2019  R$ 729,8934  4,323 1,0000 1,0000 0,5000 0,6084 

Caxias do Sul 2019  R$ 753,1047  3,953 0,7764 0,9858 0,3953 0,7481 

Farroupilha 2019  R$ 729,1989  4,108 0,9612 0,5594 0,7009 0,8529 

Bento Gonçalves 2020  R$ 776,0248  4,528 1,0000 0,9986 0,5007 0,6092 

Caxias do Sul 2020  R$ 740,2935  4,470 0,9629 0,8883 0,5373 0,6537 

Farroupilha 2020  R$ 943,0299  4,015 0,9271 1,0000 0,4635 0,5640 

Caxias do Sul 2021  R$ 800,8326  3,827 0,6251 1,0000 0,3125 0,3803 

Farroupilha 2021  R$ 684,3039  3,889 0,8793 0,5657 0,6568 0,7992 

Caxias do Sul 2022  R$ 780,5438  4,077 0,7327 1,0000 0,3663 0,4457 

Farroupilha 2022  R$1.396,1183  4,255 0,9309 1,0000 0,4655 0,5663 

Caxias do Sul 2024  R$1.112,4068  4,349 0,4908 1,0000 0,2454 0,2986 

Farroupilha 2024  R$1.694,4241  4,625 1,0000 1,0000 0,5000 0,6084 

* Eficiência normalizada 
Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 

 

Considerando a eficiência padrão, vários municípios alcançariam a fronteira de 

eficiência, mas a análise da eficiência Invertida apresenta altos valores, principalmente para 

Caxias do Sul e Farroupilha, o que demonstra deficiências nos municípios na análise geral.  

Farroupilha apresenta a eficiência composta normalizada máxima com o menor 

investimento geral. Tem, nos anos seguintes, um crescimento nos investimentos, mas sem a 

mesma relação favorável entre input e output, atingindo eficiência de 85,29% e decaindo 

posteriormente. No último ano recupera uma eficiência acima de 60% com o maior 

investimento per capita (R$ 1.694,42), o que pode estar ligado a ações pontuais de alto 

impacto percebido pela população, como a conclusão da revitalização da Rodovia dos 

Romeiros, a revitalização de parques na cidade, com nova iluminação pública e novos 

empreendimentos na área turística.  

Bento Gonçalves, nos anos com dados passíveis de avaliação apresenta eficiência 

constante (entre 60 e 70%). Em 2020, obteve seu maior nível de satisfação percebida (4,528).  

Caxias do Sul apresenta investimentos crescentes e estáveis, mas sem alcançar 

eficiência máxima, variando entre 52% e 74% até 2020, caindo significativamente até 2024, 

que sugere que o aumento dos investimentos não resultou em ganho proporcional na 
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satisfação da população, evidenciando possíveis rendimentos decrescentes ou ineficiências 

na priorização das ações. O Gráfico 5 apresenta estes dados. 

Gráfico 5 - Análise da Eficiência no Modelo 04 Análise Geral 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
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podem ter sido causadas também por problemas recentes, como as enchentes em 2024 

(Marengo et al., 2024). 

No Modelo 2 – Caminhabilidade, o município apresentou queda significativa a partir 

de 2020 (0,2578), mantendo-se constantemente baixa até 2024 (0,2481), o que demonstra 

que investimentos realizados após 2019 não converteram em aumento proporcional de 

satisfação, podendo estar relacionado a atrasos na entrega, baixa percepção de utilidade ou 

priorização de áreas menos visíveis ou importantes para a população. 

No Modelo 3 – Mobilidade, com a ausência de dados entre 2020 e 2024, não é 

possível a análise da série completa, mas nota-se que 2019 já indicava desempenho 

moderado (0,6702). Nos anos seguintes, o município realizou diversos investimentos 

importantes na temática, o que pode indicar uma recuperação futura desta eficiência. 

Por fim, o Modelo 4 – Análise geral demonstra que Bento Gonçalves apresentava 

níveis relativamente estáveis entre 2018 e 2021, com queda mais expressiva em 2022 

(0,4733), mas demonstrando, na última análise em 2024, eficiência de 0,7822, sugerindo um 

efeito de recuperação ou execução de projetos com impacto mais amplo e imediato na 

percepção da população. Os dados são apresentados no Gráfico 6. 

Gráfico 6 - Modelos de Eficiência em Bento Gonçalves 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
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picos, demonstrando uma performance municipal ainda pouco regular e intermediária, 

conforme Tabela 15. 

Tabela 15 - Dados dos Modelos de Eficiência em Bento Gonçalves 
 

Recreação Caminhabilidade Mobilidade Geral 

Amplitude  0,420101 0,850005 0,329788 0,526739 

Desvio Padrão 0,165263 0,328687 0,164894 0,103969 

Média 0,834737 0,472286 0,835106 0,747052 

      Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 

 

Mantendo o padrão atual, a eficiência em caminhabilidade tende a permanecer baixa, 

a menos que haja revisão profunda de prioridades e estratégias de implementação. Já em 

recreação e mobilidade, o município pode recuperar índices mais altos, com menor esforço. 

Mas analisando a eficiência geral, o município tem potencial para se manter estável em 

patamares próximos a 75% a 80%, com otimização de recursos. As oportunidades serão 

discutidas na seção do Plano de Ação. 

 

4.2.3.2 Caxias do Sul 

 
Caxias do Sul é o município com maior porte entre os analisados, mas em nenhum 

modelo apresentado tem o maior investimento per capita, sendo inclusive o que menos 

investiu no Modelo 1 – recreação, no recorte temporal analisado. 

Neste primeiro modelo – Recreação, o município teve um crescimento constante 

entre 2018 até atingir eficiência máxima em 2022 (1,000), porém com uma queda em 2024 

para 0,6395, próximo a média anterior. Destaca-se que em 2022, o município sediou a 24ª 

Edição da Summer Deaflympics (2021 Summer Deaflympics, 2022), ou surdolimpíadas, o que 

pode ter influenciado a alta eficiência na temática. 

No Modelo 2 – Caminhabilidade, Caxias do Sul apresenta uma constante acima da 

média, variando sua eficiência entre 0,8917 e 0,7291 entre 2018 e 2022, atingindo sua máxima 

eficiência em 2020, ano em que o município priorizou investimentos no tema, com instalação 

de rampas de acessibilidade nas calçadas, revisão de sinalização e conjuntos semafóricos 

(Prefeitura de Caxias do Sul, 2020). 

No Modelo 3 – Mobilidade, o município apresenta seu nível máximo de eficiência em 

2018, mas cai drasticamente já em 2019 (0,4546) e mantém patamares abaixo das suas 

demais médias, chegando ao seu menor valor (0,2261) em 2024. Isso sugere que houve 

ações pontuais e de alto impacto, que depois perderam eficiência, provavelmente devido a 

atrasos e paralizações em obras importantes no município nos últimos anos. 
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Por fim, no Modelo 4 – Eficiência geral, Caxias do Sul tem sua maior eficiência em 

2018 (1,000) e 2020 (0,998), mas apresenta uma estabilidade até 2022 (0,8645), com uma 

forte queda em 2024 (0,6466), em um reflexo combinado da queda nas dimensões de 

recreação, caminhabilidade e mobilidade, conforme apresentado no Gráfico 7. Esta queda 

também pode apresentar relação com problemas recentes, como as enchentes em 2024 

(Marengo et al., 2024). 

 

Gráfico 7 - Modelos de Eficiência em Caxias do Sul 

 
   Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 

 
A análise de amplitude demonstra a dimensão de mobilidade como a mais deficiente, 

com o maior desvio padrão dentre os dados do município. Trata-se de uma área com boas 

oportunidades de melhoria. A alta média nas demais dimensões e menores desvios 

demonstram boas constâncias nos investimentos e satisfação percebida, mas perdendo força 

em 2024, o que demonstra a necessidade de atenção e revisão, analisando inclusive as 

estratégias de anos anteriores. Os dados são apresentados na Tabela 16. 

Tabela 16 - Dados dos Modelos de Eficiência em Caxias do Sul 
 

Recreação Caminhabilidade Mobilidade Geral 

Amplitude  0,360503 0,270825 0,773916 0,35338 

Desvio Padrão 0,120559 0,076594 0,211793 0,095023 

Média 0,826586 0,865732 0,52078 0,86126 

       Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
 

No geral, Caxias do Sul apresenta maior estabilidade, o que pode indicar uma 

governança mais previsível, mas também pode apontar ausência de avanços expressivos. 
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4.2.3.3 Farroupilha 

 

Farroupilha, apesar de ser o município com menor população na amostra analisada, 

apresenta indicadores e níveis de investimento similares aos das demais cidades, tendo 

inclusive os maiores investimentos levantados nas áreas de caminhabilidade, mobilidade e na 

análise geral. 

Em relação a sua eficiência, tanto no Modelo 1 – Recreação quanto no Modelo 2 – 

Caminhabilidade, o município apresenta eficiência máxima em 2018 (1,000), seguida de 

queda progressiva, tendo um leve pico de melhoria, em 2021, em recreação, mas mantendo 

tendência de queda até 2024. Esse padrão sugere uma possível descontinuidade nas políticas 

públicas ou uma percepção pública negativa em relação à qualidade e manutenção das 

intervenções, mesmo com o aumento dos investimentos. 

No Modelo 3 – Mobilidade, houve forte queda já em 2019 (0,3470), com sucessivas 

reduções até atingir 0,1801 em 2024, mesmo com o leve pico de melhoria em 2021, não 

alterou a tendência geral. A cidade mostra padrão similar ao de Caxias do Sul, mas em 

patamares ainda mais baixos, evidenciando dificuldade em manter ou melhorar a percepção 

pública nesta área. 

No Modelo 4 – Eficiência Geral, o município cai de sua máxima eficiência (1,000) em 

2018 para apenas 0,2681 em 2024, uma redução de mais de 70% em seis anos. Esta queda 

acentuada reflete fragilidade estrutural em todas as dimensões avaliadas, com destaque para 

as áreas de caminhabilidade e mobilidade, conforme demonstrado no Gráfico 8. 

Gráfico 8 - Modelos de Eficiência em Farroupilha 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
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eficiência demonstram uma alta desigualdade entre os investimentos e a satisfação 

percebida. São Caminhabilidade e Mobilidade os setores mais críticos, com as maiores 

quedas percebidas. Já Recreação apresenta menor amplitude e maior média, mas ainda 

considerada baixa e não favorável a sua eficiência, baixando a sua Eficiência Geral, conforme 

apresentado na Tabela 17. 

Tabela 17 - Dados dos Modelos de Eficiência em Farroupilha 
 

Recreação Caminhabilidade Mobilidade Geral 

Amplitude  0,56121 0,682846 0,819951 0,73195 

Desvio Padrão 0,148748 0,170885 0,208417 0,187618 

Média 0,637149 0,606453 0,401055 0,5159 

  Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 

 

Farroupilha se destacou com importantes obras, tanto nas áreas de recreação quanto 

mobilidade nos últimos anos, inclusive com aumento de satisfação no último ano analisado, 

mas que foi considerado abaixo do estimado, considerando o montante investido. Buscando 

a melhoria destes dados, a próxima seção apresenta insights e estratégias que podem auxiliar 

as prefeituras a maximizarem seus resultados. 

 

4.2.4 Análise de Folgas e Alvos 

 
Buscando aprofundar as DMUs não eficientes, são analisadas as folgas e alvos do 

modelo. A presença de folgas (slacks) indica uma ineficiência não radial, isto é, uma 

ineficiência que não pode ser resolvida apenas com reduções proporcionais nos insumos ou 

aumentos proporcionais nos outputs. Conforme descrito em Júnior et. al (2018), a folga 

representa a quantidade de investimento que está aquém do potencial. 

Já a análise de alvos (target) apresenta o nível de satisfação que o município deveria 

alcançar para estar na fronteira eficiente, dados os investimentos realizados (Li, Lingguang; 

Yang, 2018). A análise de alvos permite decisões mais balanceadas considerando a 

sustentabilidade dos investimentos públicos. Traz uma avaliação integrada da eficiência 

econômica, para quantificar quão próximos os municípios estão da fronteira ótima que permite 

maximizar a percepção de satisfação controlando os investimentos públicos.  

Essa análise fornece um diagnóstico claro das oportunidades para melhorias 

sustentáveis do ambiente urbano, ajudando a fornecer as medidas necessárias para 

transformar uma DMU ineficiente em uma eficiente (Khare; Villuri; Chaurasia, 2021). 

Considerando o Modelo 4, que relaciona a análise geral dos investimentos no espaço público 

e a satisfação geral dos municípios, são apresentadas as folgas e alvos na Tabela 18. 
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 Tabela 18 – Folgas e Alvos do Modelo Geral 

Município Ano Eficiência Padrão Output Folga Alvo 

Bento Gonçalves 2018 1,0000 4,149705 0 4,149705 

Caxias do Sul 2018 0,8583 3,943482 39,63826 4,594627 

Farroupilha 2018 1,0000 3,983983 0 3,983983 

Bento Gonçalves 2019 1,0000 4,233028 0 4,233028 

Caxias do Sul 2019 0,7764 3,857143 159,1375 4,967786 

Farroupilha 2019 0,9612 4,002801 92,54315 4,164285 

Bento Gonçalves 2020 1,0000 4,394161 0 4,394161 

Caxias do Sul 2020 0,9629 4,365553 163,7307 4,533966 

Farroupilha 2020 0,9271 3,918941 186,6207 4,227206 

Caxias do Sul 2021 0,6251 3,683065 162,5235 5,892258 

Farroupilha 2021 0,8793 3,732804 70,68846 4,245076 

Caxias do Sul 2022 0,7327 3,956215 176,1368 5,399566 

Farroupilha 2022 0,9309 4,075121 218,91 4,377565 

Caxias do Sul 2024 0,4908 4,203995 172,0901 8,566092 

Farroupilha 2024 1,0000 4,526455 0 4,526455 

      Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
 
 

A máxima eficiência (1,000), sem folgas mostra que, nos anos de 2018, 2019 e 2020, 

os investimentos em Bento Gonçalves estavam bem alinhados com a satisfação percebida. 

Apesar de Caxias do Sul apresentar eficiências razoáveis, como 0,8583 em 2018, existem 

folgas de 39,63, o que representa um sinal de desperdício relativo. Nos próximos anos, a 

eficiência oscila com valores altos, entre 0,625 e 0,96, mas sempre com folgas também altas, 

demonstrando que os investimentos não se converteram em percepção proporcional de 

satisfação. O pior resultado do município em 2024 (eficiência de 0,4908 com folga de 172,09), 

demonstra forte queda estrutural da eficiência, conforme Gráfico 9. 

Gráfico 9 - Análise de Folgas no Modelo Geral 

 
      Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
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Em relação aos alvos de satisfação, percebe-se que em Caxias do Sul tem-se a maior 

discrepância entre satisfação atual e satisfação esperada com o montante de investimentos, 

conforme apresentado no Gráfico 10. Conforme estudo recente baseado na análise de alvos 

no contexto de eficiência sustentável (Arana-Jiménez et al., 2024), estes valores 

apresentados podem embasar a criação de metas numéricas de melhoria nos municípios. 

Gráfico 10 – Análise de Alvos no Modelo Geral 

 
  Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
 

Farroupilha em 2018 se apresenta como um modelo de cidade eficiente (1,000), 

tendo nos anos seguintes bons valores (0,87 a 0,93), mas sempre com folgas altas 

demonstrando que, mesmo próximos da fronteira, havia potencial não explorado. Em 2024 o 

município atinge novamente a fronteira de eficiência sem folgas, mostrando recuperação e 

capacidade de alinhar investimento e percepção. 

No contexto geral, as folgas elevadas em Caxias e Farroupilha na maior parte dos 

anos reforçam a ideia de que o problema não é apenas de volume de investimento, mas de 

efetividade e percepção.  

 
 
4.3 PLANO DE AÇÃO 

 
Finalizadas as análises deste estudo, pode-se afirmar que os resultados obtidos 

foram promissores e forneceram insights importantes sobre a eficiência dos investimentos 
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limitada, quanto em áreas já saturadas, nas quais ganhos adicionais, com o efeito da 

saturação, podem não ser percebidos (Llinares; Page; Llinares, 2013). 

A alocação de recursos também deve considerar não apenas lacunas imediatas, mas 

a integração de perspectivas locais e regionais, assegurando que as decisões reflitam 

necessidades emergentes e contextos urbanos mais amplos (Paskaleva, 2009). Para isso, o 

papel facilitador das tecnologias, aliadas à estratégias de inovação, pode contribuir para a 

construção de estruturas governamentais e de governança mais ágeis e resilientes (Pereira 

et al., 2018). É importante para a gestão pública monitorar as folgas, já que os altos valores 

mostram onde os recursos não estão se traduzindo em satisfação, em um sinal de ineficiência 

alocativa. Sugere-se ainda utilizar os benchmarks como referência de políticas bem-

sucedidas. 

Para a governança, a consolidação dessas ações exige a definição de arranjos 

colaborativos entre setores e territórios, com o mapeamento das estruturas horizontais e 

verticais de governança, bem como pela adoção de novos modelos de negócios, como 

parcerias público-privadas, que viabilizem a implementação de soluções tecnológicas, a 

gestão compartilhada e a transformação organizacional (Paskaleva, 2009). Esta também é 

uma necessidade latente do mundo pós-pandemia, já que, com a adoção de ferramentas 

digitais e o aumento do trabalho remoto, também se modificou a percepção da população 

sobre o uso do espaço urbano, incentivando novas formas de planejamento e organização 

das cidades para melhor responder a desafios futuros (Buonocore; Martino; Ferro, 2021). 

Por fim, torna-se indispensável reconhecer o papel central da cultura social na 

efetividade das políticas urbanas. Qualquer programa, projeto ou prática só pode ser bem-

sucedido se reconhecido pela comunidade (Chen et al., 2021). Assim, é necessário fomentar 

uma cultura de sustentabilidade, fortalecendo valores, comportamentos, conhecimentos e 

compromissos voltados à melhoria urbana e ao desenvolvimento sustentável (Marans, 2015).  

Baseado nestas premissas, são apresentadas análises individuais aos três 

municípios. 

 

4.3.1 Bento Gonçalves 

 
Dentre as dimensões analisadas, Bento Gonçalves pode explorar a caminhabilidade 

como prioridade estratégica, devido aos valores estagnados em torno de 25% de eficiência, 

que indicam alta margem de melhoria. O município também apresenta alta taxa de 

motorização veicular (Detran RS, 2025), um problema ambiental e social, que reforça a 

necessidade de priorizar caminhabilidade e mobilidade ativa nas políticas urbanas (Andrade 

et al., 2023). A necessidade de infraestrutura segura para caminhabilidade, como velocidades 

reduzidas no trânsito, e redes integradas de transporte conectadas a áreas ativas contribuem 
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para aumentar a segurança e o conforto, o que está diretamente relacionado à satisfação dos 

usuários (Nogueira; Dias; Santos, 2023).  

Para isso, Bento Gonçalves também pode investigar barreiras na entrega de obras e 

manutenção de infraestruturas que podem prejudicar uma boa percepção da população. 

Problemas de execução e governança, como projetos mal coordenados, atrasos ou 

comunicação insuficiente reduzem o impacto percebido. Sem percepção de entrega efetiva, 

o cidadão não altera positivamente sua avaliação, mesmo com alto gasto. 

Na área de recreação, é importante evitar investimentos apenas em manutenção ou 

na repetição de projetos já existentes, já que buscar novos formatos de eventos e espaços 

podem ampliar o engajamento, por exemplo, o envolvimento em atividades recreativas e 

esportivas pode fortalecer o senso de pertencimento em uma comunidade (Kitchen; Williams; 

Chowhan, 2012).  

Em municípios como Bento Gonçalves, onde altos investimentos não mantiveram a 

eficiência, é essencial ajustar as prioridades e, envolver os cidadãos no processo. Ao envolvê-

los no processo de tomada de decisão, isso ajuda a estabelecer legitimidade para as políticas 

e planos desenvolvidos. A inclusão da comunidade no planejamento pode aumentar a 

aceitação e a responsabilidade social pelos resultados (Choo et al., 2023). Destaca-se que o 

município não apresenta em nenhuma dimensão folga nos valores investidos, demostrando 

um perfil mais conservador de investimentos, sem evidências de excesso ou desperdício 

relativo. 

Por fim, para aumentar a eficiência geral, a integração de políticas públicas, com o 

envolvimento de diferentes setores governamentais e atores sociais é visto como essencial 

para superar barreiras de adoção e percepção (Nogueira; Dias; Santos, 2023). Aumentar a 

sinergia entre áreas, por exemplo, conectando projetos de mobilidade com espaços culturais, 

ou criando trajetos atrativos para deslocamento ativo pode ser uma boa estratégia.  

 

4.3.2 Caxias do Sul 

 
Para o município de Caxias do Sul é importante considerar a mobilidade como 

prioridade urgente. A dimensão com menor satisfação no município hoje é também uma das 

áreas essenciais para a sustentabilidade e o bem-estar das cidades (Buonocore; Martino; 

Ferro, 2021; Salles; Salati; Bragança, 2023).  

A busca por melhoria na mobilidade urbana, no geral, inclui investimentos em 

infraestrutura, formulação de políticas públicas, adoção de tecnologias e ações de 

conscientização (Andrade et al., 2023). Em Caxias do Sul, é importante também revisar a 

carteira de projetos e priorizar finalizar intervenções de alto impacto e ampla visibilidade, como 

corredores de transporte, melhoria de tráfego e integração modal.  
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Percebe-se no município um ruído de percepção, quando eventos pontuais (como as 

obras que atrapalham o tráfego) podem neutralizar a percepção positiva das melhorias. Este 

ruído é reforçado na análise das folgas, já que é em mobilidade que o município apresenta 

maior margem de folga de investimento, o que pode ser entendido como um 

superdimensionamento ou baixa percepção dos investimentos pela população. 

É fundamental então ampliar a comunicação com a comunidade, tanto das obras já 

realizadas, das obras existentes e rotas auxiliares para melhorar percepção pública. Por 

exemplo, a utilização mais eficaz dos recursos da internet pode auxiliar na promoção para 

melhoria da imagem da cidade e a comunicação com a população (Romanova; Brachun; 

Dmitrieva, 2015).  A transparência entre as partes reduz as lacunas de informação entre o 

governo e os cidadãos, isso aumenta o nível de participação e permite ao público contribuir 

no processo político. O diálogo permite corrigir erros na concepção e implementação de uma 

política e promover a inclusão social. O extremo oposto da participação é o medo (Alamoudi; 

Abidoye; Lam, 2023). 

Na dimensão de recreação, a retomada do ritmo de projetos inovadores que 

impulsionaram a eficiência até 2022, pode evitar a estagnação do indicador. É a dimensão 

com investimentos mais ajustados às necessidades, com menores margens de folgas. 

Já em caminhabilidade, sugere-se buscar a continuidade das obras e programas já 

iniciados no passado, com foco na ligação entre bairros e no conforto do pedestre -sombras, 

segurança, acessibilidade. Porém, sugere-se cautela e revisão dos investimentos, que 

alcançam folgas altas em todos os anos - exceto em 2024-, com investimentos gerando 

excedentes ou margens ociosas. 

Uma cidade sustentável aponta para a necessidade de espaços públicos que 

favoreçam a interação social, incentivem a inovação e a inclusão - elementos essenciais para 

o bem-estar e coesão social urbana (Taajamaa et al., 2022), e consequentemente para maior 

satisfação da população.  

No contexto geral, Caxias do Sul aparece como referência de estabilidade, com um 

desempenho consistente que demonstra bons processos internos de manutenção de 

resultados, ainda que intermediários. 

 

4.3.3 Farroupilha 

 
Nos primeiros anos analisados, Farroupilha mostra que investimento menor, mas 

bem direcionado, pode gerar alta eficiência, mas a queda da eficiência posterior indica que a 

expansão orçamentária sem uma estratégia clara pode reduzir significativamente seu impacto 

percebido. Para reversão da tendência negativa, Farroupilha pode planejar um pacote de 

obras e programas de alto impacto nas áreas críticas (mobilidade e caminhabilidade) com 
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rápida execução e comunicação eficiente à população, buscando projetos que entreguem 

benefícios tangíveis também no curto prazo. 

O município apresentou folgas com números altos na dimensão mobilidade em todos 

os anos em que não alcançou a eficiência máxima, demonstrando que a estratégia de 

investimento ainda não está alinhada. É importante trabalhar na escolha correta dos 

investimentos, já que recursos podem ter sido alocados em frentes de baixa visibilidade 

pública (como manutenção interna, atualização de sistemas), essenciais, mas pouco 

reconhecidas pela população ou também podem estar associados à deterioração de obras 

existentes e neste caso, aumentar a manutenção e revitalização pode gerar ganhos rápidos 

de percepção.  

É importante entender as necessidades da população e avaliar quais projetos trazem 

maior retorno em percepção por real investido, priorizando-os no orçamento, já que, embora 

os problemas enfrentados pelas cidades possam ser similares, as prioridades e os objetivos 

das políticas urbanas, dependem do que a população considera importante (Meijer; Bolívar, 

2016). De qualquer forma, sugere-se o revezamento de obras deste tipo de investimento – 

manutenção- com obras com maior visibilidade pública, além de evidenciar as obras de 

manutenção realizadas. 

A integração de dimensões, como a criação de projetos que conectem mobilidade e 

recreação, como ciclovias ligando parques, áreas esportivas e bairros, pode melhorar a 

satisfação com o espaço público como um todo. Alcançar a sustentabilidade envolve não 

apenas soluções técnicas, mas também motivação, intenção e participação social, o que está 

profundamente ligado à criação de ambientes urbanos que promovam a interação social 

equitativa e a qualidade de vida dos habitantes (Taajamaa et al., 2022). 

A divulgação de avanços de forma clara e constante facilita a percepção da 

população nos resultados, pois melhorias físicas não comunicadas muitas vezes não se 

traduzem em satisfação. A melhoraria da percepção pública é possível por meio do uso 

avançado das mídias sociais pelo governo. O estudo de Ferro et.al (2013) sugere que as 

agências governamentais devem adotar abordagens mais sofisticadas, utilizando múltiplas 

plataformas de mídias sociais para diferentes grupos de cidadãos. Também destaca a 

importância da capacitação dos funcionários para dialogar de forma eficaz com os cidadãos 

além do fornecimento de dados abertos. Essas ações visam, dentre outros objetivos, 

fortalecer a transparência, engajamento e a percepção pública positiva em relação às 

instituições governamentais (Ferro et al., 2013). 

 

Por fim, uma cidade sustentável tenderá a ser uma cidade inteligente, já que a 

incorporação de tecnologias digitais avançadas pode otimizar o recolhimento de dados de 
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satisfação e o uso de recursos, além de reduzir custos e agilizar processos, fortalecendo a 

capacidade das cidades de resistir e se recuperar (Ji; Huang, 2024). Contudo, é essencial que 

estes processos envolvam de fato a participação cidadã, o que ajuda a garantir que a 

tecnologia não se torne um fator de exclusão social e que os serviços urbanos atendam de 

forma equitativa a todos os habitantes (Mata, 2018; Stivers et al., 2023).  

As cidades do futuro são cada vez mais vistas não apenas como um esforço 

tecnológico, mas como algo que deve centrar-se nas pessoas e em seus fatores sociais, 

humanos e tecnológicos (Meijer; Bolívar, 2016). O cidadão inteligente faz uso ativo das 

ferramentas disponíveis para resgatar a posse da cidade, seus espaços públicos e serviços, 

em vez de ser apenas um transmissor passivo de dados ou consumidor da tecnologia (Mata, 

2018). Hoje em dia, a tecnologia é considerada o elemento central para tornar os 

componentes e serviços urbanos mais inteligentes, interconectados e eficientes (Meijer; 

Bolívar, 2016), como o monitoramento contínuo e em tempo real, para acompanhamento 

mensal de indicadores de satisfação para ajustar ações antes do fechamento anual. 

Esta estratégia permite melhorar a relação da população com o espaço urbano e com 

a governança, que pode se beneficiar destes indicadores politicamente. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O presente estudo teve como objetivo geral desenvolver um modelo de avaliação da 

eficiência do uso de recursos públicos nas áreas de recreação, caminhabilidade e mobilidade, 

considerando a satisfação da população dos municípios de Bento Gonçalves, Caxias do Sul 

e Farroupilha, atendendo a um gap percebido em estudos recentes, anteriormente 

apresentados.  

A escolha das dimensões recreação, mobilidade urbana e caminhabilidade buscou 

compreender a forma como a população se relaciona com o espaço público de uso coletivo– 

calçadas, vias, transporte e/ou área de lazer e prática de esportes, mas também refletir sobre 

a garantia do direito à cidade. Estes representam temas centrais no debate sobre a qualidade 

de vida urbana e possuem grande importância no contexto do planejamento e gestão das 

cidades contemporâneas. Ao fazer uma análise distinta destes setores, é possível discriminar 

a avaliação da população sobre o uso mais básico e essencial da cidade, revelando como os 

cidadãos vivenciam, se apropriam e avaliam a infraestrutura urbana disponível, permitindo a 

discussão da qualidade do espaço público não apenas em sua dimensão física, mas também 

social e cultural. 

De forma específica, buscou-se: (i) a avaliação do nível de satisfação dos cidadãos 

dos municípios estudados quanto aos diferentes aspectos que compõem as dimensões do 

planejamento urbano para mobilidade e recreação; (ii) a identificação do volume de 

investimentos realizados pelos municípios nas dimensões definidas; (iii) mensuração da 

eficiência relativa dos municípios em cada dimensão, por meio da aplicação do método DEA; 

(iv) a discussão de ações para a promoção do desenvolvimento sustentável dos municípios 

estudados, a partir da comparação da evolução temporal dos indicadores entre 2018 e 2024, 

e identificando padrões, fragilidades e oportunidades de melhoria que possam subsidiar a 

governança municipal. 

A análise permitiu concluir que os três municípios apresentam trajetórias distintas em 

termos de eficiência. Bento Gonçalves se destacou inicialmente em recreação e 

caminhabilidade, atingindo altos fatores de eficiência entre 2018 e 2019, mas apresentando 

posteriormente quedas contínuas e um desempenho limitado em mobilidade – também em 

decorrência da falta de dados. O município, porém, pode ser considerado o mais disciplinado 

financeiramente, sem margens de folgas ou investimentos mais ajustados às necessidades 

percebidas.  

Caxias do Sul revelou maior estabilidade ao longo da série, com bons resultados em 

recreação e caminhabilidade, mas diminuição da eficiência em mobilidade, especialmente nos 

anos de 2021 e 2024. Já Farroupilha, embora tenha alcançado máxima eficiência em 2018 na 

dimensão recreação, apresentou diminuição em todas as dimensões nos anos seguintes, 
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mesmo diante do aumento significativo dos investimentos. Na análise geral, ainda, Farroupilha 

se mantem como principal cidade na eficiência financeira ao longo do tempo, seguida por 

Caxias do Sul e Bento Gonçalves, embora apresente altas margens de investimentos 

superestimados ou com margens ociosas. O modelo geral mostra que nenhum município é 

consistentemente eficiente ao longo do tempo. 

Em relação a defasagem temporal, o modelo utilizado segue análises tradicionais de 

DEA, quando se assume que os insumos de um período geram saídas no mesmo período. 

Porém, principalmente em áreas como mobilidade urbana, percebeu-se que os resultados 

demoram a aparecer — ou seja, insumos aplicados hoje podem gerar outputs apenas após 

alguns anos (Lee, Taehan; Zhang; Jeong, 2016). Desta forma, em relação a mobilidade 

urbana, é necessária uma análise complementar que capture os efeitos retardados dos 

investimentos. Estudos na área de marketing e pesquisa e desenvolvimento demonstram que 

uma possível solução é realizar uma análise multi período, para entender a duração desta 

defasagem, normalmente percebida entre 3 e 5 anos (Lee, Taehan; Zhang; Jeong, 2016; 

Zhang, Yanshuang; Jeong, 2016) e calibrar o modelo de acordo. 

Como conclusão, observou-se que, os três municípios apresentam um alto padrão 

de investimentos, mas que estes investimentos crescentes não se traduziram 

automaticamente em ganhos proporcionais de satisfação. Em alguns casos, houve inclusive 

recuo da eficiência, explicada tanto pelo efeito de saturação, com investimentos em áreas já 

bem avaliadas sem ganho percebido, quanto por problemas de governança, como atrasos, 

descontinuidade de políticas ou falhas de comunicação com a população.  

O estudo confirma, assim, a justificativa e pertinência do uso da DEA como 

ferramenta de análise da eficiência em políticas públicas municipais, permitindo avaliar não 

apenas a relação entre insumos e produtos, mas como uma avaliação consistente das 

percepções das pessoas relacionado ao contexto dos investimentos públicos. Os objetivos 

propostos foram atingidos, uma vez que a análise forneceu um panorama detalhado das áreas 

de maior fragilidade e potencial de melhoria em cada município, além de identificar padrões 

de desempenho comuns entre eles. 

Entre os principais achados, destacam-se a percepção geral da mobilidade como 

dimensão mais crítica, com quedas de eficiência percebidas em todos os municípios, sendo 

um desafio, especialmente em Caxias do Sul e Farroupilha; e a recreação como área em que 

os investimentos tendem a gerar ganhos mais visíveis, embora sujeitos ao risco de saturação 

ao longo do tempo. Também se destaca a presença de altas folgas de inputs financeiros, 

demonstrando que não há falta de investimentos, mas sim uma falta de análise estratégica de 

seu direcionamento.  
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De maneira geral, a combinação do uso intensivo da tecnologia com práticas de 

governança inclusivas e colaborativas – como a avaliação constante da satisfação da 

população – é o caminho para fortalecer a capacidade dos governos municipais e para 

melhorar a vida nas cidades, tendo como enfoque principalmente a mobilidade, dentre as 

dimensões analisadas. 

O mérito da pesquisa reside na análise da eficiência articulando dados de 

investimento público com percepção da população - uma demanda latente - em três 

dimensões fundamentais para a qualidade de vida urbana. O uso da DEA como ferramenta 

permitiu que a análise fosse feita sem exigir funções de produção pré-definidas, o que torna 

a análise mais flexível e adequada a contextos complexos como o da gestão pública. Embora 

a escala utilizada já tenha sido validada em pesquisa prévia, nenhum outro trabalho que se 

tenha conhecimento relacionou estes dados com investimentos públicos em uma análise 

longitudinal no contexto brasileiro.  

Ao adotar uma análise longitudinal (2018–2024), o estudo permitiu a análise de 

tendências de médio prazo, além de resultados pontuais, fornecendo subsídios para a 

formulação de políticas públicas mais eficientes, equitativas e alinhadas às expectativas da 

sociedade. O resultado reuniu implicações teóricas e gerenciais a serem explanadas a seguir, 

juntamente das limitações do estudo e da sugestão de pesquisas futuras. 

 

5.1 IMPLICAÇÕES TEÓRICAS 

 

A pesquisa contribui para o avanço do conhecimento ao integrar diferentes 

dimensões poucas vezes relacionadas – investimentos públicos com a satisfação percebida 

– para determinação da sua eficiência em uma análise comparativa entre municípios. O 

trabalho buscou atender uma lacuna de pesquisa percebida em estudos anteriores a respeito 

da falta da participação pública em indicadores municipais, principalmente econômicos. 

A visão integrada entre estas dimensões é algo ainda pouco explorado nos estudos 

sobre cidades brasileiras e o enfoque utilizado amplia a compreensão sobre como 

metodologias de avaliação de eficiência, como a DEA podem ser aplicadas em contextos 

urbanos, não apenas para medir desempenho técnico, mas também para refletir aspectos 

sociais e culturais ligados à satisfação da população. 

Além disso, o estudo fortalece o debate acadêmico sobre a importância da cultura da 

sociedade e a percepção cidadã como elementos centrais para a sustentabilidade de projetos 

urbanos. Em nível teórico, a estrutura dos modelos utilizados permite operações de 

monitoramento, em outras dimensões e outros municípios para realização de comparações e 

melhorias. Através da mesma, foi possível verificar que mesmo cidades com padrões 
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semelhantes podem ter resultados individualizados distintos, não perceptíveis em uma análise 

pura dos montantes investidos ou das médias coletadas, mas de uma relação consistente 

entre ambas. Também traz análises importantes sobre direcionamento dos investimentos em 

municípios de portes distintos, mas com capacidades financeiras similares. 

A pesquisa, portanto, gera contribuições teóricas ao expandir o campo de avaliação 

da eficiência urbana com uma abordagem multidimensional, na criação de estruturas de 

governança mais resilientes e no fortalecimento da participação social como objetivo.  

 

5.2 IMPLICAÇÕES GERENCIAIS 

 

Do ponto de vista da gestão pública, os resultados oferecem um guia estratégico para 

a formulação de políticas mais eficientes e socialmente responsivas. Entre as principais 

implicações práticas, destacam-se a possibilidade deste tipo de análise de orientar as 

administrações a priorizar certos tipos de investimentos e apoiar decisões de alocação de 

recursos com base em métricas estatísticas, reduzindo riscos de políticas baseadas apenas 

em cenários imediatistas ou em percepções isoladas. 

Para engajamento dos gestores municipais, a apresentação dos dados como 

dashboards para monitoramento e a criação de índices anuais com os alvos de satisfação 

pretendidos podem ser boas estratégias para utilização dos dados apresentados (Khare; 

Villuri; Chaurasia, 2021). Isso porque a gestão pública necessita tanto de respaldo legal 

quanto da validação dos cidadãos, pois recursos aplicados em áreas que não são 

reconhecidas como relevantes podem não se traduzir em eficiência.  

Os resultados apresentados oferecem aos gestores caminhos para delinear 

propostas mais adequadas e eficientes, alinhando os investimentos às demandas sociais 

percebidas. Esta é também uma importante estratégica política, já que as percepções dos 

cidadãos sobre a política afetam significativamente a confiança no governo (Vigoda-Gadot, 

2006). Neste sentido, o engajamento ativo dos cidadãos desempenham papel fundamental 

na legitimação das iniciativas da governança urbana, podendo isto se traduzir em vantagem 

política (Meijer; Bolívar, 2016). 

Além disso, a possibilidade de criar um histórico longitudinal de análise permite a 

implementação de metas de eficiência por área, que podem direcionar e impulsionar políticas 

públicas. Estes dados permitem o acompanhamento da evolução das políticas públicas ao 

longo do tempo e favorece ajustes dinâmicos, baseados em evidências. Trata-se de um 

modelo de gestão no qual o desempenho passado orienta escolhas futuras e fortalece a 

capacidade de planejamento estratégico.  
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Sua aplicação de maneira mais eficiente, porém, exige a utilização de tecnologias 

emergentes como facilitadoras de processos mais ágeis e eficientes. Com estruturas de 

governança mais inteligentes, apoiadas por sistemas digitais e arranjos colaborativos (como 

parcerias público-privadas e plataformas de participação digital), tem-se ampliação no 

potencial de transformação do espaço público e da própria máquina administrativa. 

Por fim, destaca-se que a aplicação prática deste tipo de avaliação reforça a 

centralidade da participação cidadã como condição para o sucesso das políticas públicas em 

um indicador, promovendo iniciativas que fortaleçam os valores, compromissos e disposições 

sociais em torno da sustentabilidade. Entretanto, para a replicação do mesmo em outros 

municípios, principalmente para sua comparação, sugere-se uma análise de perfis e 

indicadores já validados, que justifiquem a presença de perfis semelhantes entre os 

municípios, para justa comparação. 

A pesquisa, portanto, gera contribuições gerenciais ao oferecer um plano de ação 

prático para orientar gestores na alocação eficiente de recursos e melhoria pública, com 

impacto direto tanto na qualidade do espaço urbano quanto na efetividade da governança 

municipal. 

 

5.3 LIMITAÇÕES DE PESQUISA 

 

Uma das limitações encontradas foi a falta de consistência no preenchimento e 

reporte dos dados pelos municípios no Siconfi. Embora a plataforma estabeleça padrões e 

exigências formais de envio, na prática, identificaram-se inconsistências e lacunas que 

comprometeram a comparabilidade ao longo do tempo, prejudicando a robustez da análise 

temporal. Uma alternativa para mitigar essa limitação poderia ser o cruzamento das 

informações diretamente nos portais de transparência dos municípios, reunindo dados 

originais e alinhando-os com as categorias analisadas. 

Outra limitação observada foi que, apesar do grande volume de informações 

coletadas, as análises municipais de satisfação resultaram em médias muito próximas entre 

si, o que reduziu a capacidade do modelo de identificar diferenças significativas na sua 

eficiência. Esse efeito de homogeneização dos resultados pode levar a conclusões 

generalistas, dificultando a identificação de pontos fortes e fracos específicos de cada 

município. Para superar essa limitação, a inclusão de novos indicadores mais sensíveis e 

específicos poderia ampliar a distinção entre as unidades analisadas, como tempo de 

execução médio de obras em cada dimensão ou o percentual de ocupação da população nas 

infraestruturas dos espaços públicos - indicadores e dados complementares que poderiam 

enriquecer o diagnóstico e melhorar a precisão das comparações. 
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Em relação aos dados de satisfação, tem-se uma ressalva para análise da 

defasagem temporal, já que o modelo DEA considerou o ano de medição, mas para alguns 

investimentos públicos – como obras estruturais – os benefícios podem levar anos para serem 

percebidos, reduzindo a eficiência na análise no curto prazo. Sugere-se uma análise muti 

período específica para capturar esse efeito. 

Da mesma forma, destaca-se a presença de um possível ruído nos dados 

apresentados em uma análise longitudinal, devido aos acontecimentos externos, mas com 

impacto na população, como a Pandemia Covid em 2019 e as enchentes registradas em 2024. 

Uma análise pontual nesta relação pode auxiliar no impacto destes eventos. 

 

Por fim, o estudo trata de um perfil de cidades com realidade muito próximas. As 

conclusões deste estudo devem ser vistas com ressalvas para aplicação em outras cidades, 

com diferentes portes e características. 

 
5.4 PESQUISAS FUTURAS 

 

Ao elaborar esta pesquisa e realizar a análise dos resultados, alguns apontamentos 

de lacunas e demandas de trabalhos futuros emergiram. Dentre elas, algumas que poderiam 

aumentar a robustez e a aplicação do trabalho incluem complementar a análise com grupos 

setoriais, considerando a microescala dos bairros dentro dos municípios, já que as políticas 

públicas podem ser ainda mais inclusivas e assertivas considerando a escala dos bairros, 

principalmente em cidades de maior porte, como o caso de Caxias do Sul. 

Em relação a metodologia da DEA, como pesquisa futura comparativa, sugere-se 

uma análise utilizado no método BCC, buscando a minimização dos investimentos públicos. 

Esta comparação pode ser rica e fornecer comparativos para diferentes abordagens 

governamentais. 

Sugere-se também considerar uma abordagem qualitativa complementar, 

combinando a DEA com entrevistas ou grupos focais para entender em profundidade a 

percepção da população sobre os fatores que influenciam a avaliação da população. 

Para maior robustez estatística, a integração de novos indicadores como métricas de 

uso efetivo (ex.: taxa de utilização de espaços de lazer, tempo médio de deslocamento, 

número de viagens a pé), bem como indicadores ambientais e sociais relacionados à 

mobilidade sustentável poderiam melhorar a análise de eficiência. A exploração de modelos 

dinâmicos, com abordagens que considerem defasagens temporais entre investimento e 

impacto percebido, poderiam calibrar o modelo, dado que muitas obras de infraestrutura 

apresentam efeitos apenas no médio ou longo prazo. 
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Também a ampliação da base de dados, com a inclusão de municípios similares e 

divergentes, permitiria comparação regional, verificando se os padrões de eficiência e 

percepção se repetem. 

No contexto prático, os gestores podem utilizar os resultados da DEA para criar 

painéis de monitoramento que orientem as secretarias municipais e permitam ajustes 

contínuos das políticas públicas. A apresentação destes dados de forma clara para a 

população pode auxiliar no alinhamento de investimentos à percepção social, assegurar que 

cada real investido gere impacto visível e reconhecível para os cidadãos, já que a legitimidade 

política e a eficiência percebida estão diretamente relacionadas à experiência cotidiana da 

população, garantindo que a população não apenas usufrua das políticas urbanas, mas 

também reconheça seu valor e contribua para sua continuidade. 

Por fim, este estudo reafirma que a eficiência urbana não se mede apenas pela 

dimensão financeira dos investimentos, mas sobretudo pela sua capacidade de gerar 

satisfação, inclusão e qualidade de vida para a população, contribuindo tanto para o avanço 

científico no campo da gestão urbana quanto para a construção de cidades mais justas e 

responsivas às necessidades de seus cidadãos. Para os gestores, um grande aprendizado 

do estudo é que não basta investir mais, é preciso investir melhor, com foco em percepção e 

impacto real para os cidadãos. A construção de cidades eficientes e sustentáveis depende 

tanto da racionalidade na aplicação dos recursos quanto do reconhecimento da população 

como protagonista das políticas urbanas. 
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APÊNDICE A 

 

BLOCO 1 - ATRIBUTOS DO SERVIÇO RELACIONADO AO GRAU DE CONCORDÂNCIA 

    
Discordo                 Concordo 

Totalmente            Totalmente   

1 Eu estou satisfeito de viver na minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

2 Eu estou satisfeito com a vida que levo. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

3 Eu estou satisfeito com o lugar em que moro.      1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(  ) 

4 
Eu estou satisfeito com o sistema de Saúde da minha cidade 

(Infraestrutura/Atendimento). 
1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

5 Eu pratico alguma atividade física com frequência. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

6 Eu caminho pela cidade com frequência. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

7 Eu me sinto integrado à minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

8 Eu estou satisfeito com a minha atual situação de trabalho. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

9 Eu estou satisfeito com a situação financeira das pessoas que vivem comigo. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

10 Eu estou satisfeito com o comércio existente nas proximidades de onde moro. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

11 É fácil encontrar trabalho na minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

12 
Eu estou satisfeito com o sistema educacional da minha cidade 

(Ensino/Infraestrutura). 
1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

13 Eu estou satisfeito com a qualidade do ar da minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

14 Eu estou satisfeito com o nível de barulho na minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

15 
Eu estou empenhado em lutar contra as mudanças climáticas com práticas 

sustentáveis (separar o lixo, poupar água, dar preferência para produtos recicláveis). 
1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

16 
Eu estou satisfeito com as opções culturais oferecidas na cidade da minha cidade 

(teatro, música, arte, dança, feiras livres e cinema). 
1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

17 
Eu estou satisfeito com os espaços abertos de lazer oferecidas na cidade da minha 

cidade (praças e parques). 
1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

18 Eu estou satisfeito com os espaços para a prática de esportes na minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

19 Eu estou satisfeito com os espaços abertos de lazer oferecidos no seu Bairro. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

20 Eu frequento as áreas abertas na minha cidade (praças e parques). 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

21 Eu frequento atividades culturais na minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

22 As feiras ao ar livre atendem as minhas necessidades. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

23 Eu estou satisfeito com a conservação dos edifícios na minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

24 É fácil encontrar uma boa habitação por um preço razoável na minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

25 Eu estou satisfeito com a limpeza da minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

26 Os serviços de coleta e tratamento de lixo atendem seu bairro de forma eficiente. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

27 Eu estou satisfeito com as ruas na minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

28 Eu estou satisfeito com as calçadas na minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

29 Eu estou satisfeito com o transporte público na minha cidade.  1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

30 Eu estou satisfeito com o transporte para outras cidades partindo da minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

31 Eu estou satisfeito com a distância entre as paradas de transporte público.  1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

32 Eu estou satisfeito com a qualidade das paradas do transporte público. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

33 
Eu estou satisfeito com a facilidade de acesso do meu bairro aos pontos importantes 

da minha cidade.  
1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

34 Eu estou satisfeito com meus percursos a pé na cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

35 Eu estou satisfeito com a sinalização para pedestres na cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 
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36 
Os serviços de energia elétrica da prefeitura da minha cidade ajudam as pessoas de 

forma eficiente. 
1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

37 Os serviços dos Bombeiros da minha cidade ajudam as pessoas de forma eficiente. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

38 
De maneira geral, os serviços de segurança (polícia militar, civil e trânsito) da 

prefeitura da minha cidade ajudam as pessoas de forma eficiente/adequada. 
1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

39 
Eu me considero participativo nas decisões públicas relacionadas à cidade 

(cobrando dos gestores, participando de audiências públicas). 
1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

40 De modo geral, a administração pública da minha cidade é confiável. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

41 Eu me sinto seguro na minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

42 Eu me sinto seguro no meu bairro. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

43 De modo geral, a maioria das pessoas na minha cidade é confiável. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

44 De modo geral, a maioria das pessoas no meu bairro é confiável. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

45 
O serviço de saneamento básico (tratamento de esgoto) atende meu bairro de forma 

eficiente. 
1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

46 O abastecimento de água atenda minha cidade de forma eficiente. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

47 A presença de imigrantes (país, cidade) é bom para minha cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

48 Os programas sociais da minha cidade atuam de forma eficiente. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

49 Os imigrantes influenciam de forma positiva a economia da nossa cidade. 1(   ) 2(   ) 3(   ) 4(   ) 5(   ) 6(   ) 7(   ) 

BLOCO 2 - CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA   

50) Gênero (sexo): (   ) Masculino    (   ) Feminino   (   ) Outro             51) Idade: __________ anos. 

52) Qual seu grau de instrução?          

(   )Nenhum  (   )Ensino Fundamental   (   )Ensino Médio  (   )Graduação Incomp. (   )Graduação  (   )Pós-graduação   

53) Qual seu status de emprego/remuneração?  (american barometer OCUP1A)  

(   )Assalariado   (   )Não assalariado   (   )Do lar   (   )Aposentado ou pensionista    (   )Autônomo ou liberal 

(   )Sócio ou dirigente   (   )Funcionário público   (   )Rendimento de aplicação ou aluguel 

54) Com quantas pessoas você mora? ____________ 
 

 

55) Quantas pessoas contribuem para a sua renda familiar?   

(   )Somente uma pessoa    (   )Duas pessoas    (   )Três pessoas  (   )Quatro pessoas   (   )Mais de quatro pessoas contribuem   

56) Qual a renda total familiar (considerando as pessoas que moram com você) (Valor base ano 2018,Nacional) 

 (   )Até 1 salário mínimo - R$954,00                                  (   )De 1 a 3 salários mínimos - R$954,00 a R$2862,00)    

 (   )De 3 a 5 salários mínimos - R$2862,00 a R$4770,00  (   )De 5 a 15 salários mínimos - R$4770,00 a R$14310,00 

(   )Acima de 15 salários mínimos - R$14310,00 

57) Onde você mora? (bairro ou ponto de referência) ________________________________________________ 

58) Qual seu tempo de residência no local? (   )Até 1 ano    (   )De 1 a 5 anos    (   )De 5 a 10 anos    (   )Mais de 10 anos 

59) Quantos veículos possuem na sua residência? ______________  

60) Qual o meio de transporte que você mais utiliza?      

               (   )Transporte coletivo     (   )Transporte individual - Carro     (   )Transporte individual - Motocicleta          

               (   )Bicicleta    (   )Anda geralmente a pé     (   )Outro   

 

 


